
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIV- N•140 QUARTA-FEIRA, 18 DE 0()T(]8R0 DE 1989 BRASIUA-D 

SENADO FEDERAL 

ATO DECLARATÔRIO N• 1, DE 1989, DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Eu Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, no~uso da atribuição que me confere o § 5• do arl 
57 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6•, "in fine", da Resolução n• 1, de 1989-CN, declaro 
insubsistente a Medida Provisória n• 91 , de 29 de setembro de 1989, que "dispõe sobre o reajuste dos 
benefícios de prestação continuada mantidos pela Previdência Social", conforme decisão do Congresso Nacio-
nal ao apreciar o Parecer n' 81, de 1989-CN, em sessão de li de outubro de 1989. ~ ~ - --

Senado Federal, 17 de outubro de l 989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

l-ATA DA 153• SESSÃO, EM 17 
DE OUTUBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Pre­
sidente da República 

-N• 245189 (rf 643f8g, naoiigem), re­
ferente ao Projeto de Lei de Conversão no 
26, de 1989, que dispõe sobre o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e à á 
outras providências. 

1.2.2 - Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

- N. 90!89. encaminhando esclareci­
mentos prestados peta Secretaria de Co" 
municação Social do Distrito Federal, so· 
bre quesitos constantes do Requerimento 
n· 397. de 1989. do SenadOr Mauricio Cor­
rêa. sobre veicul<Jçào de publicidade atra­
vés dos meios de comunicação. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Ofício 

- N• 1873189-GAG, do Chefe do Gabi­
nete Civil, comunicando que o Governador 
do Distrito F edera1, não se manifestou nos 
termos do §_3°. do art. 10, da_Resolução 
n" 157/88, sobre o Projeto d~ Lei do Distrito 
Federal n~ 46, de 1989, que '•Altera a reda­
ção do art. 29 da Let n~ 2, de 30 de novem­
bro de 1988, e dá outras prOvidências". 

1.2A - Comunicação da Presidên~ 
ela 

Provi®ndas_ que serão adotadas para 
promulgação da matéria referida no expe­
diente anteriormente lido. 

1.2.5 -Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n'' 336/89. 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispóe sobre o aviso prévio propor­
cional e dá outras- providências. 

1.2.6-- Comunicação_ 

-Do senador Nelson Wedekin. que se 
ausentará do Pais. 

1.2.7- Comunicação da Presidên­
cia 

-Término do prazo para interposiÇão 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 20/89, 
que regulamenta o § 7,0 , do art. 195 da 
Constituição brasileira. A Câmara dos De­
putados. 

-Projeto de Lei do_ Senado n~ 107/89, 
que regulamenta a publicidade dos Atos, 
Programas, Obras, Serviços e_ Campanhas 
d~ Orgãos Públicos. A Clima r a dos Depu­
teidos. 

-Projeto de_ Lei do S_en_açlo_ c{ 137/89, 
que defi.ne crimes contra a Liberdade Indi­
vidual. A CâmarCJ dos Deoutados. 

-- -Projeto de Lei do senado n 153/89, 
que dispõe sobre recursos financeiros para 
custeio da campanha eleitoral que men­
ciona e dá outras Providências. Ao arm Jivn 

-Projeto de Lei do Senado n· l 3e.:a9·. 
-que dispõe sobre a publicação das obro~ 
completas de Tobias Bcmeto pelo Instituto 
Nacional do Livro e dá outras providéncias. 
A Câmara dos Deputados 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 201189, 
que autoriza o Poder Executivo a criar à 
Escola Técnica FedE:,ral de _Cacoal, no Es­
tado de _Rondônia. A Cfunara dos Depu­
tados. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 202/89, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnfca Federal de Guajatá-Mirirri, 
no Estado de Rondônia. À Camara dos 
Deputados. 

1.2.8 -Comunicações da Presidên­
cia 

Deferimento dos Recursos n"' 5 e 6/89, 
interpostos para que os Projetos de Lei 
do Senado noS 21 O e 37/89, sejam subme­
tidos à apreciação do Plenário do Senado. 
sendo publicados os pareceres a eles refe­
rentes. 

1.2.9 -l>lscursos do Expediente 

SENADOR POMPEU DE SOUSA- Efi­
ciência dos jornais de Brasilia, na divulga­
ção dos debates políticos da TV Bandei­
rantes. Locaute das escolas particulares. 
Aumento das passagens dos ônibus de 
Brasília, em face da ameaça de Jocaute 
das empresas de transporte coletivo. 

SEIYADOR RACHID SALDA!YHA DERZI, 
como Uder- Carta do MinistroJáder Bar­
balho ao Deputado Ulysses Guimarães. so­
bre deClarações atribuídas ao Dr. Waldir 
Pires, concernentes à participação de mi­
nistros do PMDB na campanha presiden­
cial do candidato peemedebista. 

SENADOR LEITE CHAVES - Lança­
mento do livro "Tempo de Pã:lhaço", do 
escritor Antônio Olinto. Editorial The New 
S/avety sobre a divida externa do Brasil. 

1.2.1 O - Requerimentos 

- N~ 551/89; de autoria do Senador Jo­
sé Ignácio Ferreira, solicitando a tramita­
ção conjunta dos Projetos de_ Lei do Sena­
do n"" 94 e 214/89- Complementares. 

- N~ 552/89, de urgência para o Projeto 
de Lei, que .cria o Tribunal Regional do 
Trabalho do Estado do Espírito Santo e 
a 17' Região, institui a correspondente Pro­
curadoria Regional do Ministério Público 
da União junto à Justiça do Trabalho~ e 
dá outras providências. 

1.2.11-Apreciação de Matéria 
-Requerimento n~ 550/89, de autoria 

do Senador Afonso Sancho. lido em ses-

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIÂFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁIIIO DO CONGRESSO NAQONA.L 
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são a:nterior;solidtando licença para tratar 
de inwesses particulares por 122 dias, a 
partir de 1 _6 do corrente. Aprovado. 

l.2.12- F~a da Presidência 

RegoZIJo pela investidura do Senador AI­
bano Franco, na Presidência da Confede­
ração Nacional da Indústria. 

1.2.13 -Discursos do Expediente 
(Continuação) 

SEIYADOR ODACIR SOARES- Solici­
tando à Mesa decisão sobre indicação en­
caminhada por S. EX' referente ao controle 
da freqüência de servidores do Cegraf lota­
dos em gabinetes dos Senadores. 

O SR. PRESIDENTE- Esclarecimento 
ao Senador Odacir Soares. 

SENADOR RONAN TfTO- Solicitando 
da Presidência a reláção dos Srs. Sena­
dores que estariam ·descumprindo deter­
minações da Mesa Diretora do Senado. _ 
SEIYADOR CHACVIS RODRIGUES - Co­
mentários ao assunto focalizado pelo Se­
nador Odacir Soares. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei .da Câmara n~ 37, de 1989 

(n"' 2.97 4/89, na Casa de ortgem},' de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a organízação e o funcio­
namento do Conselho da República. Dis­
cussão encerrada, após parecer pro[erido 
pelo Sr. Senador Jutahy Magalhães favorá­
vel nos termos do substitL.ttivo que apre­
senta devendo a votação eroceder-se na 
29 sessão ordinária subseqUente. _ 

Projeto de Decreto Legislativo n" 16 de 
1989 (n"' 65/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo de coo­
peração cultural e educacional entre a Re­
pública Federativa do Brasíl e a República 
de Cuba, cel~brado em Brasília, em 29 
de abril de 1988. Aprovado. À prOmulga-
ção. -

Proposta de Emenda à Constituição n" 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes, e outros Senhores Senadores, 
que aJtera o~- prazos estabelecidos no § 
6~ do art. 14, para desincompatibHização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Votação ildiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n" 78, de 1986 
(nq 1.945/83, na Casa de Orígem), que in­
clui o fotógrafo autônomo no Quadro de 
Atividades e Profissões a que se refere o 
art. 577 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto~Lei n" 5.452, 

-de 1 ~de maio de 1943.Aprovado nos ter­
mos do substitutivo. À Comissão Diretora 
para redação do vencido para o turno su­
plementar. 

Requerimento n? 542, de 1989, dos Se­
nadores Mauro Benevides e Chagas Rodri· 
gues, solicitando, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno, urgência para o 
Projeto de Resolução no 70, de 1989, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
mod_ifica o §_49 d_o "'rl 91 do Regimento 
Interno. Aprovado. 

Requerimento n~ 515, de 1989, do Sena~ 
dor Lourival Baptista, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição nos Anais 
do Senado do discurso proferido pelo Pre­
sidente da República, na abertura da Qua­
dragésima Quarta Assembléia Geral da Or­
ganização das Nações U_Didas. Aprovado. 

Requerimento n" 533, de 1989, de _auto· 
ria do Senador Mendes Cãnale, solidtandO, 
rios termos regimentais, a transcrição nos 
Anais do Senado da matéria publicada no 
jornal O Estado de _S. Paulo do dia 20 de 
setembro do corrente ano, sob o título_ "Na 
Defesa dos Parlamentares". Aprovado. 

Projeto de LE:i da Câmara n~ 51, de 1988 
(n9 139/87, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo à Lei n~ 1.060, de 5 de 
fevereiro de 1950, que "estabelece normas 
para a concessão de assistênc)a judiciária 
aos necessitados", Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei do Senad9 n~ 169, de 
1989 ~Complementar, de autoriáâo Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, qüe 
fixa as alíquotas máXimas dos Impostos 
sobre Vendas a VarejO i::lie Combustíveis 
Uquidos e Gasosos e sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência muni­
dpcll, nos termos_ do inciso 1 do § 4" do 
art. 156 da Constituição Federal. Votação 
adiada por falta de quoruin.- -
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Proposta de Emenda à Constituição n" 
2, de 1989, de autoria-do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores, que 
modifica o § 39 do art. 49 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. Dis­
cussão sobrestada. 

Parecer da COmTssão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem no 172, de 1989 (n9 398/89"; na ori­
gem), de 9 de_ agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Mattoso Maia 
Amado, Ministro ae Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixad_or do Brasil junto_ à Repú­
blica da Coréia. Apreciação adiada por falta 
de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a_ Mensa­
gem n• 174, de 1989 (n' 403/89, na ori­
gem), de 14 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente_ da Repú­
blica submete _à deliber&ção do Senado 
a escolha do Senhor Júlio Gonçalves San­
chez, Ministro de: Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Repúbllca 
da Guiné-Bissau: Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Pare_cer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n9 179, de 1989 (n9 457/89, na Casa 
de origem), de 30 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Régis Novaes de Oli­
veira, Embaixador do Brasil junto à Jma­
nhiriya Árabe Popular Socialista da l.Jbia, 
para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
de Malta. Apredação adiada por falta de 
quorum. 

Parecer da Comlssão _de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n' 185, de 1989 (n" 515/89, na ori­
gem), de 11 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 

a escolha do Senhor Sérgio Damasceno 
Vieira, Embaixador do Brasil junto à Fede­
ração da Malásia, para, cumulativamente, 
exercer a função de Emba~dor do Brasil 
junto aQ Sultanato de BlUnei Durussalam. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

·· · Pafece_r da Comissão de Relações Exte­
-riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n" 186, de 1989 {n" 516/89, n·a ori­
gem), de_ 11 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Felipe de Lá Tor­
re Benitez Teixeira Soares, Embaixador do 
Brasil junto à República do Quênia, para, 
cUmulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à RepúbliCa de 
Uganda. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 37, de 
1989 no 113/89, na Câmara· dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à lvaí Emissora FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, _sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na Odade 
de Santa Isabel do lvaí, Estado do Paraná. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 36, de 
1989 (n9 112/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão- outorgada à Rádio Imperatriz So­
ciedade Ltda., para explorâr serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na 0-
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
Apreciação sobrestada para atender pedi­
do de diligência, solicitado pelo parecer 
do Senador Áureo Mello, proferido nesta 
data. 

13.1 -Comunicações da Presidência 

Adiamento da votação do Requerimento 
n? 552/89, -lido no Expediente, por falta 
de quorum. 

Cancelamento da sessâo conjunta con~ 
vocada para hoje, às 18 horas e 30 minu'­
tos, e convocação de outra para amanhã, 
à mesma hora. 

1.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR GOMES-OIRVALHo....:.oe­
bate dos presidenciáveis_ na televisão. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
- Declarações do Ministro da Justiça, 
Saulo Ramos, publicadas na Imprensa, 
.atribuindo a S. EX e ao Governador Max 
Mauro, do Espírito Santo, omissão quanto 
ao combate ao crime organizado naquele 
Estado. 

SENADOR MAURO BENEV!DES....:. F a· 
Iecimento do Dr. Joaquim Fernandes. 

SENADOR NELSON WEDEKIN-No­
ta da Associaçao Catarinense de Crfadores 
de Suínos, emitida por ocasião do Primeiro 
Seminário regional de des~nvolvimento da 
suinocultura -Vale do Rio do Peixe, redi­
gido em Joaçaba-SC. 

SENADOR ODACIR SOARES- Cres­
cente deterioração do quadro nacional de 
oferta de energia. 

SENADOR LOUREMBERG NUNES 
RQCHA -Artigo da Jornalista Ayne Regi­
na, pubficado no Diário do Comércio da 
Associação Comercial de São Paulo, sobre 
as centrais de compra. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Senador Jamil Haddad, prOferido 
na sessão de 4-1 0·89. 

3-RETIACAÇÕES 

-A~ da 140_•_sessão, em_27 de setem-
bro de 1 989._ 

4-ATADECOMISSÃO 

$-MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SÕES P~ENTES 

Ata da 153" Sessão, em 17 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz May.:~ 

ÀS 14 HORAS E 30 M/NfJTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Leo­
poldo Peres - Aureo Mello - Odacir Soares 
-Moisés Abrão- Antonio Luiz Maya- Ale­
xandre Costa - Edison Lobão -João Lobo 
- Chagas Rodrigues - Afonso Sancho -
Qd Sabóia de Carvalho - Humberto Lucena 

- Raimundo Lira - Mansueto de Lavor -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista­
GerSon Camata - João Calmon ---..,. Ronan 
Tito - lrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
SOusa - Louremberg Nunes Rocha ....:_ Men­
des Canale - RaChid Saldanha DeTzi - Wil­
son Martins - Leite Chaves - Dirceu Car­
neiro- Nelson Wedekin. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
mento_de 30 Srs. Senadores. Haverido núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inkiamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá proC"eder à leitura do 
Expediente. · 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 
Do Presidente da República 

Restituindo autógrafos do Projeto de Let 
sancionado: 

N~ 245/89 (n~ 643/89, na origem) de 12 
do corrente, referente ao Projeto de Lei de 
Conversão n" 26,- de 1989, que dispõe sobre 
o Fundo de Garantiª do Tempo de Sexvlço 
e dá outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei no 7.839, de 12 de outubro 
de !989) 

Mensagem 
Do Governador do 

Distrito Federal 

N' 90/89, de 13 do corrente, encaminhando 
esclarecimentos prestados pela Secretaria de 
Comunicação Social do Di$ito Federal, sobre 
quesitos constantes do .Requerimento n" 397, 
de 1989, do Senador Maurício Corrêa, so~re 
vinculação de publicidade através dos Jne1os 
de comunicação. 

Ofício 
Do Chefe do Gabinete Civil do 

Governo do Distrito Federal 
Nos seguintes termos: 

Of. n• 1873189-GAG 

Brasma, 17 de outubro de 1989 

Senhor Primeiro Sicféta:rto-:=-= 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que o Senhor Governador deixou de 
se manifestar, nos termos do-§ Jo dÕ- art. 1.0 
da Resolução n" 157, de 1988, sobre o Projeto 
de Lei_do Distrito Federal n~ 46,_de 1989, que 
"altera a redação do art. 2~ da Lei nç 2, de 
30 de novei!Tibro de 1988,-e-cfá OUtras p(ovi­
dências". 

Para os fins do disposto no § 12, do art. 
1 O daquela resolução, encaminho a vossa Ex­
celência os autógrafos do prOjeto em refe­
rência. 

Valho-me da oportunidade para renovar-lhe 
os protestos de elevada consideração.-Mar­
co Aurélio Martins Araújo, Chefe do Gabinete 
Civil. 

O SR. PRESIDENTE (PompeU de-SeUs~) 
. - Com refefênda ao expediente que acaba 
·de ser lido, a presidência comunica ao plenário 
que, de acordo com o disposto no art. 10, 
§ 12 da resolução n~ 157, de 1988, tomará 
as providências necessárias à promulgação 
da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto· que será lido pelo 
Sr. 1 c Secretário. ---

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 336, DE 1989 · 

Dispõe sobre _a aviso prévio proporcio­
nal e dá outras providências. 

O Congi"essõ Nacional decreta: 
Art. 1 o Nos contratos de trablahos por 

prazo indeterminado, a parte que, sem justa 
c~t,i.sa, desejar rescirldir o contrato, deverá pré­
avisar à outra conforme di~sto nesta lei. 

Art. 2? Quando a rescisão contratual for 
de iniciativa do empregador, este deverá con­
ce9.er aviso prévio proporcional ao empreg~­
do, nos seguintes prazos: 

1-30 (trinta) dias para os empregados 
com menos de um ano de serviço na respec­
tiva empresa; 

ll-45 (quarenta e cinco) dias par os empe­
gados que contem ma'is de 1 (um) ano e até 
3 (três) anos de serviçO na respectiva empresa; 

Til- 60 {sessenta) dias para<>s empregados 
com mais de 3 {três) anos e até 5 (cinco) 
anos de serviço na respectiva empresa; e 

IV-90 (noventa) dias para os empregados 
que contem mais de 5 cinco (anOs) de Serviço 
na respectiva empresa. 

Parágrafo único. Os prazos referidos neste 
artigo .serão contados em dobro quando o 
empregado dispensado tiver idade sUperior a 
45 (quarenta e cinco) anos. 

Art. _3~ ~ Nas rescisões contratuais de inicia­
tiva do empregado, o empregador terá direito 
a um aviso prévio de 30 (trinta) dias. 

Art. 4" Â não concessão do aviso prévio, 
conforme previsto nesta lei, importará na obri­
gação Ua parte inadit'flplente ,de iridenizar à 
·outra com o pagamento dos salários do perío­
do correspondente, que será computado co­
mo tempo de serviço para todos os efeitos 
legais. 

Art. 59 O aViso prévio sefá devido nas res­
cisões indiretas do c;ontrato de trabalho e nos 
contr~tos de experiência quando resCindidos 
ailte.S do prazo ftxado. 

Art. qo Quando se tratar de salário variá­
vel, o valor do aviso prévio indenizado corres­
ponderá à média da remuneração dos últimos 
6 (seis) riieses. _ 

Art.- 7o Durante o prazo do aviso prévio 
concedido pelo empregador,ajomada normal 
de trabalho será reduzida em 2 (duas) horas 
diárias ou por 1 (um) _dia por semana, a critério 
-do .empregado,_sem prejuízo do salário. 

Art. 8° o pagamento do_aviso prévlo inde­
nizado, devido pelo empregador, será feito no 
prazo de 1 O (dez) dias, contados a partir da 
data da dispensa do empregado, sob pena 
do pagamento em dobro dos salários até a 
sua efetiva quitação. 

Art. 9' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificãção 

O projeto de lei ora s.ubmeUdo à apreci~;ç:ão 
de Vos_sas Execelências tem-por escopo regu­
lamentar dispositivo constituclonal, in verbi$: 

"Art. 7" São direitos dos trabalhado­
res urbanos e rurais, além de outros que 
visem __ àmelhoria de sua condição social: 

XXI- aviso prévio proporcional ao 
tempo de serviço, sendo no mínimo de 

-trinta dias, nos termos da lei." 

A proposta apresentada atende os dois re­
quisitos exigidos pela norma constitucional, 
ou seja, estabelece o aviso prévio mínimo de 
30 (trinta) dias, e 'ftxa, proporcionalmente ao 
tempo de serviço, o -prazo do aviso prévio para 
os empregados que ccintem com mais de 1 
(um) ano de serviço na empresa. 

A P,roporcionalidade proposta aplica-se em 
4 (quatro) faixas de tempo de serviço: 

até 1 ano de serviço .............. N' de 30 dias 
mais de fanoaté3anos ..... N'de45dias 
mais de 3 anos até 5 anos ....... N' de 60 dias 
mais de 5 anOs ....................... N' de 90 dias 
Além disso, procura o projeto de lei proteger 

os empregados mais idosos - com idade 
superior a 45 anos -estabelecendo o dobro 
dos prazos, tendO em vista a maior dificuldade 
destes empregados- dispensados em conse­
guirem nova colocação no mercado de tra­
balho. 

A exigência da concessão dos aviso prévio 
nas rescisões indiretas do contrato---:- quando 
o empregador comete justa causa contra o 
empregado --. e nas rescisões antecipadas 
do contrato de experiência,_ apenas formaliza 
na lei; jurisprudência pacffica dos tribunais tra­
balhistas no Brasil. 

Por outro lado, ao se estabelecer para os 
empregados que percebem salário variável a 
média dos últimos 6 (seis) meses de remune­
ração çomo base de cálculo do aviso prévio 
indenizado, procura-se corrigir a distorção da 
l_egislaçãQ ·atual, que fixando-a na média dos 
últimos 12 (doze) meses, não atenta para a 
significativa defasagem do valor do çviso pré­
vio provocada pelos elevados índices inflacio-
nário~ · 

O artigo 7" cuida, ainda, de reduzir, durante 
o cumprimento do prazo do aviso prévio e 
quando este for de iniciativa do empregador, 
ajómada de trgbalho do empregado, para que 

---o mesmo disponha de tempo livre para buscar 
novo emprego. A legislação atual já contempla 
a espécie, não se tratando de inovação da 
lei. 

Pretende-se, afinal, impedir a procrastina­
ção do pagamento do aviso prévio indenizado, 
fixando-se o- -prazo de 1 O (dez) dias para a 
sua quitação sob pena do pagameóto em do­
bro dos salárlos. 

Estes, _os fatos e os furidamentos que nos 
levam a apresentar aos eminentes Pares o pre­
sente projeto de lei, que foi elaborado atenden­
do-se, inclusive, proposta formalizada pelo De­
patamento Intersindical de Assessoria Parla­
mentar- DIAP -, e para o qual solicito apoio 
de Vossas Excelências. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1989. 
- Seil-ador Ne!Soh Wedekin. - - -

(Â Comissão ·de Assimlos SOdals -
decisã_o t_~rmlnalfvii.) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)~ 
-Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo_ Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, l7 de outubro de 1989 

Senhor Prestdente, 
Pela presente, nos termos regimentais, co~ 

munico meu afastamento do País, de amanhã 
dia 18 até o dia 20, para que possa ir a Provín­
cia de MissiOnes, Argentina, acompanhar o 
governador do meu Estado em missão oficial 

Atenciosamente:. -Senador Nelson Wede­
kin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai á publicação. (Pausa) 

Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 91, 
§ 49 do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado Nry 20, de 1989, 
de autoria do Senador Jarbas Pas.sarinho, que 
regu1amenta o § 7~ do art. 195 da Constituição 
brasileira; 

-Projeto de Lei do Senado. n" 107, de 
1989, de autoria do SenadOr Jutahy Maga­
lhães, que regulamenta a publicidade dos 
AtOs, Programas, Obras,' Serviços e Campa­
nhas dos Ürgãos Públicos; 

-Projeto de Lei do Senado n~ 137, de 
1989, de âutoria do Senador Jamil Haddad, 
que define crimes contra_ a liberdade in_dLvi­
dual; e 

-Projeto de Lei no Senado n? 153, de 
1989, de autoria do Sena·dor_Fernando Hemi­
que Cardoso, que dispõe sobre recursos finan­
ceiros para custeio da campanha eleitoral que 
menciona, e dã outras providências. _ 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania. Tendo sR:Io rejeitado, o Projeto 
e Lei do Senado n915J, de 1989, Vãiaõ arqui­
vo. Os demais, aprovados, vão à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgo~ou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 49 do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recursos no sentido de inclu­
são em Ordem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n" 138,- de 
1989, de autoria do Senador Francisco Ro­
llemberg, que dispõe sobre a Publicações de 
Obras completas de Tobias Barreto pelo Insti­
tuto Nacional do Uvro e dá outras_ Providên­
cias; 

-Projeto de Lei do Senado n-:o 201, de 
1989, de autoria do Senad_or Ronaldo Aragão, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal c! e Cacoal, no Estado de Ron­
d9ftia; e 

-Projeto de Lei do Senado n~ 202, de 
1989, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
que autoriza o Poder Exeçuüvo a criai' a ~cola 
Técnica Federa] de Guajará-Mirim, no Estado 
de Rondônia. 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comissão de Educação. Tendo 
sido aprovados, vão à Câmara -dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência c_ornunica ao plenário que 
deferiu o Recurso n~ 5, de 1989, interposto 
no prazo regimenta1 no sentido de que seja 
submetido ao plenário o Projeto de Lei do 
SeriadO N9 210, de 1989, de autoria do Sena: 
dor Jarbas_ Passarinho, que dispõe sobre o 
critério de reajustamento do valor das obriga­
ções relativas aos _contratos de alienação ·de 
bens imóveis não abrangidos pelas normas 
do SIStema Financeiro 'de -Hãbitação, a que 
se refere-a Lei N~ 7.774, de 8 de junho de 
1989. 

A matéi"iiificaiá sobre a mesa durante clnco 
sessões ordinárias, para recebimento de 
emendas, de acordo com o disposto no art. 
235, c, do Regimento Interno. 

É o s_eguinte o_ recu(so interposto 

RECURSO N• 5,DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos'parágrafos 4" e 5? do artigo 

91 do __ Regimento Interno do Senado Federal, 
interpomos recurso _da decisão proferida pela 
Comissão de Assuntos Econõmic_os sobre o 
PLS n" 21 O, de 1989, para que a matéria seja 
discutida e votada pelo Plenário desta Casa, 
~ala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 

-Luiz Vianna Filho-MarcoJ'vfaciei-Rachid 
Saldanha Derzi -Nfredo Campos -Lourival 
Baptista -José Agripino - Gomes Carveilho 
-Olavo Pires- Pompeu de Sousa_- Silvio 
Neme - Jrapuan Costa Júnior -Meira Filho. 

t o seg"ilii-tte o parecei aamateiia cujO­
recurso é solicitado. 

PARECER N• 248, DE 1989 

Da Comissão de Assuntos Econôml~ 
cos, sObre o Projeto de Lei do Senado 
n'i' 21 O, de 1989, qUe "dispõe sobre o 
critén'o de reajustamento" do valor das 
óbn'gações relativas aos contratOs de alie~ 
nação de bens imóveis n.ãa.abranoidos 
pelas normas do Sistema FfnaiJceirO de 
HabitaçAo, a que se_ refere a Lei n'i' 7. 774, 
de 8 de junho de 1989': 

Relator: Senador Mauricio Corrêa 
O -presente Projeto de lei, de autoria do no­

bre Senador Jarbas Passarinho, visa a corrigir 
as imperfeições da Lei n-:o 7. 77 4/89, atendendo 
aos s.eguintes objetivos: 

1.- O reajustamento do_valor das_obriga­
ções relativas_ aos contratos de a1ienação de 
bens imóveís, edificados ou em construção, 
não abrangidos pelaS normas do SFH, assim 
como o lote. de terreno ou gleba, urbano_ ou_ 
rural, será calculado, sem retrooção, até feve­
reíro de 1_989, pela OTN de NCz$ 6,17, multi­
plicados pelo fator 1.2879 e a partir dessa 
data, pela ·variaçãO -do BTN. 

2. Para esta hipótese, o projeto de lei esta­
belece que no caso do contrato prever índice 
substitutivo à OTN, prevalecerá este. 

Para melhor esclarecimento, recorde-se o 
texto dos arts. 1" e 29 da Lei n9 7.774, de 8 
de junho de 198_9: -

"Art. 19 Nos contratos em exercício 
cujo objeto seja a produção ou o forneci-

mento de bens para entrega futura, a 
prestação_ de serviços ç_ontínuos ou f~tu­
ros, a realização de _obras (Lei n9 7 .730, 
de31 de janeiro de 1989,-ãrt 11)enaCjtiei­
las relativas a operações de alienação de 
bens imóveis não abrangidos pelas nor­
mas do Sistema Financeiro de Habitação, 
o índice de reajustarriento Corri: baSe na 
Obrigação do Tesouro Nadona1- OTN 
será substituído por índices nacionais, re­
gionais ou setoriais de _custos ou preços 
que reflitam a variação de custo de Produ­
ção ou do preço dos insumoS util~cfos. 

Art. 2:9 -O reãjUSiaffiento de que trata -
o art. 19 sera -CaJculado, sem refroaçào, 
sobre o valor da_ prestação relativa a 
obras, forneçimentos e servfços realiza­
dos após encerrado o período de conge­
lamento ou nos termos da autorização 
ministerial para revisão de preços (Lei no 
7.769, de 26 de maio de 1989, art. I •) 
e sobre_ o valor das obrigações relativas 
aos contratos de alienação de bens imó­
veis não abrangidos pelas normas do Sis­
tema Financeiro de Habitação: 

1-até janeiro de_ 1989, pelo valor da 
OTN de NCz$ 6,17; 

11- a partir de fevereiro de 1989, pela 
valorização.do índice substitutivo (art. 19}, 

verificada desde janeiro de 1989, até o 
mês anterior ao cumprimento da obriga­
ção contratual respectiva." 

-Na justificação, sustenta o ilustre autor do 
projeto sob exame, que "a edição da Medida 
Provisória n9 54/89 e sua posterior conVersão 
na Lei n~ 7.77 4/89 Causaram profunda perple­
xidade no País. É que, ao deliberar acerca da 
matéria, o Congresso Nacional·aprovou o pro­
jeto de conversão que introduz significativas 
alterações no texto original". 

Refere-se, especificamente, à utilização do 
índice substituto para OTN que acrescentou 
novos ônus aos já pesados encargos supor­
tados pelos adquirentes de imóveis não alcan­
çados pelas normas do Sistema Financeiro 
de Habitação. 

A multiplicidade .de índices (nacionais, re­
gionais ou setoriaiS), alguns deles sem nenhu­
ma representativ.idade setorial, provocou, se­
gundo o ilustre representante 4Q Pará, _"'urna 
exacerbação da ganância de _alguns empre­
sários, que serviram-se_ do caráter geral da 
redação dada à Lei no 7.774/89 para -auferir 
ganhos injustos"._ 

Ressalte:-se, por importante, que os índices 
adotados pefo setor de coilsfrução civil, são 
de confiabilidade econômica discutível e sujei­
tos aos níveis de acabamentos da obra, permi­
tindo abusos injustificáveis. 

Assim é que, o presente projeto prOpõe a 
utilização obrigatória do BTN (Bônus do Te­
scuro Nacional}, de abrangência e confiabi­
lidade indiscutíveis, e a correção do valor das 
obrigações levando-se em conta, para os con­
tratos anteriores ao Plano Verão, _a variação 
da OTN até janeiro de 19$"9 (NCz$ 6,17) acres­
cida do índice de 1,2879, de conformidade 
com o art 75 da Lei n9 7.7-99, que institui 
o BTN Fiscal como referencial de indexação 
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de tributos e contribuições da competéncia 
da União. 

Por último, cuida o presente projeto, da 
adaptação dos contratos em vigor às altera­
ções prop-ostas, estabelecendo que a vigência 
da nova prestação, calculada segundo a varia­
ção do BTN, ocorrerá a partir da vigência da 
lei ora proposta. 

O parecer, pois, é pela aprovação do Projeto 
de Lei No 210, de 1989, quanto ao mérito, 
pela sua evidente oportunidade. 

Sala das Comissões 20 de setembro de 
1989. - Jorge Bornhausen. Presidente -

Maurício Corr§a, Relator -Ney Maranhão -
JamU Haddad- Moisés Abrão- João Lyra, 
(sem voto) -Ronaldo_ Aragão- Ruy Bacelar 
-Gerson Camata- Gomes Carvalho -Jar­
bas Passarinho- Jl1elra Filho -Silvio Name 
-Nelson Wedekfn (abstenção) - Aluízjo Be­
zerra - .Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao plenário que 
deferiu o recurso no 6, de 1989-, íriterposto 
no prazo regimental no sentido de que seja 
submetido ao plenário o Projeto de Lei do 
Senado no 37, de 1989, de autoria do SeriãdO_i_ 
Maurício Corrêa, que isenta do pagamento de 
pedágio os veículos automotores licenciados 
como táxi. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, para recebimento de 
emendas, de acordo com o disposto no art. 
235, C. do Regimento Interno. 

É o seguinte o recurso interposto 

RECURSO N• 6, De 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termo_s dos parágrafos 4o e 5° do artig_o 

91 do Regimento fnterno do Senado Federal; 
interpomos recurso da decisão proferida pela 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado no 37, de_1989, para 
que a matéria seja discutida e vOtada pelo 
Plenário desta Casa. _ 

Brasílía, 16 de outubro de 1989. - Salda­
nha Derzi- Hugo Gont[jo - Gerson Camata 
- Meira Alho - Carlos Alberto - Odacir 
Soares - Antom"o Luiz Maia - Áureo MeUo 
-IYabor Júnior. 

É o seguinte o parecer da matéria cujo 
recurso é-solidtado 

PARECER N' 249, De 1989 

Da Comissão de Assuntos Económj­
cos, sobre o Projeto de_ Lei do Senado 
N~37, de 1989, que '1Sentaáopagamen­
to de pedágio os veículos automotores 
Ucenciados como táxis': 

Relator: Senador Nelson Wedekin 
O projeto de lei em exame tem por escopo 

isentar os veículos automotores, licenciados 
como táxis, do pagamento do pedágio regu­
lado pela Lei n~ 7.712, de 22-de dezembro 
de 1988, pela utilização de rodovias federais. 

Na análise do assunto, além dos argumen­
tos já aduzidos na justificação do projeto, tive­
mos em conta o princípio da justiça fiscal, 

aliado à natuteza do serviço pre$tado Pelos 
taxistas. 

De fato, o transporte por táxi é tipiCamente 
local não sendo, enquanto tal, atiii.gido pelo 
pedágio que é cobrado, quando da utilização 
de rodovias federais, fora do perímetro urbano. 

Não seria justo o pagamento do pedágio 
mensal quando, por exceção, tivesse que fazer 
uma corrida fora do referido perímetro. 

Além -dissO, há um probleina operacional, 
.advindo da natureza aleatória do transporte 
de táxi, que praticamente obrigaria ao paga­
mento do selo pedágio mesmo sem nenhuma 
utilizaçãQ das estradas federais. 

Referimo-nos aO fato de que o condutor 
autônomo em causa não pode prever que du­
rante o mês não tenha uma corrida fora do 
perímetro da cidade. E sabe-se que toda via­
gem de táxi se caracteriza pela urgência. 

Todos hão de concordar que seria extrema­
mente difícil ao taxista convencer o passagei­
ro, na hora da viagem, da necessidade de se 
dirigir a um posto de aquisição de selo, antes 
do ingresso em trecho de rodovia federal, 

Para evitar tal constrangimento o autônomo 
teria que adquirir sempre o selo rrlesmo que 
nunca viesse a se utilizar de trechos de rodovia 
federal, sujeitos ao tributo. 

SOmos, pois. favoráveis à aprovação do pro­
jeto, no âmbito desta Comissão. 

Sala das Comissões, 20 de setembrO de 
1989. ___: JOrge Bornhausen, Presidente em 
exercício- Nelson Wedekln, Relator- Meird 
Filho - GOmes Carvalho - Silvio Name -
Joã_o Lyra- Ney Jvlanmhão -Aluízio Bezerra 
- Mansueto de Lavor - Jamil Haddad -
Moisés Abrão- Fernando Henrique Cardoso 
-Ronaldo Aragilo -Ruy Bacelar. 

O Sr. Pompeu de Sousa, 3r Secret~río, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. António Luiz Maya, Suplente 

--- de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
- Há oradores inscritos, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pom- -
peu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguifite discurso.)- Sr. Pre­
sident~. SrS. Senadores, venho hoje a esta tri· 
buna para registrar, talvez glosar, um pequeno 
ap61ogo- QOVemamental. N~10 sei se diria gO­
vernamental, se diria administratiVo, não sei 
como qualificar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, pelo inusitado do acontecimento. Talvez 
o mestre dos mestres que escreveu um apólo­
go imortal, Machado de Assis, pudesse melhor 
qualificar do _que esse pobre orador que agora 
aqui lhes fala." (Pausa) Muito obrigado a V. EX" 
pelos "não-apoiado", 

Mas antesaoapólogo, Sr. Presidente, per­
mito-me fazer um registro que me é muito 
caro à minha profissão, à profissão de quase 

- tõda a minha vida adulta: a profrsSãO de jorna­
lista, que exerço hâ cinqüenta e um anos, exa­
tamente. 

Na verdade, a imprensa brasiliense é hoje 
uma das de melhor qualidade neste E:aís, s_em 

a menor dúvida. Os três jamais que aqui clrcu­
_lam apresentam níveis de qualiqade técnica 
é de qualificação profissional que não ficam 
nada a dever aos outros- não digo em maté­
ria de recursos, mas de qualificação. 

Hoje, porém quero resistrar um aconteci­
mento realmente excepcional. 

TNemos ontem à noite, na 1V Bandeirantes, 
em São Paulo, um debate entre os presiden­
ciáveis mais consideráveis; embora um dos 
mais consideráveis, talvez- porque o primei--­
ro nas pesquisas, o sempre ausente_ de qual­
quer debate-. esse não_ pôde debater, pelo 
menos até hoje não debateu, e se dedara as­
sim, se não incoinpeterite, pelo menos inape­
tente para debates. 

Sr. Presidente, assi_$tirrlos Zl esse debate, que 
entrou pela noite adentro e terminou depois 
de 2 horas da madrugada, quase duas e meia. 
E eu - que assisti até o encerramento do 
debate, até a última palavra de encerramento 
da transmissão, pela competente animadora 
Marília Gabriela-:-:- hoje de manhã, ao acordar, 
pego o jornal Correio Brazilíense e, na primeira 
página, já leio uma cobertura praticamente 
completa, admiravelmente bem-feita, do 
acontecimento que terminou às duas e meia 
da madrugada, praticamente, Sr. Presidente. 
~ realmente um acont_eçirn~nto que, para 

um velho jornalista corriO eu ----:- qUe viveu a 
vi<_:la inteira fazenc!.o jornal como redator, diri­
gindo jornal como diretor ....:_ é muitO- caro 
registrar. __ 

Eiltão, feito este breve_ exórdio, vamos aO 
nosso apólogo. 

O noS_so apólogo começa, significativâmen­
~t 11~ma sexta-feira 13,- a sexta-feira última, 
que foi uma sexta-feira 13, dia infausto, segun­
do os bruxedos, os que acreditam em bruxa­
riaS. Embora hoje haja pOucas pessoas que 
acreditem em bruxarias, ainda restam alguns 
que nelas crêem. Hã {:lté alguns que se íittitU­
lam desde já vitoriosos à l?re.S"idênci_a da_Repú­
blica por acreditarem em bruxarias: um que 
anda montado num cavalo branco, porque 
uma bruxa disse que seria um homem que 

-vinha num _cavalo branco. uffia -COisa dessa 
ordem~ 

Quando eu era candidato ao Senado da 
República- ocorreu-me agora esta lembran­
ça- um dia a empregada de um então Minis­
tro de Estado chegou contando à sua patroa 
que, lá onde ela morava, lhe haviam dito que, 
entre as profecias de Dom Bosco, está a profe­
cia de que o primeiro Senador por Brasí1fa 
seria um homem de cabelos brancos. Real­
mente me elegi, mas não acredito no bruxedo. 

Mas, como dizia, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, o caso é que, por bruxaria ou não, essa 
sexta-feira 13, 13 de outubro -ainda bem 
que não foi a de agosto, porque aí seria dernais 
-, foi o dia do locaute hacional; perdoe-me 
V. &, Sr. Presidente, perdoem-me V. E#, Srs. 
Senadores, ter que apelar para esta palavra 
de língua estrangeira, porque a nossa língua 
está cada vez mais colonizada; nes.se dia, Sr. 
Presidente- ao mesmo tempo até tomei nota 
de alguns d.etalhes para não me esquecer, por­
que, às vezes falando de improviso, me esque;. 
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ço- os diretores das escolas particulares de 
Brasília se declararam __ em locaute. Disseram 
que iam fechar suas escolas por tempo inde­
terminado, até que o Poder Judiciário reconsi­
derasse uma decisão 

Eles não apelavam normalmente para o Po­
der Judiciário. O Poder Judiciário adotara uma 
decisão judicial da. maior respeitabilidade. 
Eles, ao invés de apelarem para rever essa 
dedsão, se declararam em locaute, es_queci­
dos de que, com isso, estavam cometendo 
wna ilegalidade e uma inconstitucionalidade, 
Sr. Presidente, Srs. Senãdores; mais do. que 
inconstitucionaJidade, uma anticonstituclona­
lidade - como foi assinalado pelo próprio 
Sr. Ministro da Justiça, Dr. Sal.!IQ Ramos. É 
verdade que eu assinalara um pouco antes, 
aqui, desta tribuna. 

Nesse mesmo dia, nessa -mesma sexta-feira, 
quando todo o Pais tomou conheçimento de 
que eles se declaravam em estado de protesto, 
com as escolas fechadas, fiz, aqui, um registro, 
um protesto de que era um ato ilegal e inc_osti­
tucional. E nesse mesmo dia, à noite, todas 
as televisões registraram o Sr. Ministro da Jus­
tiça, Dr. Saulo Ramos, d[zendo que competia 
ao Governo sanar esse agravo -à _legalidade 
e à Constituição. Acrescentou mais que havia 
várias formas de fazê-lo: uma, seria intervir; 
outra, cassar as licenças, porque' as escolas 
são licenciadas pelo Poder Público. E foi taxa­
tivo: a instância de poder para tanto era o 
Governo do Distrito Federal. 

Pois bem, eu já tinha feito um apelo neste 
sentido. O Sr. Ministro da Justiç-a fez m:als do 
que um apelo, fez uma proclamaçao. Pois 
bem, o Governo do Distrito Federal fez o qué?"­
Cruzou_os braços, com a mais absoluta apatia, 
o mais absoluto enfado. Esse negócio de lega­
lidade, de constitucionalidade, é, decerto, para 
ele, algo desprezível. 

O fato cfe o Poder Judiciârio, e o- próprio 
Poder Executivo - que era realmente aquele 
Poder concedente da licençél das escolas -, 
e, mais, o Poder Legislativo - que é o Poder _ 
de onde resultaram todos os demais Poderes 
- terem sido agravados, não importava. E 
o Governo do GDF cruzou os braços e disse: 
essa coisa se resolveria por todo o fim da 
semana; e ficou por isso mesmo. 

Pois bem, Sr. Presidente, nessa mesma sex­
ta-feira 13, foi a vez. também, do Sr. Presidente 
do Sindicato das Empresas de Transportes 
Coletivos do Distrito Federal, que tein um no­
me teutoibérico, Wagner Canhe_d_o, e que, 
além de Presidente do Sindicato dessas em­
presas, tem, ele próprio, cerca de duas deze­
nas de empres'as de transporte coletivo, além 
de um latifúndio, além de ser proprietário da 
Transportadora Wadel, envolvida no escânda­
lo da corrupção do Ministério da Agricultura; 
aquele que foi amplamente denunciado nos 
programs do Tribunal Superior Eleitoral: o es­
cândalo do transporte de grãos do Ministério 
da Agricultura, onde a corrupção lavrou, se­
gundo a denúncia feita no programa de mais 
de um -candidato, Sr. Presidente. Essa empre­
sa pertence a um homem da área do centro­
Oeste, de Brasília e de Goiá_S: Q"_Ministério 
da Agricultura, como Y. Ex:' e os demais Cole-

gas Srs. SenaQ.ore:s sa~em, está entregue à 
_ proffcua gestão do Sr. Ministro Íris Rezende, 

que é um quebrador de recordes em matéria 
de safra de grãos. E a Transportadora Wadel 
transformou~se também numa quebradora de 
tetordes em matéria de transporte de grãos 
e de consunção de grãos. J::, tudo _isso, muito 
curioso; porque hoje o Distrito Federal é go­
vernado co_mo -a extensão do poder goiano, 
que é um pouco do Ministério da Agricultura, 
com a delegação do Entorno, também. Pois 
bem, esse _ _foi o segundo locaute, Sr. Presi­
dente, no mesmo dia. 

Resultado: o Jocaute que o Sr. Presidente 
do Sindicato das Empresas de Transporte Co­
letivo amea_çou não chegou a realizar-se. Ele 
disse: o_u_ se aumentam as tarifas imediata­
rnente·ou paramos as_ frotas de ônibus. E po­
deria parar, porque as frotas de ônibus que 
acaso não fossem dele eram realmente asso­
ciadas. Havia umas certas frotas_ de ônibus 
que, na verdade, eram operadas por pseudô­
nimos dele próprio. Então, esse anúncio, de 
sexta-feira para sábado, Sr. Presidente, essa 
ameaça pública, longe de merecer urna inter· 
venção saneadora _do Poder Público, o que 
mereceu ela, Sr. Presidente? No dia imediato 
mesmo, no_s_ábado, foi-lhe concedido um au­
mento _de_ta_dias da ordem de 52%; 17% , pais, 
acima da inflação, num único mês! Queremos 
ressaltar que as tarifas de ônibus do Distrito 
Federal são as mais altas do Brasil. Canfron­
te-_s_e. _ _Sr. Presidente, a situaç_ão desse aumento 
de tarifas, das tarifas do Distrito Federal -
que são- as niãis altas do Brasil e que em 
um único dia são majoradas em 52%, 1 7% 
acima da inflação -, com o pobre salário 
mínimo dQ trabalhador do Distrito Federal, 
que é igual ao de todo o Brasil 

É aquele salário mínimo que o nosso Com­
panheiro, - Companheiro de geração meu 
e de V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro 
e Presidente do Partido de V. Ex•, o nosso 
querido ãiiligO Cll}'sses Clulm"ãrães -·chama 
de "salârio vergonha", e o chama com carra­
das d_e razão._ 

Isso significa, Sr. Presidente, que o traba­
lhador de Brasilia que saia da sua casa para 
o trabalho, para a obrigação elementar de ir 
ao.trabalbQ, e pegue um único ônibus, porque 
o _seu trabalhç fica próxirno à Rodoviária -
o _que é pouco provável -, ele gastará cerca 
de 50% a 60% do seu salário. E se ele pegar 
outr_o ônib_us_- o que é mais provável -, 
gastarâ 80% do seu salário, Sr. Presidente. 

A bem da verdade, hâ que fazer aqui um 
registro; um registro, aliás, aparentemente 
compensatório. O Sr. ·oovernador - de ma­
neira a causar muita insuspeição aparente -, 
ao anunciar o generoso, e pressuroso aumen­
to -apressou-Se também em dizer que con­
trataria uma empresa especializada para fazer 
uma auditoria nos transportes urbanos, nos 
transportes coletivos de Brasilia. Que seja feita 
essa auditoria! 

Sr. Presidente, ante tantos precedente, gos­
taria que essa auditoria merecesse confiança, 
que essa empres-a merecesse cOnfiança, e 
gostaria de lembrar que a sociedade, que tem 
no COngresso Nacional a sua representação 

mais legítima, fiZesse uma auditagem nessa 
auditoria. 

Aconteceu tudo is_so na Sexta-Feira Santa 
- retifico -, na sexta-feira 13. Mais uma vez, 
como V. Ex" vê, a coiSa é tão fantástica, tão 
inusitada, que cometo esse lapso de vez em 
quando e misturo, hereticamente, bruxaria, 
bruxedo, com santidade. 

Aconteceu isso, repito, na sexta-feira 13, __ 
sexta-feira última. E passou-se o sábado, e 
passou-se o domingo, e passou-se a segun­
da-feira, e chegamos à terca-f_eira; e a própria 
instância - o Governo do Distrito Federal­
no próprio dia do .acontecimento, ficou sus­
pensa. Ficaram todas as instâncias suspensas. 
Suspensa a instância locai. suspensa a instân­
cia federal, e este País está em estado de sus­
pensão._Estado de_suspensão, Sr. Presidente. 

Chego a suspeitar - e aqui vem talvez a 
conclusã_o, a pobre conclusão do meu paupér­
rimo apólogo -, chego a s_uspeitar que este 
País, ele próprio, é que esteja em reQime de 
completo locaute governamental, Sr. Presi­
dente._ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

(Diirante o âisci.Jrso do Sr. Pompeu de 
Sousa, o Sr. Antônio Luiz Maya, Suplente 
de Secretário,- deiXa a cadeiriJ da p/'esi­
dência_. que é ocupada pelo Sr. Nelson 
CaineFrO;·Presidente.) 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi-Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR:- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem-a palavra, como líder, o nobre Senador 
Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB -MS. -Cciino Líder, pioftuncia o se­
guinte discurso. sem revisão do orador.) -
Sr. _pr_esidente, Srs. Senadores, ocupo, neste 
momento, a tribuna para ler uma carta do 
valoroso Ministro Jáder Barbalho, enviada ao 
Deputado Ulysses Guimarães:___ 

"'Brasília, 15 de outubro de_ 1989 

Amigo Doutor Ulisses, 
O noticiário jornalístico tem insistido 

em dedarações __ do Sr. Waldir Pires, seu 
candidato à vice-presidênç:ia, que "não 
sobe em palanque com Ministro do Dr. 
Sarney'' e, nos últimos dias, estaria amea-• 
çando até abandonar a candidatura, em 
razão de minha possível participação na 
campanha do PMDB. 

Como amigo e tantàs outros bravos 
companheiro, sou fundador do MDB, par­
tiCipante de nossa luta n"- reconstrução 
democrática do Brasil. Aliás, engajado, à 
época mais dura do arbítrio, no grupo 
mais aguerrido e mais visado do Partido, 
no CÕngresso Nacional, denominado de 
"autênticos". Nunca faltei ao PMDB. Nun­
ca subi em outro palanque que não fosse 
o do nosso Partido. 

Quando a campanha das "Diretas" 
apenas eng'antinhava, foi em Belém, com 
o meu concurso como :Governador do 
Pará, que se r«;alizou o segundo grande 
comício, marc:O fundamental na consoli-
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dação nacional daquele levante cívico. 
Enfun, é dispensável falar de minha fideli­
dade ao Partido, a seu programa e aos 
companheiros. · 

Lamento que as ponderações que in­
sistentemente lhe fLZ para evitar a divisão 
do PMDB, nas duas últimas Convensões 
Nacionais, não tenham sido considera­
das. As dificuldades de hoje devem ser 
debitadas exclusivamente à leviandade e 
à irresponsabilidade dos qu~. discrimi­
nando companheiros, acabaram por des­
gastar sua candidatura à_ Presidência da 
República. A insensatez e a vesguice do 
oportunismo foram tão grandes que leva­
ram a esquecer que em eleições de dois 
turnos não se pode fugir à hipótese de 
contar até com adversários na fase final. 
Portanto, como desprezar companheiros 
no primeiro turno? 

Sãbe o amigo que minha cheQ"ada ao 
Ministério do Governo Sarney contou 
com seu interesse e participação, não ha­
vendo sido, assim; à revelia do Partido. 
Entretanto, não tive o privilégio de chegar 
a ser Ministro na época do Plano Cruzado, 
tempo em que o Presidente e o Governo, 
assim como o Partido, desfrutavam de 
gratidicantes índices de popularidades. 
Acredito, contudo, que coragem política 
não se exerce apenas na Oposição, mas 
também no Governo, particularmente em 
final de Governo. 

t4eu caro Dr. Ulisses, 
A .;stúpida divisão do P."Y\DB acabou 

tendo como conseqO.ência o precário e 
doloro_s_amente injusto desernpenho que 
seu nome vem registrando nas pesquisas 
e, para piorar a situação, esse baixo de­
sempenho passou a estimular pretextos 
de toda ordem e em toda parte para difiw 
culdades e omissões em rela_ç~o a sua 
candidatura. São os "birutas de aeroporw 
to"' da vida pública que começam a bUs­
car outros rumos, de acordo com o sopro · 
do vento eleitoral. 

Havendo sempre servido ao PMDB, 
não desejo servir de pretexto para possí­
veis abandonos de sua candidatura por 
parte de alguns ratos ·que, imaginando 
estar o barco !rremedi_ave!mente perdido, 
apressam-se em escafeder-se. 

Considero-me dispensado de partici­
par do "palanque·~, mé'imo porque não 
admito estar ao lado de "ex-Ministro do 
Presidente Sarney'', Ministro da época das 
vacas gordas, que a custa do temporário 
sucesso do Plano Cruzado se elegeu Go­
vernador da Bahia, acompanhado no 
"seu" palanque das forças que serviram 
à ditadura. Dispenso-me de subir a palan­
que com "ex-Ministro do Presidente Sar­
ney", não por essa condição; é que me 
constrange a companhia da leviandade. 

Conte com o meu voto e minha reco­
mendação aos me_us_ amigos. 

Um abraço do Jáder Barbalho". 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. EX 
um aparte? 

O SR- RACHID SALDANHA DERZI -
Com prazer, nobre Senador. 

_O Sr. Ronan Tito - Nobre Líder Rachid 
Saldanha Derzi, não estou entendendo por 
que essa carta está sendo lida aqui, se é uma 
carta do Ministro Jáder Barbalho dirigida ao 
Dr. Ulysses Guimarães. Não estou entendendo 
como urna correspondência de um Ministro 
para um Presidente de Partido se tome pública 
através da leitura feita, em plenário, por V. EX' 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI - . 
Não fosse essa carta a mim remetida com 
a recomendação de, se possível, ser lida no 
Senado, não estaria eu,-ilobre Uder e_querido 
amigo, lendo-a neste momento. Se o estou 
fazendo, é a pecüdo do próprio Ministro Jáder 
Barbalho, que não pode ser mal interpretado 
como está ·sendo. 

S. Ex•, ilo desejo de acompanhar a candi­
datura de Ulysses Guimarães, que terá o seu 
voto, Cõh1o afinna, não pode estar sofrendo 
esses ataques constantes de um homem que 
fez_ parte, que entrou na Convenção do PMDB" 
e a ganhou com o intuito, 1 puro e simples, 
de derrotar o Presidente Ulysses, e que agora 
quer extinguir o nosso Partido, o PMDB. 
_É lamentável que isso tenha acontecido, 

porque realn_:tente o PMDB é o grande Partido 
desta Nação. Vitorioso ou derrotado nas próxi­
maS eleições, ele, o PMDB, continuará a pres­
tar Qrandes serviços ao País._ 

O Sr. Ronan Tito - Continuo não enten­
dendo, nobre li der, como uma correspondên­
cia particular de um Ministro de Estado ao 
Presidente do Partido a que a ele pertence, 
antes da resposta do Presidente, seja lida pu­
blicamente. Sinceramente, não estou enten­
dendo em que código de ética se está v: Ex" 
baseando para tornar pública uma carta parti­
cular, mesmo que V. Ex" tenha recebidO, Como 
eu recebi, uma cópia. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -
E a recebi com o de.sejo do Ministro de torná-la 
pública através do Senado Federal. Era ao 
seu amigo Rachid Saldanha Derzi que S. EX" 
deveria recorrer. Estou cumprindo com o meu 
dever de companheiro e ~e amigo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permtte-me 
V. Ex' um aparte, nobre Sena-dor? · 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -
Tem V. Ex0 o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• está 
lendo uma carta e, portanto, praticamente en­
dossando os seus termos. 

O SR- RACHID SALDANHA DERZI -. 
Naturalmente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Por isso, cabe 
o aparte a V. Ex• e não ao Ministro Jáder Barba­
lho, a quem eu não apartearia. Há uma série 
de inverdades nessa carta. Em primeiro lugar, 
a ação política de falar na presença ou não 
dos Mintstros do Presidente José Sarney no 
palanque não é do ex-GovernadOr Waldir Pi­
res. O ex~Goverfiador Waldir Pires foi convo­
catlo a deixar o Governei do Estado da Bahia_, 
pãra o qual Unha sido eleito por uma maioria 

absoluta de quase 70~ da votação do Estado, 
pela Executiva do Partido, pelo Diretório do 

· Partido, pelas Uderanças do Partido, que, além 
de escreverem uma carta a S._ Ex• o convo­
cando para essa batalha foram pessoalmente 
à Bahia solicitar que S. Ex" deixasse o Governo 

, para entrar na campanha como candidato a 
Vice-Presidente, e nessa carta estabeleciam 
essas condições. Não é uma atitude isolada 
do ex-Governador Waldir Pires. Portanto, aí 
está a primeira inverdade, quando diz que S. 
Ex' é responsável por essa ou aquela manifes­
tação. Se quer atacar, que ataque logo o Par­
tido todo. Agora, faz bem em não se querer 
o Ministro_Jáder _ Barbalho como Ministro, e 
não como -pessoa, porque é esse MinistrO que 
está tentando fazer com que os aposentados 
tenham uma considerável perda salarial, e_ aí, 
sim, é que está indo contra o interesse e contra 
a luta do Partido. S. Ex• fala em destruir o 
Partido através da ação- do ex-Governador 
Waldir Pires. O que está destruindo o Partido 
é a ação de Ministros como esse. que tentou 
ªCabar com o salário dos aposentadc,s, dimi­
nuindo-o e desvinculando-o do saJário míni­
mo. Esta é que é ação prejudiCial ao Partido. 
O ex-Governador Waldir Pires defende idéias, 
defende princípios, e, quando se fala em ratos, 
é preciso ter cuidado, para não se dizer quais 
são os ratos. 

O SR- RACHID SALDANHA DERZI -
Nobre Senador Jutahy Magalhães, V. Ex" des­
via um pouco o assunto para a ação de S. 
Ex' como Ministro da Previdência SociaL 

Mas sabe V. Ex" que Waldir Pire_s se elegeu 
Governador como Ministro de Sarney e com 
as benesse_s do Plano Cruzado. Senão jamais 
$.Ex" seria úoVerõãdor da-Bahia,jarTtais! Sabe 
V. EX' que jamais S. Ex· seria Govefi1a0or _da 
Bahia. 

O Sr. Jutahy M<Jgalhães --É outra inver­
dade. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -
Ele aproveitou o prestfgio, toda a fOrça do 
Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Querrie -qUe 
faJa pelo Presidente Sarney na Bahia? É o Mi­
nistro Antônio Carlos Magalhães, com ou sem 
Plano Cruzado. Fizemos a campanha de opo­
sição, de oposição a este Presidente e de opo­
s~~o ao Ministro Antônio Carlos Magalhãe~. 
Portanto, V. Ex' não confunda as coisas. E 
outra inverdade da carta, quando fala que o 
Ministro Waldir Pire~ foi beneficiário do Plano 
Cruzado no Ministério da Previdênda ... 

O SR- RACHID SALDANHA DERZI -
E foi. O PMDB também foi. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O Plano Cru­
zado foi feito quando S. Ex" jà tinha deixado 
a Previdência S. Ex' tinha deixado antes do 
planq cruzado. Não tem nada uma coisa com 
a outra. São outras inverdades. 

O SR. RAÇJ:UD_SALDAN'HA DERZI- De­
sincompatibilizou-se para disputar o Governo 
da Bahia, Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' reco­
nhece bem que tenho que falar com V. Ex' 
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com amizade, e sabe por que, V. Ex' sabem 
muito bem quem é o representante do Presi~ 
dente José Sarney. São duas pessoas que se 
merecem: o Presidente José Sarney e o Minis­
tro Antônio Carlos Magalhães. Os dois se en­
tendem muito bem e um é que-representa 
o outro na Bahia, e esse daí é que foi ou 
não o beneficiário do Piano Cruzado. Mas não 
havia Plano Cruzado que desse jeito para evitar 
a derrota do Ministro na última eleição na Ba­
hia. 

Não tem nada a ver ... 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI -
V. Ex" sabe que não- foi o PFL que granjeou 
as simpatias e a onda _de apoio que teve o 
PMDB nas eleições passadas. 

O Sr. Jutahy Magalhães -V. Ex- sabe 
melhor do que eu quem é que representava 
o Senhor Presidente José Sarney ... 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI -
Vamos falar a verdade. Nós, aqui, temos que 
falar a verdade. Realmente, o PFL não teve 
as benesses do Plano Cruzado, não se valeu 
do Plano Cruzado nas eleíções passadas, e 
o nosso Partido se valeu, muito inteligente­
mente, a ponto de eleger 23 governadores, 
com a inteligência política dos homens do 
PMDB. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex> 
outro aparte? 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -
Pois não. Ou"ço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Ronan Tito -Veja a minha apreen­
são, caro Líder: um assunto interna corporis 
de um partido deveria acontecer e ser decidido 
dentro do partido. Todos os partidos políticos 
do Mundo têm lutas internas, nobre .senador. 
Eu não entendi, e continuo não entendendo, 
em que código de ética V. Ex~ se louvou para 
pegar uma carta de um ministro filiado a um 
Partido a carta se dirigia ao presiaente do par­
tido - e trazê-la ao plenário do Senado, Veja 
V. Ex• no que deu: V, Ex•, agora, vai ter que 
debater, muitas vezes, assuntos que não fica 
bem a nós, que pertencemos ao mesmo parti­
do, serem debatidos aqui. Isto é do foro interno 
do nosso partido. Qual o partido que não tem 
luta interna? V. Ex• vem trazer, no meu entendi­
mento, açodadamente, ao conhecimento do 
Plenário desta Casa uma carta que pertence, 
no máximo, ao âmago do partido, em que 
um filiado do partido escreve ao presidente 
do mesmo. 

O SR. RACHID SALDANHA- Nobre li­
der, como disse a V, Ex', recebi a carta com 
um empenho, que ela fosse tomada pública 
através do Senado Federal. Isso é o que estou 
fazendo, Parece-me que até foi divulgada nos 
jornais, embora não os tenha lido ainda hoje. 
Falaram-me que ela já foi divulgada, sendo, 
portanto, pública! 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex~ ürn aparte Senador Rachid Saldanha 
Derzi? 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -
Pols não. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor, a exemplo do Senador Ronan Tito, que, 
c_om a acuidade que lhe _é P.roverbial, lastimou 
a presença de V. Ex" na tribuna para trazer 
maiores dificuldades ao partido na superação 
de um impasse que atinge, de um lado, o 
ex-Gov_emador da Bahia - e hoje candidato 
à Vice Presidência da República -, Dr. Waldir 
Pires e, do outro, Um Companheiro hoje alça­
do ao primeiro escalão governamental e que 
tem, inquestionavelmente, grande influência 
política no Estado do Parâ, V, Ex•, nesta Casa. 
tem sempre uma posição marcadamente con­
cíiiatória. É esta a imagem que V. Ex• projetou 
ao longo de sua bilhante trajetória como ho­
mem pUblico. O que se· esperava de V. Ex", 
diante desse impasse, era que entrasse nessa 
luta não para atiçá-la ou Para estimulá-la, mas, 
sobretudo, para apaziguar os litigantes •. que, 
unidos e cOesoS, trariam a colaboração mais 
significativa à candidatura desse extraordiá­
nario brasleiro que é o Deputado Ulysses Gui­
marães. 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI - . 
Conccitdo com V. f:x1; ele é um extraordinário 
brasileiro, grande COmpanheiro, responsável 
pelas lutas do nosso partido no Brasil. Mas, 
lãmentavelmente, se deixou conduzir pela es­
querda radical ou pelo nova P/VIDB .- como 
disse - e, aí está, forçado pelo candidato à 
Vice-Presidência da República a essa atitud~, 
a tal ponto que homens que colaboram com 
o Presidente Sarney, Ministro do Presidente 
Sifiley nã'o sUbirão ao palanque de Ulysses 
GI..Jimarã~-s: 

Issq sai nos jornais todos os dias. Lamento 
que tenha acontecido, porque prevejo maus 
augúrio~ para o nosso partT9o. Lãmeritavel­
mente! 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente: (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nels.oo Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves; para breve comunicação. 

. O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
breve comunicação.).- sr: Pnisiaeriie, Srs, 
Senadores, amanhã, às 19 horas, na Uvraria 
Presença, 6 eScrítôr Antonio Olinto estafá lan­
çando o seu último livro: 'Tempo de Palhaço". 

Muito conhecido no Brasil, e talvez um dos 
~ais traduzidos escritores brasileiros, a sua 
bibliografia é muitO grande; há obras como 
"Preseriça .. ; "Resumo"; "Jornalismo e Litera­
tura"; "O-JOrnal âe André Gide"; "Nagasaki"; 
"O Homem de Madrigal'"; "Cadernos de Críti­
ca'"; "O Dia da Ira"; e· diversos outros trans­
critos no final deste discurso. 

Este livro~ cuja- capa é ilustrada por uma 
pintura de sua autoria, mostra-se de agradável 
apresentação. 

O romance abarca toda uma geração, a 
que se tornou gente na década de 60 e abriu 
as veias do homem para um novo entendi­
mentO do mundo. 

António Olinto narra, nesta obra, a história 
de um jovem brasileiro que chega a Paris em 
maio de 1968 e ali participa da revolta dos 
estudantes e da invasão e ocupação do Teatro 

Odeon, Mergulha, em seguida, no tempo do 
_ LSD, na fase hippy, na permissividade, assiste 

à conquista da Lua, percorre estradas da Fran­
ça em busca não sabe de quê, tendo sempre 
como ponto de referência o pequeno burgo 
mineiro do Piau, onde nasceu e a cuja história 
constantemente se reporta. Pensa em tOmar 
atitudes politicas, mas, em Londres, diante de 
um culto religioso de palhaços, descobre uma 
vocação. Entra para uma Escola de Palhaços 
e tem aí começo uma nova fase de sua vida. 
Antes de regressar ao Brasil trabalha num cir· 
co da Itália, vai à india em busca de um guru, 
percorre a Via DOlorosa de Jerusalém e procu­
ra aperfeiçoar-se no que 1he -parece uma 9ran­
de missão: fazer as crianças rir. 

Traduzida para o polonês, búlgaro, sueco, 
e para uma dezena de outras línguas mais 
conhecidas, é a ficção de Antônio Olinto,_hoje, 
um ponto de referência obrigatório para a lite­
ratura brasileira no exterior..Uma novela sua. 
Os Móveis da Bailarina, ainda não publicada 
no Brasil, já saiu em italiano, francês, alemão 
e inglês, e foi na Itália classificada como "'um 
raconto magnífico". O Tempo de Palhaço 
vem, pelas suas novidades como romance, 
tomar mais amplo o mundo ficcional do autor 
de quem o sueco Arthur Lundquist disse, co­
mentando o Rei de Keto: "Épico na sua magia, 

_.é um grande romance do nosso tempo", 
Este livro, Sr. Presidente, que haverá de me­

recer iguais traduções. Além do mais, é muito 
bem escrito, o que não é comum entre nossos 
escritores _do momento, será ponto de deleite 
e reflexão para os que o lerem. 

Recentemente, quando representava esta 
Casa, em LOridi"es, Tu i reCepciOnado pelo ilus­
tre .autor e esposa, a querida e inesquecível 
Zora Seljan e tomei conhecime-nto da impor­
tância, nas elites econômicas daquela cidade, 
do seu jornal em Brasília - The Br8zílian Ga­
zette -, que dá amplas, profusas noticias so­
bre o Brasil, sobre os seus problemas mais 
angustiantes, e esclarece 'também uma par­
cela importante do setor decisório da Ingla­
terra, relacionado ao Brasil, acerca de nossos 
assuntos. Os seus editoriais são muito-atuali­
zados e dizem muito com _a nosSa realídade. 

Neste instante, vejo um trecho em que ele 
~ala da nova escravidão dos países devedores 
do T erceito Mundo, e coloca, em tintas fortes, 
com a visão de quem mora em um país de 
bancos credores, como é difícil a situação da 
América Latina, dos paises subdesenvolvidos, 
tendo que tomar dinheiro emprestado para 
importar mercadoria de que não carecem ou, 
quando não, para pagar juros esc_Orchantes. 

Esse e.dito.ri<;~l ''The New Sléivery" merece 
ser transcrito; não é muito longO, ·e peço que 
também faça parte deste meu discurso, pela 
sua atualidade e pela qualificação que tem 
de informar o Congresso Nacional, no ins_tante 
de decisão acerca do débito do Brasil, que 
considero o seu mais grave problema. 

O ilustre autor é ligado a muitos dos Sena­
dores aqui presentes, inclusive V. Ex', Sr. Presi­
dente, que, como me disse, o admira. E tomo 
a liberdade de, em seu nome fazer um convite, 
extensivo a todos, para que, podendq e que­
rendo, estejam presentes a esse lançamento. 
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Será um acontecil:nfi:nto. O ilustre escritor 
haverá de demorar-se pouco em Brasília e 
tenho certeza de que, pela sua natureza, pela 
sua qualidade, tanto o Hvro, qua1_1to o jomal 
merecem registro nos Anais do SenÇ1do. (Mui­
to bem!) 

DOC(JMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. !.E1Té CHA \léS /;M SEU DISCUR-
SO: . 

OBRAS DE ANTONIO OLINTO 

Presença, poesia, ~i_tora Pongetti, 194~ 
Resumo, poesia, Liv. José Olympio ~d., 

1954 
Jornalísmo e literaturª,_ensaio, MEC, 1955 
O "Journa/" de André Gide, fensaio, MEC, 

1955 -
Nagasaki, poema, Uv. José Olympio Ed., 

!956 . -
O Homem do Madrigal, poesia, Liv. José 

Oiympio Ed., !957 . 
Cadernos de Ctftic?L.-cr)"tiC:a literária, Liv.José 

Olympío EcL, 1958 . 
O Dia da Ira, poema, Liv. José Olympio Ed., 

1959. 
The Day ofWrath, tradução inglesa de_Ri­

chard Chappen, edição Rex Collings, Londres, 
1986. 

Dois ensaios, Livraria São José. 1960 
Bra~Jeiros na África, ensaio s6é:io-potítico, -· 

Ediçóes GRD, 1964 . . . . 
A Verdade da Acçaõ, crítica_ literária, Co­

brag, 1966 
As Teorias, poesia, Edição Sinal, 19Ç7 
Theories and other Poems, tradução ingle­

sa de Jean McQuillen. Edição Rex Cõllipgs, 
1972 

Antologia Poética, Editora Leitura, 1967_. 
A Paixão Segundo Antônio, poema, Ed. Por­

ta de Uvraria, 1967 
A Casa da Água, romance, Edição Blóch, 

1969' 
The Water House, tradução irl-gieSa de Doro­

thy Heapy, edição Rex Collin_gs, 1970 -
The Water House, Edição-americana Corroll 

& Graff, 1985 
La Maison d. Eau, tradução francesa de .Ali­

ce Raillard, _Edição Stock.. 1973 
La Casa de! Agua, tradução argentina de 

Santiago Kovladof, Editorial Lesada,- 1973. 
Dom Nad Woda, tradução polonesa de Eli- . 

zabeth Reis, Edição WydawnictwoUterackie, 
!983 

(Dom Nad Woda, edição em Brasil\e polo­
nês, Polska Braille, 1985) 

Casa dell Acqua, tradução italiana de Ade­
lina Aletti, Edição Jaca.Book, 1989 

O Cinema de Ubã, romance, Uv. José Oiym­
pio Ed., 1972 

EDITORIAL THE NEW SLAVERY 

By Antonio Olinto 

The so-called first and second worids have 
created a wave of new siavery 

ANGLO BRASJLIAN AGREEMENT 
FOR THE ENVIRONMENT 

Mr. Christopher Patten, 44, Conse!Vative PM 
and the Secretary ofState for the Environrnent, 

Visited _Brazil in July to discuss th_e terms of 
an AnQlO~Brazilian agreement for co-opération 
in environmental ,matters. The document sta­
tes that this co-operation must be achieved 
"in accordance With the laws and relus prevai· 
ling in each country". Prior to Mr. Patten's visit, 
ifie -Londo_n national neWspaper 'The Sunday 
Times' had published feature artides about 
the hu9e deforestation carried out by British 
firms in the Brazilian State of Rondonia in the 
Amazon region. 

Mr. Patten was received separátely by Presi­
-dent José Sarney, by the head of the Brazilian 
lnstitute for the Environment, Mr. Fernando 
César Mesquita, and by Brazil's Foreign Minis­
ter, 'Roberto Abreu Sodré, with whom the final 
terms-õf the agreement were decided. H e 
also visited the cities of Belem, Manaus and 
Boa Vista iO the Amazon and went to a Yano­
mani village in the heart of the Am.azon rain­
forest. 

President José _Sarney signed a decree by 
which the _ ecosystem of the Amazon region 
will be perrnanently rnonitored by thee sate!li­
tes_. They will detect any abnarmality in the 
reglon such as fire, deforestation, gold_ and 
gemstone minin_g, the existence of man]Uana 

__ plantations and ilegal occupation of the soiL 

THE NEW SLAVERY 

Àt this time Or transitiori _in wOrlct-affairs, with 
the approach of a new decade, there are cer­

- tain· things that have to be felt and expressed 
deariy. Of prime importance is the realisation 
that the socalled First and Second Worlds have 

-: çreated a_new forrn of slavel)'. The thousand­
year fight agaínst slavery ís once more- being 
deféat'êd. Today, as in times gene by, ffiillions 
of people are slaves, and slaves they must re­
maín, fo_rs:ed to sacritke themselves te keep 
others in affluenêe and luxury. 
-It ís no tlse trYlng to put the blame entirely 

· on the Third WQrid, as 'they, the,s!ave-owners, 
cal! it As a matter of fact, all the cards are 
marked and the affluent countríes will never 
accept a dímlnution of their standard of living 
norwill they free some of the slaves they keep 

- under their thumbs. 
-There are many facets to the new ,slavery. 

There are Turks being enslaved in Geri'J1any; 
Arabs, Portuguese, North Afrícans, in SWeden 
and France~ W!=!st lndians, Africans, Jndians 
and Pakistanis in slavery in the United King· 
dom, and millfons of Latin Americans fíving 
in the USA are in humble jobs which the dti­
zens of the United States refuSe to do. 
·this is, however, only one aspect 0fthe new­
sJavery. lts main and worst aspect is the fact 
that, through a series of internattonal loans 
whose tax rates are decided unflaterally and 
changed according to the banks and their sha· 
r~holders' search for higher profit; a group 
of debtor-countries (the majority of them Latin 

- Amerie.an) have become, and wil! remain for 
a long time, the international slaves of the Se· 
ven. 
- The newslavery ofthe debtor countries even 

dis_plays some of the old traits of the serfcm 
of Medieval times wheri serVahts tr"aded their 

freedom and their work for food and o~er 
bare neCessitiés. The debtor c_ountries have 
had to use their borrowed money to buy exclu­
sively from the lender, usually at inci-eased pri­
ces. How much longer will this continue? For 
anothe(·coehtluy? The large majority of Brazi~ 
!ians thirik that it is lnadmissible to enter a 
new decade without any p-ossibility of freedom 
from these economic chains. For them, the 
debt, as- it stands noW; is unacceptable. 

Antonio OUnto 

O SR. PRI$1DENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mes_a, requerlmento.que ser.á lido_ 
pelo Sr. 1 a Secretário. - - - -

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 551, DE 1989 

Requetto, nõs terhlos -do artigo 258 do Regi­
mento Interno, a tramitação conjunta dos se-
guintes projetos: 

Projeto qe Lei do Senado n" 094, de 1989 
-Complementar; e _ _ ---

Projeto de Lei do SenadO no 214, de 1989. 
-Complementar. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de.l989. 
- Senador José /{J?ádo Ferre/ia~ PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O reqUerimento lido se(á._incluido na Or­
dem do Dia, nos termos dQ_art, 2S!5, inciso 
U, iterri 8, dÕ Regimerltõ Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nolson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que sex#i lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 552, DE 1989 

Com base no Regimento Interno do Senado 
Federal, soliçitamos a V. Ex" que determine 
urgência na tramitação do Projeto de Lei, que 
cria o Tribunal Regional do Trabalho do Esta­
do do Espírito Santo e a 17• região, institui 
a correspodente Procuradoria Regional do Mi­
nistério Público da União junto à Justiça do 
Trabalho, e dá, outras providências. 

Sala de Sessões, 17 de outubro de 1989. 
-Marcondes Gadelha- Fernando Henn"que 
Cardoso - Jutahy Magalhães - Maurício 
Corrêa -Jamü Haddad -Jarbas Passan'hho 
- Ney Maranhão - RaChid Saldanha Derzi 
- GersOn Camata .:..:.. Meira Filho - Jorge 
Bornhaus~n- Teotônio Vilela Filho- Hugo 
f'{apoleão - Márdo Lacerda -Antônio Luiz 
Maya - Mauro Benevides - Auré'o Mello_­
Gd Sabóiã de-- Carvlllho - Rqnaldo Aragão 
.-J.o$é Fogaça- Lavoisier Maia- Mªasueto 
de Lavor - José Agripino - João Castelo 
- Humberto Lucena - Marcos Mendonça 
-Ruy Baçe[qr_ =João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Nefson Carneiro) 
- A matéria será objeto de vot.:i:ção após a 
Ordem âo Diã. 

(Pausa) 
Na sessão anterior foi lido o requerimento 

n~ 550_.~de 1989, do nobre Senador Afonso 
Sancho, solidtando iiêença por 122 dias, a 
partir de 16 do corrente, para tratar de interes­
ses particulares. 
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O requerimento não foi votado. naquela 
oportunidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento; 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica ooncedida a Hcença solicitada, 
A Presidência tori1aril as providências ne­

cessárias à convocação .do suplente. (Pausa) 
Antes de passar à OrdeiTi do Dia, a mesa 

comunica ao Plenário que, interpretando o 
pensamento da Casa, telegrafou ao nobre Se­
nador Albano Franco, felicitando-o pela sua 
eleição, pela quarta vez, para presidir a Confe­
deração Nacional da Indústria. 

O Sr, Odacir Soares - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR- ODACIR SOARES (PFL - RO. 

me. Direi _a V. Ex" por quê: porque, antes de 
enviar esse requerimento ao exame da Comis­
são de Constltuição, Justiça e Cidadania, en­
tendi que melhor fofa que a própria Mesa ree­
xaminasse o seu ato, em face das pondera­
ções-que.têm sido encaminhadas pessoal­
mente à Presidência da Casa, que não tem 
nenhum propósito de dificultar a vida nem 
dos funcionários, nem dos Senadorés, mas 
atieifa-s -dai" a- esta Casa aquela respeitabili­
dade, que tem sido contestada, inclusive -
V. Ex• conhece isto - em publicações na im­
prensa local e em revistas de maior circulação. 
Daí o interesse da Presidência em levar sua 
indicação __ aos prévio exame da Mesa. Mas, 
como a última semana íoí atiplca, com dois 
feriados, somente amanhã a Mesa vai-se reu­
nir. E poderá, se entender que houve excessos, 
corrigi-los, sem necessidade de convocar a 
COmissão de ConátifuiçãO, JUstiça e Cidada­
nia para opinar. Mas, s_e V. Ex• deseja, farei 
Jsso, remeteréi à Comissão de COnstituição, 

--Justiça e Odadania, antes do pronunciamen-
to, __ que pode ser até para rever a decisão da 
própria Comissão Diretora, que se reúne ama­
nhã, às 1 O horas, e a qual V, Ex' pode com-
parecer. 

Para questão de ordem. Sem revfsão do ora­
dor.);__ Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 
4 de outubro deste ano, encaminhei à Mesa 
uma indicação a ser, em seg:uida, enviada à 
Comissão de Coi1stitulçâo, JustiÇa e Cidada­
nia, que propunha fosse dada solução jurídica 
à questão objeto de uma decisáo da Mesa O SR. ODACYR SOARES- Eu gostaria 
Diretora, que obrigava 05 funcionários dos Ga- qUe me-permitisse, Sr. Presidente, apenas para 
binetes dos Srs. Senadores a assinarem ponto. x:omplementar, já que V. Ex" trouxe à discus-
Parasurpresa minha, passados já 13 dias, não São assuôtos que não são objetos da minha 
se sabe 0 rumo dessa indicação, nem em que -1ridíCação: a prin:!eira parte do que V. Ex~ disse 
gaveta está dormitando neste momento. não tem -rierihumã. referência com a indicação 

Portanto, queria preguntar a v. Ex' qual 0 que eu propus à ·Mesa do Senado Federal: 
encaminhamento que deu a essa indicação, _apenas na segunda parte, V. Ex" foi objetivo; 
que, na forma do Regimento Interno, deveria na primefra parte, é impertinente, não tem per-
ser lida na sessão seguinte àquela em qu~ tinênda, não tem relação c:om o assunto que 
foi apresentada, portanto, no dia 5 de outubro, eu propus;_ eu só quero que a Mesa, não tutele 
e-endereçada à Comissão competente, no ca- o RegimentO Interno, mas seja simplesmente 

50 a Comissão de Constituiçãõ~ Justiça e Cida- _ a sua guardiã. E o Regim_e_nto Interno diz que, 
dania. apresentada a indicação deve ser submetida 

É esta a questão de ordem, Sr. Presidente. ao Plenário hó dia seguinte, na sessão seguin­
Te. Oo~JOâer da Mesa não a leva a tutelar o 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) Regímento Interno, nem a praticar atos contra 
-A Mesa responde a V. Ex<': resoluções expressas do Senado. 

Inicialmente, V. Ex" se_ queixa de uma deci· Só isso; Sr. Presidente, já que V. Ex! está 
são a um requerimento que__há 13_dias não dizendoquevaimandarlerna_sessãodeama-
tem andamento. Infelizmente, eu poderia lém- nhã. EU riie- dou -por satisfeito. 
brar a V. Ex' que a Mesa tem tomado algumas 
decisões através de atos_normativos e comu­
nicado esses atos a todos os Srs. Senadores. 
Infelizmente, não 13 dias, mas 2 ou 3 meses 
passados - e V. Ex" me obriga a esta-decla­
ração -, há quem ainda não se decidlu a 
cumprir as determinações_ da Mesa Diretora, 
que tem competência para isSo. Por exemplo, 
cada Gabinete tem direito à colaboração de 
4 funcionários da Gráfica. Hoje, ainda, há Gabi­
nete que tem mais do que isso: já houve um 
Gabinete que teve 12 funcionários da Gráfica 
e, até hoje, nem todos os excedentes foram 
dispensados. 

Há também outra determinação da Mesa 
para que_ todos os Senadores utilizem_ apenas 
um automóvel. E há Senador que não cum· 
prlu essa determinação da' Mesa Diretora. Isto 
tem mais de 2 meses, Sr. S_enador. Não é 
swpresa, portanto, que, 13 dias depois, seu 
requerimento não tenha sido trazido ao exa-_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Agradeço a V. Ex•, mas a Mesa também 
tinha que se defender nO'mornento em que 
V. Ex", de público, na sessão de ontem, fez 
o seu protesto e, na de hoje, o renova. A Mesa 
tem que dizer que não é ela só que tem sido 
desidiosa; se ela tem sido desidiosa também, 
vamos partilhar a desídia c-om alguns Sena­
dores. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. PfeSidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebor1 Carneiro) 
- Concerlo a palavra ao nobn.:: Senador Ro· 
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - ,IV\G. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, esta sessão não sf>: está pri· 
mando pelo nível que deve dornir1ãr os deba-

tes neste Plenário. Primeiro, assistimos aquí,, 
lamentavelmente, a uma questão interna de 
Partido, em que uma carta de filiado é dirigida 
a seu Presidente, e, inexpliCã.velmente, que­
brado o sigilo, pols lida, aqui, antes até que 
se manifestasse o destinatário. Depois, vem 
V. Ex• nos revelar que há Se!)adores que não 
estão_ c_umprindo ordens_ da Mesa. 

Na medida em que V. Exa diz c:jue há um 
Senador ou mais de l)m Senador que não 
está cumprindo determinações da Mesa, é 
preciso que sejam nominados os Senadores, 
senão sobre todos nós fica pesando a pecha 
de desobedientes às decisões da Mesa. 

Isso deve ser feito, Sr: Presidente, para que 
continuemos na batalha que V. EX" tão bem 
iniciou, para que o -senado volte a buscar a= 
respeitabilidade que teve por algum tempo 
perdida. 

V. EX"-trabãlhOu muito neste sentido; mas 
no momento em que torna público que Sena­
dores não obedeceram à decisão de devolver 
funcionários, como automóveis, é importante 
que se diga quais os Senadores, senão passa 
a pesar sobre todos nós a pecha de que esta­
mos usufruindo além dos limites determina-
dos pela Mesa. __ 
- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu agradeço a V, Ex• e, oPortunamente, 
a Mesa fará chegar aos SG>, Seriadores, em 
caráter secreto, não há necessidade de divul­
gar, aqueles que, por acaso, ainda não cum­
priram as decisões da Mesa, mas, certamente, 
as cumprirão. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Peço a pala­
vra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex•, nobre Senador Cha· 
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB­
PI. Pela ordem. Sem reVisão _do orador.) -
Sr. Presidente, hoje tenho a honra de aqui 
estar respondendo pela Liderança do PSDB, 
Partido cuja Ban-cada nesta Casa tem como 
Uder o nobre Senador por São Paulo F e man­
do Henrique Cardoso. 

Mas eu gostaria, em uma atitude de com­
preensão e de colaboração com a Mesa, de 
realçar aqui que tanto o Lider titular como 
o que no momento a exerce, os dois vêm 
respeitando rigorosamente as determinações 
da Mesa, seja quanto ao uso de apenas um 
automóvel, seja quanto ao núinero de servi­
dores da Grâfica, seja no que méliS houver. 

Era o que gostaria ficasse consignado nos 
Anais, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotado o íempo destinado ao Expedien­
te. 

PassaKse à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1 ~ Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 553, DE 1989 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que as matérias constantes 
dos itens nçs_l e 4 sejam submetidas ao Plená­
rio em penúltimo e último lugares, respecti· 
vamente. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1989. 
- Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço· a pala· 
vra para questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex" tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Para uma questão de ordem.) - Sr. 
Presidente, requeri, como foi lido, a inversão 
da Ordem do Dia, mas, tratando-se desta ma­
téria, eu submeteria.a V. Ex• a seguinte questão 
de ordem; caso V. Ex" não a_ possa atender, 
o meu requerimento será submetido à vota· 
ção. 

O item 1 d' Ordem do Dia diz o se,guinte: 
"Votação, em turno único, do Projeto Qe De­
creto Legislativo n~ 37, de 1989"; e o item 
4 trata do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
36, de 1989: 

Sr. Presidente, o nobre Líder Fernando Hen­
rique Cardoso já levantou questão de ordem 
sobre a matéria e V. Ex• a resolveu nos tercnos 
do art 172. inciso lL letra "d", do Regimento 
[ntemo, que diz: 

"A inclusão em_ OrQem do Di?l de: pro­
posição em rito _normal, sem que esteja 
instruída com pareceres das comissões 
a que houver sido distribuída, só é admis­
sível nas seguintes hiP6fese: 

1- por deliberação do Plenário, se a 
única ou a última -co_mJssâ,Q a que estiver 
distribuída não proferir o seu parecer no 
prazo regimental; 
n- por ato do Presidente, quando se 

tratar: 

d) de projetos com prazo, se faltarem 
dez dias para o seu término." 

Sr. Presidente, aqui se fala em "proposição''. 
O art. 375, inciso V, ao contrário, trata de pr.oje­
tps de lei de iniciativa do Presidente da Repú­
blica. No caso não se trata d~ projeto de lei. 

De modo que requeri a inversão, mas, n~s 
.termos do Regimento, daria preferência a um 
~dido, como questão _de ordem: que V. EX' 
determinasse que tanto o projeto que está sob 
.() it~m l, como o projeto sob o item 4, de 
acordo com o ~rt. 17_2, "d", só entrem em 
Ordem do Dia quar-do faltarem 1 O dias para 
o término de seu prazo. 

É o requerimento _que faço a V. Ex', com 
este fundamento. 

Agora. s,e V, Ex' não puder acolher, o que 
muito lamentarei, então, sô me resta_pedir a 
.{hV:ei"São. porque não desejo prejudicar a vota· 
ção de outras matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Senador Chagas Rodrigues, todas 
as leis, todos os regu1amentos e todas as publi­
cações têm erros; erros que nem sempre são 
c-orrigidos ou divulgadas essas correções. 

se V.l3C"ler o art. 373 do Regimento que 
V. Ex- tem em mãos, verificará, no seu inciso 
~~. o se~Julnte: 

"As <:omissões deverão apresentar os 
pareceres até o vigésimo qufnto dia con­
tado do recebimento do projeto no Sena­
do.'' 

Ora, dec-orreram esses 25 dias. 
Seguindo na leitura do art. 375, que trata 

aos- projetos de iniciativa do Presidente da Re­
pública cóm prazo determinado e tramitação 
urgente, temos o inciso V, que diz:: 

"V- não sendo emitidos os pareceres 
_no prazo fixado no inciso IV, aplica-se o 
disposto no art. 172, U, d;" . 

Há, entretanto, neste inciso V, um equívoco, 
quando faz remissão ao inciso IV. A remissão 
t"orreta é ao inciso 111, que dispõe sobre o prazo 
de que a comissão dispõe para emitir seu pa­
recer. 
- - E o inciso V, por sua vez, ilos remete ao 
art. 172 do Regimento, qt.ie, em sua alínea 
c:/, do inciso 11, admite a ioc;lusã,o em Ordem 
do Dia, sem parecer e por ato do Presidente 
do Senado, de proposição de iniciativa do S~ 
nhor Presidente da República com prazo de­
terminado de tramitação. É, entretanto, na alí­
ne-a--d do art. 172 que incorre o Regimento 
em o_utro equívoco, quando diz: 

"d) de projetos com prazo, se faltarem 
dez. dias para o seu término." 

Veja V. Ex-' que é um erro, uma contraâição 
do Regimento. O prazo dessas proposições 
-Íl<:l Seniido é de 45 dias. Transcorridos os 25 
!;lias _que a comissão dispõe para proferir seu 
parecer, restam 20 dias para o término desse 
prazo. A matér_ia, então, deve s~r incluída em 
Ordem do Dia, mes_mo sem parecer. E, veja 
V. Ex", temos ainda o art35_3, parágrafo único, 
que preve a tramitação, em regime de urgên-

---~cla..Jndependentemente de requerimento, pa­
ra a matéria agora em exame, quando faltarem 
10 dias para o término d_~ seu prazo. -

O prazo final da proposição em exame oco r- _ 
rerá no próximo dia 1' de novembro. Estamos 
no dia 17, a menos de 20 dias, portanto. 

Quando faltarem lO dias, aí, sim, entra em 
regime de llrgência. Ela está na pauta, mas 
não em regime de urgência. Está por força 
desse dispositivo, o art. 172, [], d. do Regi~ 
menta Interno. 

V. Ex" está certo-quando levanta a queStao, 
porque.se baseia no inciso V,_ mas, se_ V. Ex" 
conjugar o inciso UI com o inciso V, verificará 
que fol apenas um erro de- redação. Ao invés 
de 1 O, deveria ser 20. V. Ex' nâo tem culpa, 
nem a Presidência. A Presidência andou certa, 
e V. Ex', sustentando a sua tese, baseaçla no 
iOCiso V, também está certo. lrifelizmente, te­
mos que conjugar os dois e corrigir o equívocO 
do inclso V. Então, ao invés de 10 dias, são 
20 dias. Eu p-rôprio acolhi a interpelação do 

nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
baseada na letra do inciso V, mas, dep9is, 
constatei que esse prazo de 10 dias colide 
com o de 20 dias, fiXado no número anterior 
a que ele faz referência. 

De modo que prefiro submeter a votos o 
requeriffiE:-rito de' inversão da pauta, formulado 
por V. EX' · 

O SR:·cHAGAS RÓDRIGOES- Obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O nobre Senador OlÇtgas Rodrigues requer 
a inversão -das matérias constantes dos itens 
1 e 4, para que sejam votadas em último lugar. 

Os Srs. Senadgres que estão de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, está feita a inver­

são. 

0- SR. PRESIDENTE (Nelson Cª-meiro) 
-ltem-2: 

DÍscus~o. em tUmo_-únicO,_ dO PrQjeto 
de Lei da Câmara n<? 37,-de 1989 (n9 
2.974/8_9, na: Casa de _oljgem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a organização e o fun-_ 
cionamento do ConSelho da República. 
(Dependendo de parecer.) 

Salvo engano, há um projeto yisando o mes­
mo objetivo, da lavra do nobre Senador Ron.an 

,~--Tito, que propõe a regulamentação do Conse­
lho da Repüblica. 

'Como a matéria depende de parecer da Co­
missáo de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cOncedo a palavr-a ao ri.obre Senador Jutahy 
Magalhães, que, como sempre, deve estar 
muito bem informado a respeito de tudo o 
que ocorre na órbjta legislativa desta _Casa. 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Para emitir parecer.)- Sr. Presiden_te, Srs. 
Senadores, vem a exame desta Comissão o 
Projeto de Lei da Câmara n" 37, de 1989, que 
"dispõe sobre a organização e o funcionamen­
to do Conselho da Repúblic:a." 

Preliminarmente, cabe salientar que essa 
matéria é tambêm tratad_a no Projeto _de Lei 
do Senado n~ 160, de 1989, cujo au~or é o 
eminente Senador Ronan Tito. · 

Destarte, conveniente seria que_ ambos os 
Projetos tivessem tramitaÇao em CottjUnto, 
conforme faculta o Regimento Interno. No en­
tanto, a demora dos trabalhos legislativos na 
tâmara dos Deputados tem limitado, il1.condi· 
cionalmente, as opções procedimentais, o que 
determina prejuizos ao processo \eg1slativo in­
temo do Senãdo Federa!. 
- No caso em tela, por exemplo, há dispo­

sitivos no Projeto de iniciatiava do senador 
RÕnari" Tito _que melhor definem a matéria, 
além de outroS que complementam- aspectos 
fundamentalmente importanteS para a: con­
cepção e o funcio'namento do Conselho da 
República. 

Mencione-S-e verb grCJtia, a Indicação do Mi­
nistro Chefe ·dO CJ"abinete Civil para, secretariar 
o Conselho d.§l República. Neste caso, o Pro· 
jeto de autoria dQ _S_,;;-nador Ronan Tito. equa-
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ciona melhor a questão, atribuindo a um dos 
Membros natos do Conselho tal tarefa, saiu~ 
ção, a nosso ver, mais consentânea com a 
operacionalidade administrativa do órgão. 
Além disso, o Projeto de Lei do Senado no 
160 remete às entidãdes representativas da 
sociedade civil a competênCia para indicarem 
os ddadãos brasileiros que integrarão o Con­
selho. 

É possível observêlr, assim, maior equilíbrio 
na composição do Órgão, consoante o espí­
rito democrático e universal que dima_na_ da 
própria Carta Magna. 

Em conseqüencia, mostra-se com maior 
grau de p!ausibilidade a hipótese de que se 
promova a integração das duas proposições 
consolidando-as na forma de um substitutivo. 

Certo está que a matéria é da mais alta 
relevância para o País e que não pode sofrer 
atrasos decorrentes de empecilhos de natu­
reza processualística. 

Isto posto, conduimos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1989, na 
forma do Substitutivo que ora apresentamos. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 37 (SUBSTITUTIVO), DE 1989 

Dispõe sobre a o_rganizaçlro e O TUnao-
namento do Conselho da República._ 

O COngresso Nacional decreta: 
Art I~ O -Conselho da- República, órgão 

Superior de Consulta do Presidente da Repú­
blfca, tem sua organização e funcionamento 
estabelecidos nesta lei. 

Art. 29 Compete ao Conselho da Repú­
blica pronunciar-se sobre: 
I- intervenção federal, estado de defesa e 

estado de sítio: 
li-as questões relevantes para a estabi­

lidade das instituições democráticas._ 
Art. 39 O Conselho da República é presi­

dido pelo Presidente da República e dele parti­
cipam: 

1-o Vice-Presidente da República; 
li-o Presidente da Câmara dos Deputa­

dos; 
DI-o Presidente do Senado Federal; 
IV-os líderes da maioria e da minoria na 

Câmara dos Deputados, designados na forma 
regimental; 

V-os líderes da maioria e da minoria no 
Senado Federa], designados na forma regi­
mental; 

\11- o Ministro da Justiça; 
VII -6 (seis) cidadãos brasileiros_ natos, 

com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade, 
todos com mandato de 3 (três) anos, vedada 
a recondução sendo: 

a) 2 (dois) nomeados pelo Presidente da 
República; 

b) 2 (dois) eleitos pelo Senado Federal, e; 
c) 2 (dois) eleitos pela Câmara dos Depu­

tados. 
§ 19 Nos impedimentos, por motivo de 

doença ou ausência do País, dos membros 
referidos nos incisos li a VI deste artigo, serão 
convocados os que estiverem no exercício dos 
referidos cargos ou funÇOes. 

§ 29 Os membros referidos no inciso Vfl 
deste artigo terão suplentes, com eles junta-

mente nomeados ou eleitos, os quais serão 
convocados nas situações previstas no pará­
grafo anterior. 

§ 3~ O tempo do mandato _referido no in­
ciso Vil deste artigo iniciar-se-á na <:fata da 
posse do Conselheiro. 

§_ 49 A participação no Conselho da Repú­
blica é considerada atividade relevante e não 
remunerada. 

Art. 4" Os cidadãos a serem nomeados 
e eleitos para o Conselho deverão ser iildica­

- dos por entidade de âmbito nacional, repre­
sentativa da sociedade civil, observado o dis­
posto no inciso Vil do artigo anterior. 

§ 1<- Em conjunto, as entidades que, nas 
condições estabeJecidas neste artigo, vierem 
a submeter indicações para nomeação e elei­
ção, deverão fazê-lo de modo a serem encami­
nhadas à Presidência da República e às Casas 
do Congresso Nacional, respectivamente, lis­
tas de 6 (seis) nomes, excluídos de apreciação 
os que constarem em mais de uma. 

§ 29 Até 30 (trinta) dias antes do término 
do mandato de cidadãos nomeados ou eleitos 
para o ConseJho da República serão encami­
nhadas as listas de que trata o parágrafo ante­
rior. 

§ 39 As liStas- para- a prlffie-ira" nomeação 
_e eleição dos membros do ConseJho a que 
se refere o § 1 o deste artigo deverão ser enca­
minhadas até 15 (quinze) dias após a entrada 
em vigor desta lei. 

§ 49 Decorridos os prazos referidos nos 
§§ 2~ e.3_0

, a ausência ou insuficiência das 
indicações a que se refere o § 19 acarretarão, 
observados os critérios estipulados no caput 
deste artigo: ar a Taculdade de o Pfesidente da República 
nomear 2 (dois) cidadãos de sua livre escolha;· 

b) a faculdade de os partidos políticos, com 
representação no Congresso Nacional, elabo­
rarem lista sêxtupla, no âmbito de cada uma 
das Casas do COngresSO Nacional, para a elei­
ção. 

Art. s~ O Ccinselho da República reunir­
se-á-pOr convocação do Presidente da Repú­
blica. 

§ 1 ~ A manifestação do Conselho far-se-á 
mediante declaração fundamentada de voto. 

§ 2° O Ministro de Estado c.onvocado na 
forma do § 1"' do art. 90 da -Constituição não 
terá direito a voto. 

Art. 6"' As reuniões do Conselho da Repú­
blica serão realizadas corn o comparecimento 
da maioria dos Conselheiros. 

Art. 7o O Conselho da República poderá 
requisitar de órgão e entidades públicas as 
informáçõe"S e os estudo_s necessáric;>s ao exer­
cício de suas atribuições. 

Art. 8° o Ministério da Justiça prestará 
apoio administrativo ao Conselho da Repú­
blica, competindo ao titular da Pasta secreta­
riar-lhe as atividades. 

Art. gc As despesas necessárias ao fun­
cionamento do Conselho da República corre­
rão -ã conta -das dotações orçamentárias do 
Ministério da Justiça, vedada a contratação 
de pessoal para esse encargo. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. RevogamMse as disposiçõe_:; em 
contrário. 

t. o parecer, Sr. Pre~dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer conclui pela apresentação do 
substitutivo que acaba de ser lido pelo emi­
nente Relator. 

Em- discussão o--projeto e_ o= Substitutivo. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria emendada voltc~rá à Ordem do 
Dia na segunda sessão ordinária subseqüente, 
de acordo com o disposto no art. 172, pará­
grafo único, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-Item 3: 

Discussão, ern _ tumo único, do Projeto 
de DeCreto Le-QislatiVo no 16, de 1989 (n., 
65!89, na Câmara dos Deputados),"-qUe 
aprova o texto do acordo de cooperação 
cultural e_educacional entre a República 
Federativa do Brasil e a República de Cu­
ba, celebrado em Brasília, em 29 de abril 
de 1988. (Depena-erido de parecer.) 

Solicito ao nobre Senhor Senador Mauro 
Benevides o parecer da CorTiisSão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres, nos termos do dispd'sto no 
arl 376 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, combinado com o estabelecido no art 
49, inciso I, da Cciristituição Federal. vem a 
exame desta Casa o Projeto de Decreto Legis­
lativo n1 16, de 1989 (n"' 65-B, de 1989, na 
CD), que "aprova o texto do acordo de coope­
ração cultural e educacional entre a República 
Federativa do Brasil ·e a República de Cuba, 
celebrado em Brasília, em 29 de abril de 
1988". - -

O referido acordo internacional, encami· 
nhado aos Membros do Cong-resso Nacional 
pela Mensagem Presidencial no 494, de 1_988, 
visa, segundo Exposição de Motivos do Exrno 
Sr. Ministro de Estado das Relaçõ_es Exteriores, 
"reger todas as iniciativa$ e atividades de cará~ 
ter cultural, acadêmico, educativo e desportivo 
levadas a efeito por qualquer uma das Partes 
Contratantes no território da outra, bem como 
promover o intercâmbio e a cooperação bila­
teral nesses setores, nas seguintes modalida­
des: intercâmbio de intelectuais, artistas, pro­
fessores, educadores, estudantes e desportis­
tas; intercâmbio, tradução e publicação de 
obras literárias; projetos e realizações culturais 
em geral". 

A condução e implementação do instru­
mento ora em exame, medíante a- análise e 
defmição de programas específicos de coope­
ração bilateral, será levada a efeito por Comis­
-são Mista Cultural composta de representan-
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tes dos órgãos competentes de ambos os Go~ 
vernos. 

Trata-se de Ato lntemacionc:~l que-trãdUz ine­
quívoco desejo de resgate de vincules bilate­
rais entre duas Nações com evidentes traços 
de identidade étnica e cultural, após mais de 
20 anos de rompimento diplomático. 

Mais do que a mera forma!i:?:ação de uma 
política de fortalecimento de .l~ç_os comuns 
de amizade e compreensão, como conse­
qüência dó rea.tamehfo __ de relações diplomá­
ticas BrasiVCuba em 1986, o presente ACordo 
reconhece ê) cultura ___ 5:omo expressão maior 
da identidade nas Nações ao ~legê-la como 
elemento desencade?Jçl_pr do processo de rela­
cionamento entre os dois países. 

A promoção_ do contato cultural Brasil/Cu­
ba, em suas diversas rnanifesta'):ões, ens_ejará, 

. por certo, o mútuo conhecimento, condição 
basilar para uma positiva interação futura em 
outros setores. 

Ademais, o documento inscreve-se na pos­
tura brasileira de promoção de uma política 
externa integracionista Com o_s países latino-a­
merican®:expressa no art. 4~, parágrafo único, 
da Constituição Federal: 

"A República federativa do Brasil bus­
cará a integração econômic:a, política, so­
cial e cultural dos povos da América Lati­
na, visando à formação de uma comu­
nidade_ latino-americana de nações." 

Diante do exposto, e tendo em vista a contri­
buição que o_ presente instrumento interna­
cional presté'lrá aos esforços de integração re­
gional latino-americana,__ configura-se de todo 
oportuna sua admissão legislativa pOr esta Ca­
sa 

Assim sendo, pronunciamo-nos por sua 
aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro-
jeto. __ 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votaÇ-ão. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa)_ 
Aprovado, 
O projeto vai à promulgação. 

É o seguint.e o projeto aprovado: 

PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

N' 16, DE 1989 
(No 65/89, na Câmara dos Deputados-) 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Cultural e Educacional entre 
a República Federativa do Brasil e a 
República de Cuba, celebrado em 
Bras111a, em 29 de*abdl de 1988. 

O Congress_o NaciOnal decreta: 
Art. 1 ~ Pica aprovado o texto do Acordo 

de Cooperação Cultural e Educacional entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 

__ e.o_ Governo da República de Cuba, celebrado 
_ em Brasilia,_ em 29 de abril de 1988. 

Art. 2~ Ficam sujeitos à aprovação do 
_Congresso Nacional quaisquer atos de que 
possa resultar revisão do referido Ácordo, bem 
como quaiSquer ajustês c'?mplémentares ao 
mesmo. 

Art. 3" Este decreto legislatiVo entra em 
vígq.r 11_~ '!ata de sua publicação. 

--,0 S~ _PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 5: - -

Votação, em primeiro turno, da Pro­
poSta de Emenda à Constituição n? 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros Senhores Senadores, que 
altera os prãi:Os -estabelecidos no § 6? do 
ait:-14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estadõ, do Distrito Federal e dos 
Prefeítos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
~da Coinissão Temporária, favorável 

ao prosse-guimento da tramitação da ma­
téria, com voto venddo dos Senadores 
~:hcigas Rodrigues e Maurício Corrêa. 

Estão presentes n~ Casa 42 Srs. Senad.ores. 
Não há número para a votação do item. 

-O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Votação, em turno único,_ do_ Projeto 
-· -de Lei da Câmara no 78, de 1986 (n" 

1.945/83, na Casa de _origem), que inclui 
-- o fotógrafo autônomo no Quadro de Ativi­

dades e Profissões é'l que se refere o art 
577 ·da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1~ de maio de 1943, tendo 

PARECERES sob, n~ 1.022, de !986 
e 234, de 1989 das Comissões_: 

- áe Legislação Soda/, favorável; e 
--:-de ConstitUição, .Justiça e Cidada-

nia, favorável ao substitutivo_oferectdo em 
-Plenário, com duas submendas que apre­

. - senta: 
A discussão da matéria foi encerrada na 

- sessão de 11 de abril último, com apresen­
tação de substitutivo c;Ie Plenário. 

Passa-se à votação do substitutivo de Plená~ 
rio, que tem preferência regimental. 

E.rn VOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentaç;lo~. (Pausa) 
Aprovado o substitutivo. 
Fi~a prejudicado o projeto. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDASOBSTITUTWA 
N' I (DE PLENÁRIO) 

(Ao Projeto de Lei da Câmara n" 78, de 1986) 

Dê-se ao Projeto de Lei" da Cãmar~ n" 78, 
de 198"6 (na origem, n" 1.945, de 1983), a 
seguinte redação: . 

Art. 1 o O exercício da profissão de Fotó-
9rafo PrOfiSsion_al é livre, _em todo o território 
_nacional, aos que satisfizerem as CondiÇões 
estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único. ConSidera-se Fotógrafo 
ProfLSsior1aJ aqUele que, corri o uso da luZ o)J­

-téfn iffiãQ:ens eStátiCas ou dinâmicas em mate­
rial fotossensível, com a utilização de equipa­
mento ,óptico apropriado, seguindo o-preces­

-samehto riorm:ãl e eletromec:ânic_o desse ma-
terial para-quaisquer fins. -

Art. 2~- As profiss.ões_ de Fotógrafo Profis­
sional e de T écnk:o eiTI FOtografia compreen­
dem o exercido habitual e remuner~dO Clas 
·seguintes atividades: 
I- produção de fotografia- para quaisqUer 

fins; 
11- ensino de técnicas de fotografia; e, 
lll- serviçOs âê assessoria, Org"ãnização e 

-orientação ptevfS!_o~ ng _art. 32. _ _ · 
Art. ~'i' O exercício da prOfissão de FOtó­

grafo Profissional e de Técnic::o em Fo.tografia, 
com as atribuições estabele<::!das ne~a lei, só 
será permitido aos profissionais assfm · Consi-
derados: - -

l-Fotógicifcis ProfisSíõriais -diPlomãdos 
por escolas de nível superior, cujos cursOs se­
jam oficialmente reconhecidos; 

IT-Técnicos em Fotografia portã.dor€s de 
certificado de condusão de curso técnico de 
fotoQ-ralia em nível de 2" gi'ãU e de Certificados, 
mediante aprovação de c_urriculo e carga horá~ 
ria, ouvido_o Conselho Federal de Eçlucação; 

IH- diplomados por escola es_trangeira que 
hajam revalidado seus diplomas no Brasil, 
consoante estabelecido em lei; 

IV -profissionais não diplomados que, na 
- data da publicação desta lei, formaram-Se pela 

prática, no exercício da profissão por período 
igua1 ou superior· a 2 (dois) anos, obseiVado 
o disposto no art. 33; 

V-aqueles que, mesmo após a publicação 
desta lei, formarem-se pela prática, no exer­
cido da profLssão, nos Estados onde não haja 
cursos, por período igual ou superior a 2 (dois) 
anos, quando, então, serão regulados como 
"provisionados", pelo COilselho Regional, me-_ 
diante avaliação de capaddade profLssional, 
ouvidos os sindicatos e associações -profissio­
nais da c::lasse . 

Art. 49 Os prdfissíonais de que trata -esta 
lei, somente poderão exercer suas atividades 
se devidamente inscritos hos Conselhos Re­
Qioilaís a cuja jur[sdição estejam subordina­
dos. 

Pará9~afo único.· -As ·atividades dos Fotó-. 
grafos Profissionais, em empresas jornalísti_:' 
cas, são- exclusivas de repórter fotográfico, na 
forma das disposições legais referentes ao 
exerCício da pro~ssão de jornalista. 

CAPÍTULO li 
Dos Conselhos Federal e Regionais 

dos Fotógrafos Profissionais 

Art. 59 Fica criado, na Capital da Repú­
blic~. o Conselho Federal dos FotóQrafós Pro­
fissionais, coni" juri,s,diç:ão em todo o território 
nacional e um Conselho Regional dos Fotó~ 

·-grafos Profissiónã:iS effi Càdã Cãp1tal ~e_ ~ta­
do, nos Territórios e no DiStríto Federal, deno­
minado _seguftdO sua Nrisdição, que abrange 
a respectiva unidade da f~deraç:ão. _ 

Art. 6" Os COnSfelhos Federal e Reg_!onais 
ora instituidos c-OnstitUiráO,-- em seu conjunto, 
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órgãos com personalidade jUrídica de Direito 
Público e autonomia administrativa e finan· 
ceira destinada a zelar pela fiel observância 
dos principias da ética, da defesa e da disci­
plina dos que exercem atividade profissional 
de Fotógrafo- Profissional, nos termos desta 
lei. 

§ 1" O Conselho Federal dos Fotógrafos 
Profissionais será con-SiitUído de 9 (nove) 
membros, eleitos Por maioria absoluta, em 
escrutínio secreto, pela Assembléia Geral dos 
Delegados dos Conselhos Regionais. 

§ 29 O Conselho Federal será instalado 
dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a contar 
da data da publicação desta lei. 

§ 3" A Assembléia de instalação será pre­
sidida por um representante do Jvl.inistério do 
TrabalhO e será constituida por delegados elei­
tores das entidades representativas da cate­
goria profissional dos FotógrafOs Profissio­
nais, de existência legal por mais de I (um) 
ano, eleitos por voto secreto em assembléia 
das respectivas entidades. 

S 4? Para a Assembléia de que trata opa­
rágrafo anterior, cada entidade indicará 3 (três) 
delegados eleitores devidamente habilitados 
para o exercício da profissão, inscritos_nas res­
pectivas entidades de classe e no pleno gozo 
de s_eus direitos. 

S 5o Onde não houver associação profis­
sional dos fotógrafos profissionais, caberá ao 
Conselho Federal dispor a respeito. 

Art. 7~ São atribuições do Conselho F e­
dera! dos F otôgrafos Profissionais: 
I- representar os fotógrafos profissionais 

em caráter nacional, encaminhando as deci­
sões dos Conselhos Regionais às Assembléias 
dos Delegados Regionais; 

[(- elaborar o Código de Ética profissional 
dos fotógrafos profissionais, a ser aprovado 
em Assembléia Geral dos Delegados dos Con-
selhos Regionais; -

lll- organizar seu Regimento Interno, a ser 
aprovado pela Assembléia Geral dos Delega­
dos dos Conselhos Regionais; 

(V- organizar os regulamentos que dispo­
rão sobre as eSpecialidades técnicas dos fotó­
grafos profissionais e dos técnicos em fotogra­
fia, dos auxiliares e aprendizes de T écninos 
em Fotografia, a serem aprovados na mesma 
forma dos intens anteriores; 
V- eleger a sua diretort&; 

VI- aprovar os regimentos internos organi­
zados pelos Conselhos regionais em consàn~ 
cia com o seu Regimento Interno; 

VIl- dirimir dúvidas suscitadas pelos Con­
selhos Regionais; 

VIII- julgar, em última instânci.,, os recur­
sos interpostos &1s decisões dos Conselhos 
Regionais; 

IX-promover a instalação dos Conselhos 
Regionais; 
X- dispor sobre a organização e o funclo~ 

namento de suas Assemblêias Gerais, ordiná­
rias e extraordinárias, e a dos Conselhos Re­
gionais; 

XI- publicar, anualmente, a relação dos fo~ 
tógrafos profissionais inscritos; 

XII- aprovar, anualrriente, as contas pró­
prias e as dos Conselhos Regionais, encami~ 
nhando-as dentr_o dos p1azos legais à aprecia­
ção do Tribunal de Coritas aa ·anião; 

XIII- ftxar, anualmente, as anuidades, ta­
xas, contribuições e emoh.imentos devidos pe­
Jos fotógrafos proftSslonais; 

)GV- elaborar a previsão orçamentária da 
reCeita e da despesa anual, fiXando os valores 
do Jetons a serem pagos aos membros dos 
Conselhos; e 

)01- resolver os caos omissos. 
Art ao São _atribuições dos Conselhos Re­

gionais: 
I- eleger sua diretoria; 
11- registrar os profissionais habilitados de 

acordo com-a lei e expedir as respectivas car-
teiras profissfonaís; -

UI- acompanhar os auxiliares e aprendizes 
dos técnicos em fotograf!B, e expedir carteiras 
especiais; 

IV- fiscalizar o exercício da profissão, apre~ 
dando as reclamações e representações escri­
tas oferecidas a seu conhecimento;_ 

V- instaurar processo e impor multas e 
penas de advertência, suspensão e cancela­
mento do registro profissional e dos casos 
especiais de acordo com os regulamentos 
-aprovados, assegurando sempre _o direito de 
defesa do interessado; 

VI- propor ao Conselho Federal as provi­
dências necessárias à regularidade dos servi­
ços e à fiscalização do exercício profissional; 

\111- eleger seus del~g_ados para o Conse­
lhO-Federal; 

Vlll- apresentar anualmente ao Conselho 
Federal, as contas da gestão administrativa 
financeiro anterior; 

IX-elaborar a previsão orçamentária da 
receita e da despesa anual; e 

X- resolver _os casos omissos. 
Art. g~ -~Da decisão dos Conselhos Regio­

nais, caberá recurso, sem efeito suspensivo, 
_ no prazo de 30 (trinta) dias, para o Conselho 

Federal. 
Art. 1 O. As penalidades a que se refere 

__ o_inciso VI do art. 8~ desta lei serão graduadas 
conforme a natureza da infração, e de acordo 
com as conseqUêncicis do ato sobre o exer­
cício da profissão. 

Art. 11. Os mernbros_dos Conselhos Fe­
deral_ e Regional deverão ser brasileiros, e seus 
mandãtõs terão a duração de 3 (três} anos. 

Art. _12. Os __ Çons_eJhos Federal e Regio· 
nais serão administrados por uma diretoria 
composta de presidente, vice-Presiderite, 1 o 

secretár_ip_.2_? ~etárto 1? tesoureiro, 2o tesou-
reiro e mais 3 (três) conSelheiros. -

Par.ágrafo único, O presidente terá a repre­
sentação legal do respectivo Conselho, caben­
_do-lhe, além do voto normal, o voto de quali­
dade, em caso_ de empate. 

Art. 13. A renda do Conselho F ederalserá 
ci:m.SfifUícfa de 20% (vinte por cento) da renda 
bruta dos Conselhos Regionais, além de doa­
ções, legados, subvenções, e rendas patrimo­
niaís evenh.lais. 

Parágrafo único. Nos estados, territórios 
e no Distrito Federal; onde não forem instala-

dos Os Conselhos Regionais, a fiscalização do 
exercício profisSional e os respectivos registros 
refertdos nesta lei serão realizados pelo Canse-

- lho Regional mais próximo, a critério do Con~ 
selho Federal. 

Art. 14. Constituêm infrações praticadas 
no exerç(cio da profissão: 
I- recusar a apresentação da carteira pro­

fissional, quando solicitada por quem de di­
reito; 

I[-auxiliar ou facilitar, por qualquer meio, 
9 ~xercíi::io da profissão aos que estiverem 

_Rr9lbiçlos de exercê-la; 
m- revelar improbidade profissional; 
IV- prejudicar os interesses confiados a 

seus cuidados; 
_V- violãr o sigilo profissional; 
VI- exercer concorrência desleal; e 
VII-deixar de pagar taxas, contribuições, 

anuidades ou emolumentos devidos aos ór­
gãos representativos ou da 'classe. 

S 1? Sem prejuízo da responsabilidade 
criminal e civil, essas infrações serão objeto 
de processo ins_taurado pelos Conselhos Re­
gionais de fotógrafos profissionais. 

§ zç Em caso de reincidência, serão apli­
cadas penas mais graves, de conformidade 
com o item_YI do art, 89._ 

__ .Art. 15. As rendas dos Conselhos Regio­
nais serão constituídas de anuidades, taxas, 
emolumentos, doações, legados, subvenções 
e rendas patrimoniais eventuais. 

§ 1 ~ O fotógrafo pagará ao Conselho Re­
gionais de sua jurtsdíção, até o último dia de 
março de cada ano, uma anuidade cujo vaJor 

-serâ-estabelecido pelo Conselho Federal. 
§ 29 A anuidade de que trata o parágrafo 

anterior ficará sujêíta à incidência de juros e 
correção monetária, quando seu pagamento 
for efetuado fora do praz_o. 

§ 3? A taxa de inscrição, cobrada dos pro­
fissionais que requererem seu registro nos res~ 
pectivos Conselhos Regionais, será de 50% 
(Cinqüenta por cento) do valor correspondente 
a uma anuidade. 

§ 4° As empresas que executarem servi· 
ços profissionais de fotografia, inclusive as que 
exploram serviços de processamento automá­
tico ou manual, bem como as de fotoacaba­
mento de fotografia, ficarão obrigadas a reco­
lher ao Conselho Regional de sua jurtsdição 

'Uma anuidade que será estabelecida pelo 
-conselho Federal. 

Art 16. As empresas_ que tiverem por ob· 
jetivo a realização de serviços fotográficos de 
qualquer natureza deverão provar aos Conse­
lhos Regionais reSpectivos qu_e -essas ativida­
des são executadas por profissionais habili­
tados e registrados. 

Art. 17. Os serviços fotográficos de qual­
quer natureza, realizados em empresas públi· 
cas, bem como nos servj_çq~ públicos federal, 
estadual e municipã.J, deverão ser executados 
por profissionais, e sua supervisão será reali­
zada por profissionallegaJmente habilitado. 

Art. 18. Os Cons_elhOs Regionais, através 
de suaS-âiretorias, prestarão contas ao Conse­
lho Federal até 6 ú1timo dia de abril de cada 
ano. 
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Parágrafo único. O CoriSe)ho Federal sub­
meterá ao plenário dos represent~ntes dos 
Conselhos Regionais, até o dia 30 de junho 
de cada _ano, a prestação de suas contas e 
as homologações das contas apresentadas 
pelos Conselhos Regionais. 

Art. 19. os· Conselhos Regionais pode­
rão, por seus procuradores, promover, perante 
a Justiça Federal e mediante executivo fiscal. 
a cobrança das anuidades, taxas e emolumen­
tos previstos nesta lei. 

Art. 20. Aos CoJis.eJhos Federal e R~gio­
nal compete representar junto às autoridades 
competentes, para fins de_direito,_nos casos 
de: 
1- exerdcio ilegal da profissão de fotógrafo 

profissional; 
D- questões relativ<;!!S ao direito autoral de 

trabalhos fotográficos. · 
Parágrafo único. A.o-__ -CQnselho Federal 

compete: 
1- estabelecer normas reguladoras da en­

trada de fotografias produzidas no estrangeiro 
no mercado profissional do País; _ 

!l-obter das autoridades competentes 
medidas acauteladoras visando à proteç-ão do 
exerckio profissiona1 do fotógrafo profissional 
brasileiro, no País e no estrangeiro; 

m- buscar instrumentos que permitam, li­
vre de impostos, a importação de equipamen­
tos e materiais especializados necessárlos ao 
exerd<::io da profissão. 

Art. 21. Para efeito de in_s.giç_ão nos_qua­
dros do Conselho Regional, o candidato deve­
rá fazê-lo por escrito com ·os seguintes doc_u­
mentos: 
I- carteira de identidade; 
ll - número do CIC ou CGC; __ 
111- prova de quitação com o serv:iço m.ih­

tar, se do sexo t:nascuii_n_o; _ 
IV- título de eleitor; 
V- comprovação do enquadramento do 

disposto no art. 2?, parágrafo único e das inci­
sos I, U, IIL IV e V d~sta lei; 

1" Para os estrangeiros serão dispensados 
as exigências contidas nos incisos 111 e IV deste __ 
aritiga exigida, porém, i!fprova de permanên­
cia legal no Pafs. 

Art. 22. Os Cons:elhQs_ _Regionais expedi· 
rão as respectivas carteiras profissionais, ob­
servando a ordem numérica çrescente da ins­
crição~ 

Art. 23. Na carteira profisssional dos fotó­
grafos profissionais, constarão os seguintes 
dados: 

I- nome por extenso; 
!l-filiação; 
J[J- data e loc::-al de nascimento; 
IV- número de inscrição; 
V -local da sua atividade; e, 
Vl- fotografia e assinatura. 
§ 1 o A carteira profissional constituirá do­

cumento de identificação -e será válida perante 
qualquer autoridade pública, em todo o territó· 
rio nacional. 

§ 2? Na carteira profissional poderão 
constar observações referentes aQ e~ercido 
da profissão do seu portador, inclusive proibi­
ções e impedimentos. 

Art. 24. Os casos de transferência do 
exercício regular da proftssão, de uma zona 
de jurisdição dos Conselhos Regionais para 
outrªs,-ou o exercício regula_r da profissão em 
mais de um Estado da federação, dependerão 
do;,. autOriúç'âo expressa dos Conselhos Regio­
nais envolvidos, e serão anotados na c:arteira 
profissional. 

Arl 25. A expedição da carteira profissto­
nal estará sujeita a cobrança de _taxa que será 
fixada pelo Conselho Federal. 

CAPITQLO m 
Disposições_ Gerais 

Art. 26. Todos os trabalhoS fotog'ráficos 
produzidos deverão conter obrigatoriamente 
o nome e o número da inscrição na C_onselho 
do profissional que os executou. 

Parágrafo único. Os trabalhos fotográficos 
produzidOs por erri.presa legalmente habilitada 
deverão, também, conter a razão social ou 
o nom-e de fantasia e sede do estabelecimento. 
_ M 27. Ao fotógrafo profissional será ve­

dado executar serviços profissionais por ter· 
ceiros que não estejam habilitados na farmà 
desta lei. 

Art. 28. Os fotógrafos profLSSionais serão 
ciyil e criminalmente responsáveis pelos seus 
seiVlçós "Pfúfiifsionais e pelos serviços execu­
tados por seus prepostos. 

Parágrafo único. Aos fotógrafos profissio­
nais náõ- caberá,_ porém, nenhuma responsa­
bilidade_~ exCeto a de qualidade, pelo uso que 
venha a ser dado ao seu trabalho, pelo empre­
gador ou por te-rCeiros. 

-: Art. 29. Toda fotografia publicada com fi. 
- na1idade noticiosa_ ou de ilustração, por qua1· 
ifüer-pe~lSOa ·nsrca ou juódiCa, deverá conter, 

- em seu-respectivo texto, o nome e o número 
de InScrição no Conselho do profissional que 
a executou. 
~· 30. Todapessoafisicaoujurídicafica 

obrigada a pagar os direitos autorais ao fotó­
grãfo profissional que produzir fotografias, 
sempre que essas fOrem repassadas ou nego­
ciadas, ou seus direitos cedidos, no País e 
no estrangeiro, qualquer que seja a condíção 
profissional a que o autor esteja subordinado. 

Art~ 31. O fotógrafo profissional legal­
mente habilitado no exercício das suas ativida­
des somente será responsável, na forma desta 

· lei, por um único estabeledmento ou erri em­
pteSãJitOdutara de fotografias. 

Art. 32. Nas empresas públicas ou priva~ 
das, as _projetos o~ trabalhos q~e envolvem 
produção de fotografias deverão ter ~J,m pro_fis­
sional devidamente registrado para coordenar 
elou-executar os re(eridos projetos. 

Art. 33. Os fotógraTas profissionais que, 
tia data da vigência desta lei, estiverem no 
oexerdcio da profissão, serã_o lllscritos nos 
ConSf!lhos Reglonais, desde qlie o requeiram 
no prazO de 360 (trezentos e sessenta) dias, 
mediante provas do exercício da atividade, por 
período igual ou superior a 2 (dois) anos, co­
mo ocupação preponderante e principa1 meio 

-de sustento, e declaração da entidade sind_ical 
onde seja filiado. 

§ 1 o Para efeito da inscrição-de que trata 
o_Sapítulo deste artig<?, os candidatos deverão 

apresentar, entre outros, os seguintes docu-
mentos: · 

[-para os profissionais subordinados à re­
lação de emprego, carteira de trabalho devida­
mente anotada pelO empregador: 

lT-para os funcionários públiccis, certifi· 
cada da repartição competente: 

lll -para a profissional autQnamo: 
aO certificado da Prefeitura Municipal; e 
b) prova de poagamento da contribuição 

previdenciária; 
IV- para O repórter fotográfico, a Céirtéfra 

profissional de Jornalismo; 
V- para as empresas de prestação de ser-

~Viços' fotográficos:- -----
a) pi'ova de registro de fifma na Junta Co­

mercial; 
b) contrato social no qual é explicitainente 

citada o responsável técnico profissiona1; e 
c) registro na Feizenda FederaL 
§ 2~ Os fotógrafas profissionais que, à da­

t~ çl~ publicação desta lei, não lograrem inscri­
ção por carê-ncia de tempo -de serviÇo, serão 
inscritos como proVisionados, à exceção ·aos 
titulares de empresas, até que completem 2 
(dois) an_os de exercício profissional. 

Art: 34. Para os efeitos desta lei, não terão 
validade os "certificados" e "diplomas .. expe­
dido~ par cursos resumidos, simplificados, in~ 
tensivos, de férias, por correspondência, ou 
avulsos. 

Parágrafo únlco. Caberá ao- Cons~)1o -Fe­
deral das Fotógrafos Profissionais, ouvidO o 
Conselho F~deral de Educ_açào, avaliação dos 
cursos de fotografia, para os efeitos do dispas~ 

_to no art. 39, inciso I e 11, da presente lei. 
Art. 35. A duração normal do trãbalho do 

fotógrafo profissional é de 5 (cinco) horas diá­
rias ou 30 (trinta) horas semanais. 

§ 1? A aposentadoria por tempo de servi­
ço do fotógrafo profissional é de 25 (vinte e 
cinco) anos, ininterruptamente ou aos 55 ( cin­
qüenta e-çinco) anos de idade pela periculo· 
sidade e risco de vida. 

§ 2? O trab.;~Jho prestado a1ém da limita­
ção diãria prevista neste artigo será conside­
rado traba1ho extraordinário, apficandoMse-Ihe 
o· disposto nos arts. 59 e 61 da Consolidação 
das Leis da Trabalha. 

Art. 36. A atividade de fo~õgrcifo profissio­
nal é considerada insalubre. 

Art. 37. ~ incluída no Quadro de AtiVida­
des e Profissões a que se refere o artigo 577 
'da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pela Decreto-Lei n? 5.452, de lo de maio 
de 1943, comO categoria diferenciada, a ativi­
dade profissional de fatõgrãfo autônómo. 

Art. 38. O Poder Executivo expedirá regu­
l~mento à presente lei no prazo de 60 (sessen­
ta) dias a contar da sua pubi!caç:ão. 

Art. 39. Esta lei entra em vigor na data 
de .sua publicação. 

Art. 40. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O S)t. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votação, em globo, âas SUbemendas_ noS 
1 e 2 da Comissão de Consti~Uiç~O, Justiça 
e Cidadania. - --- --



Outubro de 1989 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 18 59:31 

Os Srs, Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados.jPausa) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão_ Dfretora,· a fliTl 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

São as seguintes as subemendas apro· 
vadas: 

PRIMEIRA SCIBEMENDA 

Dê-se aos arts. 10 e 14, § 29, do substitutivo, 
as seguintes redações: 

"Art. 1 O. As penalidades a que se re­
fere o inciso V do art. 8" serão graduadas 
conforme a natureza da infração e de 
acordo com as conseqílêndas do ato so­
bre o exerddo da profissão. 

Art. 14. . ................... _.,,,, ______ _ 
1- ............................... __ ,_,_ .... , __ _ 

§ 1' ................. __ _ 
§ 2° Em caso de reincidênda, serão 

aplicadas as penalidades mais graves, de 
conformidade com o item V do art. 8?'~ 

APrOvado: 
Aprovado o requerimento, será feita a trans~ 

crição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

Senhor Presidente; 
Senhores Delegados, 
Apresento a Vossa Excelência meus cum­

primentos pela sua eleição. 
Temos certeZa de que sua experiência asse­

gura a nossos trabalhos um caminho firme 
e construtiVO. Estendo minhas congratulações 
a seu ilustre antecessor. 

Registro, mais uma vez, o reconhecimento 
do Brasil ao Secretário-Gera[ Pérez da Cuéllar. 

QUero, ao lniciãr este- dísCufso, preStar a -
minha fiõmenagem -e -reverência ao povo da 
Colômbia, e ao Presidente Virgílio Barco, pelo 
exemplo de coragem cívica e sofrido heroísmo 
que vem oferecendo ao mundo, de governar 
em região de tantas tempestades, onde a mar­
ginalidade e o fanatinsmo se juntam para des­
truir a_ pátria, na alucinação da antivida das 
drogas. -

Senhor Presidente, 
Em 1985; ao começar meu mandato, cOm~ 

pareci a· esta _trib_y_n_§l. Saía o Brasil de longa_ 
roite. Emégia de uma tragédia e enfrentava 

"Art. 21. . ...... ·---~···--------- __ grandes incertezas. O panorama internacional 

SEGCINDASCIBEMENDA 

Dê-se ao inciso V do art. 21 do SubstitutiVO 
a redação qué se segue: 

[ _ ........ -~ .. ···-· ........ ____ apr~sentava graves dissonâncias. 
................................. _._........_ __ _..,______ . Guatro_ ;anQs depols, vejo paisagem política 

V- comprovação do enquadramento diferente, Com a redução dos conflitos e a 
no disposto no parágrafo único do art retomada do diálogo. 
1 o e nos incisos I, U, IV e V, do art 39" Há esperança. 

Termina a guerra entre o Irã e o Iraque. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) Retiram~se· do Afeganistão .a.s tr9pas estran-

-ltem 7: geiras. Na América CentraJ e na Africa Austral 
Votação, em turno único, do Requeri- ocorrem âesenvolvirnentos positivos. A Namí~ 

menta no 542, de 1989, dos Senadores bia torna-se independente. Abrem-se reais 
Mauro Benevides e Chagas Rodrigues, perpectiva:s de pacificação e entendimento em 
solicitando, nos termos do art. 336, c, Angola. Retomam-se os c-ontatos diretos entre 
do Regimento Interno, urgência para o a Argentina e oJ~eino Unido. Reforçam-se os 
Projeto de Resolução n~ 70, cfe 1989, de interesses de paz, segurança e desenvoMmen-
autoria do Senador Jutahy Magalhães, to no Atlântico Sul. Os supergrandes acordam 
que modifica o § 4~ do art. 91 do Regi- redt.içáo efetiva dos arsenais nucleares. 
mente Interno. Mas ainda está longe um mundo sem an~ 

Em votação o requeriJT'IentO. 
Os Srs. Senadores que

7 ó aProvam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O Projeto de Resolução n" 70, de 1989, será 

incluído na Ordem do Dia na quarta sessão 
ordinária subseqüente, nos termos do art. 345, · 
inciso H, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Item a: 

Votação, em turno único, do Requeri~ 
mente n~ 515, de 1989, do Senador Lou­
rival Baptista, solicitando, nos termos re­
gimentais, a transcrição nos Anais do Se~ 
nado do Discurso proferido pelo Presi~ 
dente da República, na abertura da Qua­
dragésima Quarta Assembléia Geral da 
Organização das Nações Unldas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o· aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 

gustias, ter'\sões, medo. Alguns temas clamam 
por solução. 

No Oriente Médio, as fúrias do fanatismo 
çon_tinuam a vitimar populações_ inocentes e 
a dilace_r~r _nações como o Ubano, outrora 
exemplar pelo seu equilíbrio pluriconfessional. 
Na África do Sul persiste o regime do apar­
theid, afronta à consciência dos povos civiliza~ 
dos. Em alguns lugares, em caráter grandes 
ou pequenos, são relegados os direitàs huma­
nosMEstão abertas as Súplicas de Timor Leste. 

Mas progrediu e o espírito da paz como 
valor supremo do convívio entre as na_ções. 
Robusteceram-se outros grandes vaJ_ofes da 
con-sciência moderna: a democracia e os direi­
tos humanos. 

Con!.empJeuidoeste cjüã.âriênio tem-os uma 
certeza: ã dos avanços da democratização no 
mundo conteporâneo. A conquista e recon~ 
quista das instituições livres- qu~ constituem 
desejo universal. . 
Caminha~se para a recuperação ou inaugu­

ração de lib.erdades_ democráticas. 

Trago testemunho e sofrida viyência do 
meu exemplo, na luta pela transição demo­
crática. Tem o _Valor da vida e de amarga luta. 
~ há o fascínio de párticipar das transfor~ 
mações. -

Deixarei em breve o governo. 
O balanço que ofereço é de ter o Brasil 

caminhado 50 anos de democracia, nestes 
cinco anos. T enioS o período de mais plena 
liberdade de nossa História. As instituições es­
tão restauradas, o Estado de Direito instalado. 
Uma verdadeira sociedade democrática cons­
truída, com um alto grau de organização e 
participação, num síslema de capacidade que 
parmite ao povo fazer presente a sua vontade. 

Somos a terceira democracia do mundo, 
com 82 milhões de eleitores. Promovemos 
eleições em 1985 e 1986. Em f98T.'"lnstala­
mos urna Assembléia Nacional Constituinte. 
Elaboramos uma nova Cosntituição. Tivemos 
_eleições em 1988. E, em 15 de novembro 
deste ano, vamos eleger o meu sucessor. Tu­
do isso dentro de um clima de paz e de ordem, 
harmonizando sempre a efervescência de as­
pirações fina1mente liberadas. Udamos com 

_ 10.000 greves. As soluções foram encaminha­
das com espírito de conciliação. Enfrentamos 
uma conjuntura econômica de crise. 

OS ventos- dii"Jiberdc1de_ não passaram ape~ 
nas Pelo Brasil. Na América do Sul, este_vasto 
e novo mundo, ao término deste ano não ha­
verá um só país que não esteja sob um regime 
democrático. Os autoritartsmos mergu1haram 
no descrédito. 

Eu disse em 1985, aqUi desta tribuna, que 
o caminho do desenvolvimento passa pela de~ 
rnocracia. 

Democracia e integração, eis o nosso obje­
tivo de modernidade. Dessa causa tornei~me 
um andarilho. Vivi profundarõente essa paixão. 
ESse: binômio é a marta da América Latina. 

É latino-americana a maior onda de derno­
cra!ização que o mUndo conheceu desde o 
último pós-guerra. 

Temos, contudo; a queimar a consciência 
de nossos povos, terríveis indagações: serão 
os vaJores democráticos, que construímos, ca­
pazes de responder às questões de sofrimento, 
miséria, pobreza, desigualdade, exploração e 
violência que se integram ao nosso quotidia­
no? 

Estão as democracias dos países ricos soli~ 
dárias com as nossas causas, _oú apenas preo­
cupadas com o seu bem-estar, condenando­
rios à marginalidade? 

EStou c6nver1cido de que a democracia é 
O camlriho. Ela foi a bandeira que comandou 
nossos povos" parã varrer 'éiutoritarismo, caudi­
lhos, tiranos, ditadores. 

Mas não para substitui-los pela fome, pelas 
doenças, pelo atraso, pela dívida externa, pela 
recessão, pe(o desemprego. 

A América Latina apresenta indicativos de 
involução. Nâo é que tenhamos crescido me~ 
nos do que os outros continentes. É que iegre­
dimos. 

Sasta dizer que, em 1988,--0-Prc:iduto interno 
brl,-[to da região se encontrava no mesmo nível 
de 1978. À transferência líquida de recursos 
para o exterior aJcançou, somente em 1988, 
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a cifra de 29 bilhões d~ dólares. S6 o Brasil, 
nestes_ últimos cinco anos~ remeteu cerca de 
56 bilhões de dólares. t um Plano Marshall 
às avessas. 

Os anos 80 registraram ex];>ansão susten· 
tada das economias industrializadas. Era de 
se esperar que essa expansão impulsionasse 
o cres_cimento econômico dos países em de­
senvolvimento. No entanto, à nossa revelia, 
a alta das taxas de juros internacionais, a dra· 
mática redução dos preços das matéria_s_-pri­
mas, o protecíonismo comerci!'ll, a volatil!dade 
das taxas de cl!mbio, a globalização dos mer­
cados financeiros e a saída líquida de capitais 
encarregaram-se de frustrar essa expectativa. 

As Nações Unidas plcmejaram para a déca­
da de 80, em sua estratégia de desenvolvi­
mento, uma diminuição do fos_so ent_re ricos 
e pobres~ E o que aconteceu? O número dos 
menos desenvolvidos aumentou de 30 para 
42. 

Volto a perguntar: se a democracia que im­
plantamos em todo o Continente não respon­
der aos legítimos anseios de nos.s.ªs. socie­
dades, como evitar _que seus valores_ s_ejam 
contestados? N;io há como alegar a realização 
imperfeita desses valores. 

Os maiores inimigos -da democracia no 
Coiltinente têm sido os baixos padrões sociais 
e a inflação que corrói nossas economias. 

À falta de recursos, e oprimidos por conjun­
tura internacional perversa, os governantes la­
tino-americanos não dispõem de meios para 
atender aos mais legitimes e elementares an­
seios de suas sociedades. Multipltcam-se ma­
nifestações espontâneas de revolta. Há todo 
um acúmulo de violência, uma carga de rebe­
lião sublimada que pode, a qualquer momen .. 
to, aflorar e se alastrar incontrolavelmente. 

Não se trata mais de motivações ideoló·­
gicas. O que está em jogo na Amérlca Latina 
não é a dicotomia entre p sistema capitalista 
e socialista. Na América Latina, a persistêncfa 
da pobreza e o_esgotamento dos modelos de 
desenvolvimento conduzem à superação das 
ideologias. Esse clima não pareCe ser fe<;un­
dado por doutrinas, nem alimentado por de­
sígnios revolucionários.~ a revolta_ç!.a ausên­
cia de perspectivas, da frustração de grandes_ 
massas carentes .e desencatadas. Suas ori­
gens estão perdidas no fundo do tempo histó­
rico. 

O dilema él.tual não é mlitarismo ou popu­
lismo, mas recessão O\.l crescimento. -~ 

Muito se fala sobre a interd_ependência do 
mundo de hoje. Para a ~érica Latina, porém, 
a interdependência somente tem mqstradp .a 
sua face negativa. Alega-se a interpedência 
quando se trata de etern.iz,ar uma ordem inter~ 
nacional que nos relega, na realidade, à depen~ 
dênc:ia; onde os mais pobres estão parado­
xalmente reduzidos à contingência de fiJ'lan­
ciar os mais ricos; onde os fluxos de cçmbeci­
mento trafegam apenas em sentido horizontal._ 
Esta náo é cena_mente ~interdependência que 
almejamos. 

O Mercado Comum Europeu necessitou do 
choque da guerra para materializar~se. No 
nosso ~so, estamos deçiàidos a aproveitar 
o choque da democracia_ para caminhar na 

direção do velho sonho de Boiívar: a edificação 
da irmandade política latino-americana. 

Vítima de violenta cobiça ~olonial, a América 
Latina se converteu no mais genuíno cadinho 
de raças e cultur<Js, estendendo em escala 
inédita a miscigenação das etnias e a fusão 
de crenças e costumes. 

Para o Brasil a sorte dos nossos vizinhos 
é _a nossa sorte. 

Para nós, América Latina e Caribe, a opção 
pelo social é imperativo ético-econômico. Não 
podemos continuar a desperdiçar ingentes 
quantidades de talento hum~no por lhes ser 
vedado o acesso à nutrição e à instrução. Se­
gundo a UNfCEF, existem atualmente no 
mundo 145 milhões de mem:>res desvalidos 
entre 12 e 16 anos, com talvez 100 milhões 
dese total vivendo nas ruas entregues ao furto, 
à prostituiç-5o, à droga e ao assalto. 

Será necessário lembrar que essa adoles­
cência faminta e desprotegida do m Mundo 
é a versão contemporânea da juventude mise­
rável que perpassa pelas páginas mais pun­
gentes de Charles Dickens, Victor Hugo ou 
Dostoieveski? 

É preciso criar urgt;.ntemente as condições 
pelas quais os países em desenvolvimento re­
tomem à sua condição natural de receptores 
decapita[s, fazendo reverter O mais rápido pos­
sível a condição de exportadores de recursos 
financeiros, Sob o cruel gravame da qíyida ex­
tema. 

A disciplina e cooperação estabelecidas pe­
las instituições monetárias e çomercia[s cria­
das no pós-guerra cederam luga'r à predomi· 
nâ.ncia da autonomia nacional dos países po­
derosos na formulaç:~o das_ suas políticas ma­
croeconômicas. Geraram-se acentuados de­
sequilíbrios e assimetrias. Agravou-se a situa­
ção de. penúria das economias em desenvol­
vimento. O Brasil, por exemplo, paga mais 
àquelas instituições do que delas recebe. 

Outro grande problema é a tendência ao 
oligopólio do saber. Todo conhecimento se 
constrói por processo cumulativo que transita 
pela história do homem em qualquer lugar, 
em qualquer tempo. O saber é universal. Deter 
seu potencial de mudar o bem-estar mundial, 
para reduzí·lo ao campo das mercadorias, da 
vantagem econômica, da colonização cultural, 
é reduzir o homem a objetivos materiais, nega~ 
dore_s do próprio homem. 

A ciência e a técnica, hoje ou amanhã, têm 
de ser colocadas a serviço de tOdo o mundo 
e não de poucas nações. 

Outra evolução preocupante é a exploração 
da vulnerabilidade em que nossa dívida exter­
na noS cOlOcou. OS países em· desenvolvimen­
to estão sendo pressionados a seguir modelo 
de ajustamento que os países industrializadOs 
pouco praticam. Os orçanientos estão sendo 
equ_ilibrados a altíssimos custos _sociais e à 
custa da falênc!a do Es_Uldo; os ·salários são 
comprimidos abaixo do nível de subsistência; 
as Jrwítimas_ aspirações das indústrias nascen­
tes e as necessidades de balanço de paga­
mentos são menosprezadas; o setor público 
é atrofiado mesmo nas áreas mais necessi­
tadas de ação,_ çomo as de educÇlção e saúde. 

k;Jnqra-se que ª nec~idade primordial dos 
países devedores é crescer, e que só através 
do crescimento acelerado poderão introduzir 
as reformas econômicas necessárias, cumprir 
os seus ~ornpromissos, e contribuir, coino fi­
zeram no passado, para o progresso global. 

Urge compreender que não é possível cres­
cer qUando Pe remete para o exterior, todos 
os anos, cerca de u.rn terço da poupança in­
tema. 

Não será possível operar qualquer ajusta­
mento, enquanto nos derem para resolver 
uma equação que não fecha. 

Já é tempo de reconhecer que, até agora, 
o remédio para o problema da dívida externa 
tem,melhorado sobret_u_do a saúde financeira 
dos credores. Para os devedores tem sido uma 
receita de estagnação e empobrecimento. Re­
pito: Ê chegada a hora de adotar uma estra­
tégia que parta do pressuposto da retomada 
do crescimento dos países devedores. Tal es-­
tratégia exigirá forte redução do estoque da 
dívida e da transferência bruta e líquida de 
recursos para o exterior, única forma de reter 
a poupança necessária para financiar o desen-
y_plvimento. _ _ . 

É com grande preocupação que assistimos 
à lentidão e apatia com _ CJUe este problema 
vem sendo tratado e sua solução poStergada. 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
Duas grandes questões devem igualmente 

ser objeto da nossa preocupação prioritária: 
-a proteção ambiental e o combate ao tráfico 
e uso de drogas. 

Este temas estão cada vez. mais presentes 
em nossa agenda, 

O primeiro ê- o da sobrevivência da humani­
dade, a morte da vida no planeta. O segundo, 
o--da vida da morte, a antivida, a liquidar a 
pessoa humana, principalmente em sua fonte 
mais pura, que é a juventude. 

Na questão do meio ambiente temos outra 
dimensão da interdependência entre as na­
ções. Habitantes de um mesmo e pequeno 
planeta, estamos condenados à solidariedade. 

A questão ambiental nos se~s aspectos pla­
net.ârios - mundança do clima, destruição 
da camada de ozônio - não pode nem deve 
ser discuti_da de uma perspectiva estreita, c_~ 
mo se fora um problema Norte-SUl, em que 
os países menos desenvolvidos estivessem. 
por um ~omportameJ!tO irresponsável, afetan­
d9 o equilíbrio ecológico mundial. . 

A realidade ê outra. Cabe aos países indus­
trializados a maior parcela na pólufçãb am­
biental. Os países em-Vias de desenvolvimento 
não podem aceitar, como base para um novo 
relacionamento internacional, um conceito de 
desenvolvimento. ecologicamente sustentável, 
que confira apenas a elés a tarefa de a_ssegurar 
o equilíbriO ecológico do planeta. 

Para que esse c-onCeito lenha validade, será 
indispensâVel eStendê-lo aoS países industria­
lizados, de forma que se possa determinar, 
também, a possibilidade de sustentação, do 
ponto de vista ambientai, dos padrões de pro­
dução e de consumo atingidos por esses paí­
ses. Será indispensável uma íntima _a~sociação 
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ele todos os paJses no esforço de pesquisa 
e desenvolvimento de novas tecnologias, que 
sejam mais eficientes na utilizaçáo de recursos 
naturais e menos poluidoras do meio ambien­
te e que se definam obrigações firmes de 
ransferência de tecnologia, a preço de custo. 

A relevância que atribuímos à questão am­
biental e a dispostção brasileira de tratá-la de 
forma serena e aberta, acham-se claramente 
refletidas em nossa disposição de sediar, em 
1992, a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

Mais do que ninguém, tem o Brasil cons­
ciência de sua exuberante, rica e extraordinária 
natureza. Suas florestas, sua fauna e sua flOrã. 
SãO um patrimônio e uma riqUeza qüe- i1ã0-
abdicamos de preservar. E o fiZemos no pas­
sado, quando as grandes companhias coloní~ 
zadoras formadas no mundo rico invadiram 
as regiões selvagens da ÁfriCa, da Ásia e da 
América, depredando-as brutalmente. O Brasil 
não a~ aceitou. Proibiu sua presença. Nos anos 
60 o Instituto Hudson concebeu um grande 
lago para inundar a Amaz6nia. O Brasil repeliu. 
Se o mundo hoje pode voltar suas vistas para 
a Amaz6nia é porque os brasileiros souberam 
conservá-la até agora e o farão para o futuro. 

Estamos dispostos, como sempre, estive­
mos, à cooperação. Contuâo, nunca a impo­
sições que atinjam nossa -sOberania. 

Com o Programa Nossa Natureza, já dimi­
nuímos_ em um só ano as queimadas em cerca 
de 40%, proibimos a expOrtação de madeiras 
em tora, retiramos incentivos a prOjetos que 
se revelaram predatórios e criamOs_o ''Instituto 
do Melo Ambiente" reunindo dezenas de ór­
gãos em amplo projeto de proteção ecológica. 
Aproximadamente 8 milhõe de_ hectares de 
território brasileiro estão hoje sob o regime 
de preservação permanente, Cerca de 10% 
do território nacional estão destinados às po­
pulações indígenas, que reúnem 200 mil ín-
dios. -

O Brasil acompanha, por outra parte, com 
grande preocupação, o problema do tráfico, 
da produção e do consumo ilícito de drogas. 

Já demos um importante passo adiante em 
1988, com a adoção da Convenção de Viena. 
As dimens_ões cada vez mais graves do proble­
ma recomendam agora que esta Assembléia 
se vo1te, com urgência, para a definição de 
medidas efetivas de coop-eração. 

O Brasil não poupará esforços no sentido 
de contribuir, juntamente com os países con­
sumidores, produtores e .de trânsito, para a 
erradicação de uma vez por todas dessa séria 
ameaça a nossas sociedades. 

Nossa política, nesse campo, é enérgica e 
profilátlca Há quatro anos, com o Programa 
Calha Norte do Amazonas, ocupamos e fiscali­
zamos nossas extensas fronteiras para assistir 
às populações tocais e impedir a entrada de 
traficantes perseguidos de outros países. Con­
trolamos o comércio de precursores. EStamos 
travando luta sem trégua contra as drogas. 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
Este quadro nos leva a pensar_na transfor­

mação qualitativa de o nosso mundo. 

A confrontação ideológica qüe condicionou 
os acontecimentos internacionais durante to­
do o século _dá sinais evidentes de atenuação. 
A oposição irreconciliável cede lugar ao enten­
dimento. As ideologias perdem sua carga pas­
sional à medida que os progressos da ciência 
e da tecnologia abrem perspectivas crescentes 
de bem-estar. 

Seria utópico imaginar uri1 mundo sem 
conflitos. Mas creio não ser insensatez pensar 
enl murido racional, em que a cooperação 
e __ o entendimento -~~ substituam à confron­
tação e à desarmonia; em que a paz, final­
mente, possa ser construfda sobre as bases 
Sólidas da comunhão universal de interesses; 
em que: a ~demqcratização das relações inter­
nacionais conduza à superação da politica de 
poder. 

Diferença fundãinental entre as Nações Uni· 
das e sua predecessora, a Liga das_ Nações, 
é precisamente a consciência do direito ao 
desenvolvimento. Outra não é a inspir.élção 
permanente do Conselho Econômico e Soda] 
e, de modo geral, de toda a Organização. A 
Uga das NaÇões buscava - e não era pouco 
- uma or_dem internaciOnal. Mas a Organi­
zação das Nações Unidas aspifa a mais: visa 
também, à justiça internaCionaL 

Henri Adams afirmou que "a chamada polí­
tica prática consiste em ignorar fatos". Receio 
que essa observação esteja sendo aplicada 
à mentalidade dominante do quadro presente. 
Neçessitamos do arrojo de novas concepções, 
do pioneirismo de novas abordagens, da coraM 
gem de ri6vos experimentos institudonais. 
Oxalá os anos nOventa, e as Nações Unidas, 
saibam pensar os problemas que assaltam a 
humanidade às vésperas do ano 2000. O nos­
so s.ér;:ulo nãP env:e.lhec.eu em vão. 

Alguns espíritos tentam caracterizá-lo como 
um ''fim da História". Esta tia o mundo, e o 
mundo rico em particular, destinado a uma 
longa inércia_ histórica feita de prazeres prosai~ 
cose satisfações medíocres. o preço do afas-
1amento da violência s_eria a letargia cuJtural, 
a preguiça política de uma era sem convul­
sões, mas também sem ideais. Essa formu­
lação nega a experiência humana. 

Países novos,_ temos a s_ensação de ingres­
sar no limiar de uma época de amplas trans­
formações. O processo histórico está em ple-­
na florescência. Uma humanidade liberta dos 
antagonismos, das ameaças e do medo, abrin­
do fronteiras para um n-ovo homem, que pode 
realizar o objetivo da _criação, concebido à se­
melhança de Deus. 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
Faz dois anos,·por honrosa eleição desta 

Assembléia, o Brasil - após praticamente 
duas décadas de afastamento - passou a 
integrar o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas. Vêm sendo dois anos de intensa parti­
cipação nos trabalhos do ConseJho. 

A experiência nos leva a algumas reflexões. 
Para que as Nações Unidas, através do Conse­
lho de Segurança, possam desempenhar o 
papel de relevo que dt:a se espera no campo 
da paz e da segu.rança internacional, impõem-

se algumas alteraçóes na estrutura e nos pro­
cedimentos do próprio Conselho. Como dar 
solução a questões importantes relacionadas, 
por exemplo, com a instituição de operações 
de paz_ e com seu financiamento, sem um 
reexame da adequação da própria composi­
ção do Conselho? 

Este é um problema que merece ser exami­
nado não apenas sob o ângulo tradicional da 
adequação entre a quantidade de membros 
não-permanentes e o aumento verificado n(f 
número de Estados-Membros das Nações 
tlnidas, mas sobretudo à lu:z das mudanças 
nas relações de poder ocorridas no mundo 
desde a criação da Organização. É chegado 
o tempo de uma reavaliação destinada a per­
mitir que a muhipolaridade atual se veja refle-­
tida no Conselho de SegUrança, a fim de habi­
litá-lo a melhor exercersuas responsabilida­
des. Poderíamos contemplar uma categoria 
adiciOnal de membros permanentes, sem o 
privilégio do veto. 

As novas circUnstâncias Internacionais .:...:. 
em particular a atenuação da confrontação 
política e ideológica - certamente abrem 
oportunidades a- Uma utilização mais efetiva 
da ONU. Mas isto não deve significar um reter~­
no puro e simples a um excessivo predomínio 
das superpotências sobre a Organização. A 
ONU, seguramente, não pode dispensar o 
consenso entre as superpotências corno bãse-­
para uma atuação eficaz. Em muitos casos, 
porém, esSe consenso rlão seiá bastante. A 
contribuição de outros Est:ldos-Membros po­
de s~r necessária e até indispensável para que 
a Organização-pOssa agir de forn1a efetiva e 
responsável, como uma verdadeira instituição 
internacional. -

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 
É chegado o mamento do desenvolvimento 

e da justiça como fundamentos da paz e da 
estabilidade mundiais. 

Esta "Organização nasceu da luta contrã o 
totalitarismo e representa o que de mais aper­
feiçoado se alcançou em termos de convi­
vência democrática entre os Estados. 

Devemos, pois, aproveitar as Oportunidades 
abertas com a desmobilização ideológica para 
dedicarmo-nos com renovado ímp-eto às 
grandes causas da co_operação-intemacional. 

É preciso ousar! "Se ousares, ousa", diz Fer­
nando Pessoa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 9: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento no 533, de 1989, de autoria do 
Senador Mendes Canalé, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição nos 
Anais do Senado da matéria publicada 
·no jornal O Estado de S. Paulo do dia 
20 de setembro do corrente ano, sob o 
título "Na Defesa dos Parlamentares". 

Em votação o requerimento. 
Os Sis. Seriadores Ciue o apfovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, s_erá feita a trans­

crição solicitada. 
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~a seguinte a matéria ~uja transcrição 
é solícitada: 

O Estado de S. Pi:Julo, ·20-9-89 

NA DEFESA DOS PARLAMENTARES 

Paulo Planet Buarque 

Ainda que sem procuração, tomo a defesa 
dos parlamentares brasileiros, no momento 
vivendo uma c_erta desmoraiização pública e, 
pior, uma intensa carga de crítica dos meios 
de comunicação. 

Primeiro deixemos claro que o direito de 
crítica é legítimo. Função da imprensa, embo­
ra se possa dizer que a intensidade dessas 
críticas é consideravelmente maior quando se 
trata do Poder Legtslativo, um poder desar­
mado, sem força de pressão. As razões que 
me levam a pelo menos tentar defender o 
Poder Legislativo brasileiro talvez tenham co­
mo causa o fato de eu ter sido deputado por 
duas legislaturas, conhecendo, portanto, bem 
por dentro, o que seja esse poder, que não 
se_ diferencia quanto às instâncias. Ele é igual 
no âmbito federal, estadual ou municipal. Co­
mo iguais são suas qualidades e seus defeitos. 

O Poder Legislativo ele um país, qualquer 
que ele seja, é sempre, um corte histológico 
da multidão que compreende essa nação. E 
nem poderia ser diferente. É um retrato falado 
desse país. Ora, se é assirri, ii'liagínar que o 
Poder Legislativo brasileiro fosse, ou pudesse 
ser, diferente do que é a sua multidão?Jrnpos­
sível. Além do mais. trata~se__de_hornens e mu~ 
lheres eleitos pelo voto direto, portanto esco~ 
lha dessa nacionaUdade. Deputados, senado­
res, vereadores são a conseqüência do nosso 
nível cultural, político e social. Outrora dizia-se 
que se escolhiam os homens certos pelo m&­
todo errado. Isso quando as eleições, entre 
aspas, se faziam a bico de pena, no segredo 
de Estado das máquinas partidárias dominan­
tes. A eleição era urna farsa. Mas, dizia-se, os 
homens escolhidos eram bons. Pelo menos 
para a classe dominante. 

Hoje, há quem diga que, pelo método certo, 
se escolhem as pessoas erradas. Será? Afinal 
é o povo que escolhe - e através do voto 
direto, conquanto também aqui se questione 
o nosso sistema democrático. Para alguns, es-­
se sistema não é verdadeiramente democrá­
tico~ _O_ povo verdadeiramente não teria voz, 
realizadas as eleições pela mídia, que seria, 
igualmente, conseqüência das referidas clas­
ses dominantes - o que vale dizer que, pare­
ce, nunc:-a haverá pleno acordo sobre a exata 
definição de democracia. E _c_a-nviria lembrar 
que Churchill disse, certa_ feita, que a demo­
cracia não é exatamente o sis_tema ide_al mas 
que, infelizmente, ninguém ainda descobriu 
nada melhor. 

Conheci países várlos de múltiplos sistemas 
politicos e, com certa profundidade, seus par· 
lamentos. Em nada Se diferenciam dos nos­
sos. Em todos os esses países as mesmas 
críticas, algumas aliás, mais intensas-e graves; 
manifestações de repúdio do povo, do eleito­
rado, sempre a dizer que se tratava de gente 

_ín_d_iferente à reaJidade dos problemas sociais 
dessas nações. 
-··Na Câmara dos_Comu_ns_oy_n_a Câmara dos 
Lordes, na Inglaterra, por exemplo, vi repre~ 
sentantes. dormindo, outros conversan_do. [sSQ 
no plenário enquanto um - quase sempre 
da oposição, que é quem mais procura a tribu­
na, por razões óbvias (não tem _a possibilidade 
das vantagens do Poder)- procurava trans­
formar críticas na razão para alguma man­
chete favorável na imprensa. Nos Estados Uni-_ 
dos, as críticas quase sempre faziam referên­
cia à participação de parlamentares em todo 
tipo de negócios. Nessas nações, como aqui, 
no entanto, o que sempre constatei é a pou­
quísSima, quase nenhuma divulgação da ativi­
dade parlamentar. Jornais rádios e televísões 
se interessam tão-somente por escândalos, 
noticias que ensejam críticas. Ninguém divul­
ga os projetos apresentados, se não para criti­
cá,Jos. Ninguém se lembra de registrar o conti­
diano da atividade dos legislativos. Para sepa­
rar o joio do trigo. Os bons, os freqüentes, 
os ativos, os interessados de fato, que são 
sempre maioria. 

Legisiathroy rebato falado 
do País que q elegeu 

Trata-se de mudar o sistema. Não é vender 
jornais ou programas desse cunho. t:: educar 
o povo. E não se educa ninguém apelando 
dessa forma. Recordo até com certo desapon­
tamento _o quanto custava conseguir uma- mí­
sera nota nos jornais ou nos jamais falados. 

_ E quando, por _exemplo, o parlamentar não 
tem a simpatia do órgão de comunicação ou 
do jornalista que o representa, está condenado 
ao ostradsmo ou, no máximo, ao seu conheci­
mento- pOr piute- dO funcionalismo público, 

-que lê constantemente o Diário Oficial. Donde, 
às vezes, o interesse com que os parlamen~ 
tares cortejam os seiVidores; é que é o seu 
único contato direto e cotidiano a par das suas 
atividades políticas e permanentes. 

Por outro lado, qual o perfd do eleitor -
indusive dos que vivem a criticar os parlamen­
tares? Lamentavelmente, o eleitor brasileiro, 
em grande parte, vê no parlamentar não o 
elaborador de_ leis, ou seu representante pe­
ráhte a sOCiedade. Vê o "se_u_~· parlamentar co­
mo seu agente de luxo; o encarregado do co~ 
missionamento próprio ou de amigos; seu re­
presentante perante a T elesp ou a Prefeitura, 
para conseguir lugar no cemitério~ junto dos 
bancos oficiais, para obter empréstimos; va~ 
gas nas escolas, iluminação da rua, retirada 
da feira, matrícula em escolas especializadas 
no tratamento de crianças, e coisas outras des­
se tipo - quando não a representação junto 
de grandes empresas ec-onômicas, onde seus 
eventuais interesses possam estar. 

Pobre do parlamentar que não atende às 
reivindicaç:ões_desses possíveis eleitores ... Se­
rá carta riscada na eleição seguinte. Não im­
porta o quanto tenha trabalhado, ou os proje· 
tos que tenha apresentado de grande interesse 
·público. 

Hil, portanto, no julgamento que se faz dos 
parlamentares brasileiros urna enorme dose 

de injustiça. Colocar. cOmo se. coloca, a todos 
na Vãla comum, em nada ajud~ a democracia 
ou melhora esses ParlamentoS. Nao se deve 
criticar a instituição como se faz. Mister se 
faz preservá-!ª, po~que ruim com ela muito 
pior sem ela. A imprensa deveria, sim, ajudar 
os parlamentos nacionais, divulgando-os com 
mais constância. Separando, no cotidiana, o 
bom do ruim, para que o_eleitor fosse perma­
nentemente esdarec::ido quanto aos que mere­
cem ser reeleitos. Mas sem discriminações 
ideológicas, ou quaisquer outras. Dando conta 
das atividades dessas instituições, não no des­
taque do ruim, mas na exaltação do bom .. 

Os parlamentares não se diferenciam dos 
demais cidadãos. Têm o direito de errar. O_ 
fato de serem representantes do povo não os 
transforma em seres perfeitos. Todos os dias 
os homens da iniciativa privada erram, come­
tem desatinos, acertam, se esforçam ou dei­
xam a desejar. Às vezes também no enorme 
prejuízo do País, do interesse popular. E, no 
entanto, nem sempre a sociedade toma co· . 
nhe_cimento disso. Necessário, pois, entender 
o parlamentar como Ser humano - portanto 
passível de erro. 

Tenhamos mais b-oa vontade para com os 
parlamentos e _os parlamentares nacionais. 
Eles são o que somos. E serão melhores na 
medida em que melhoramos, como País, co­
mo_ J"''ação. E c6nVei1haffios que airtda não 
podemos nos orgulhar do que somos. Proble­
ma educacional que, provavelmente, se resol­
verá tão~somente c::om o passar dos anos. 
Quem sabe, no míilimo, de meio sêculo. Ou 
todo um século. 

O conselheirO Paulo Planeta Buarque é presidente 
do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

Q_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item to, 

Discussão~ em turno único, do Projeto 
de Lei_ da Câmara _n9 5J, de 1988 (n9 
139/87, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo à Lei n9 1.060, de 5 de 
fevereiro de 1950; que "estabelece nor­
mas para a concessão de assistência judi­
ciária aos necessitados", tendo 

PARECER, sob n• 220. de 1989; da Co­
missão 

-de Constitiiição,Justiça e Odadania, 
pela constitucionalidade e juricticidade, 
com voto. vencido dos Senadores Meira 
Fl1ho, Francisco Rollemberg, Jamil Had­
dad e Maurício Corrêa. 

Em discussaã o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em vo.tação. 
Os Sis, Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

J:: o seg~~~ o _ _projeto aprova~o 
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PROJETO DE LEI DA tÂMARA 
N' 51, DE 1988 

(N9 139/87, na Casâ de origem) 

Acrescenta parágrafo à Lei n"' 1.060, 
de -.5_ de fevereiro de 1950, cjue "estabe­
lece norma para a concessão de assis­
tência judiciária aos necessitados': 

O ConQrésso Nacional decreta: 
Art. 19 o art. 5° da Lei na 1.060". de 5 de 

fevereiro de 1950, fica acrescido de um pará-. 
grafo, numerado como § 5°, com a seguinte 
redação: 

"Art. 59 ........................................ ---

§ s~ Nos Estados onde a Assistência 
Judicíária seja organizada e por eles man­
tida, o Defensor Público, ou quem exerça 
cargo equivalente, será intimado pessoal­
mente de todos os atos do processo, em 
ambas as Instâncias, contando-se-lhes 
em dobro todos os prazos." 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de_ Lei do Senado n~ 169, de 1989 -
Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que ftxa as 
alíquotas máximas dos Impostos sobre 
Vendas a Varejo de Combustfvels Líqui­
dos e_Gasosos e sobre Serviços de Qual­
quer Natureza, de __ competência munici­
pal, nos termos do inciso r do § 49 do 
art 156 da Const.Jluição Federal, tendo 

PARECER, sob n~ 170, da Comissão 
-de Assuntos EconômicoS, favorável, 

por mais trés Srs. Senadores. Deste modo, 
peço ãbs Srs. Senadores que queiram apoiar 
o pedido de verificação qu_e_ se manifestem. 
(Pausa.) 

-0 SR. JOStl-iGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB- ES)- Sr. PreSiilerite, lamento pro­
fundamente que _projetos desta natureza este­
jam sendo votados. Conto coin a colabora_ção 
dos eminentes Srs. _S_e_nadores ... 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
--Já há número. 

O Regimento lnierno foi cumprido. Agra­
deço ao nobre Senador Jutahy Magalhães a 
advertência. 

-Vou suspender a sessão por 1 O minutos, 
enquanto as campainhas soam. 

Está suspensa a sessão. 

Suspensa às 16 horas e 16 minutos, 
a sess~o é reaberta ~s 16 horas e 28 ITJJ·· 
nutos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está aberta a sessão. 
_ Peço aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus Lugares. 

Como vo_ta o Líder do PMDB? 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o tíde"r dO PFL? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA)­
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Coirio Vofa o (fQef do PSDB? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PS013 - ES) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
.....:.... Como vota o Líder do PTB? 

nos termos de substitutivo que oferece. O SR. CAALOS ALBERTO {PTB- RN) 
~-·Sim. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votaÇ~o a matéria que; nos termos-do 
inciso III, letra a, do art. 28 do Regimento Inter­
no, depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável de maioria absoluta da composição 
da Casa, devendo ser feito pelo processo no­
minal. 

Tendo havido, _entretanto, acordo entre as 
lideranças, a matéria será submetida ao plená­
rio simbolicamente. 

Em votação o substitutivo que tem prefe­
rência regiméntal. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanece sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -Sr. Presi­
dente, peço verificação de Votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cafneiro) 
-Nobre Senador José [gnácio Ferreira, lem­
bra o ilustre Senador Jutahy Magalhães, que 
é o fiscal do Regimento, colaborador da Mesa, 
que o pedido de V. & tem de ser apoiado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
=-: COITlo vota o Líder do PDC? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO)-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PDT? Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 
Como vota o Lfder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA)-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como Vota o lider do PSB? (Pausa) 

S. Ex• não está presente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
Tõaos os Srs. S~nadores já votaram. (Pau-

sa) 

Procede-se à votação. 

VOTAM"S7/1"' OS SRS. SENADORES, 
Alexandre Costa - Antônio Maya -

Áureo· Mello -Carlos_ Alberto- Dirceu­
Carneiro_.;, Edison Lobão- Comes Car· 
valho- Hugo Gontijo- Humberto Lu· 
cena- lrapuan Júnior- Jarbas Pass-3-

rinho -João Calmon....;.. João Lobo -
Jorge Bornhausen -Jutahy Mag~hães 
-Leopoldo Peres- Louremberg Rocha 
- Nabor Júnior - Nelson Wedekin -
Odacir Soares - Pompeu de SOusa - -
Rachid Derzi - Ronan Tito - Wílson 
Martins. 

VOTAM "1'\I'ÍO" OS SRS. SENADORES' 

Gerson Camata- JãO Menezes -Jo­
sé Ignácio. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR OS SRS. SENA­
DORES' 

Carlos De'Carli- Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "SIM" 24 Srs. Senadores; e, 
"'NÃ0"',3-

Houve 2 abstenções. 
Com o voto do Presidente, para efeito de 

quorum, 30. -
Não há quorum. 
As matérias em fase de votação ficam com 

sua apreciação adiada. 

São os seguinte~ os itens com aprecia­
ção adiada: 

-t-=-
Votação, em turno único, do Projeto de De­

creto Legislativo no ;37, d_e 1~89 (n9 11.:?/89", 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à lvaí EmissOra FM 
Uda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonpra em freqüência modulada, na 
O:dade de Santa Isabel do lvaí, Estado Paraná, 
do tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido_ em ple-
nário, da ComiSsão - - - - - -

- de Educação. 

-11-

- Discu~são,_ em turno úniCo,. do ~rojeto .de 
Lei do Senado_ n"'169, de 1989-Complerilen­

_tar, de autoria do Senador Feirnando Heririque 
Cardoso, que fJXa as alíquotas máximas dos 
Impostos sobre Vendas a Varejo de Combus· 
tiveis Líquidos e Gasosos e s_obre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência munici· 
pai, nos termos do inciso I do § 4? do art. 
156 da Constffuição Federal, tendo 

PARECER, sob no 170, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável, nos 

termos de substitutivo que oferece. 

-12-

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros Se­
nhores Senadores. que modifica o § 3~ do 
art. 4~ do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. (Dependendo de parecer,) 

-13- ~ 

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
dona! sobre a Mensagem n' 172, de 1989 
(n~ 398/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena· 
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do a escolha do Senhor Luiz Mattoso M~ia 
Amado, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de_ Diplomata, para exercer ;:) função de 
Embaixador do Brasil junto à República da 
Corê1a. 

-14-

Dfs<::ussão, em turno único, do parecer da 
Comissão .de Relações ~eri_pr~s e Defesa Na· 
clonal sobre a Mensagem n~ 174, de 1989 
(n" 403/89, na origem), de 14 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha ,do Senhor J úl_io Gonçalves San­
chez, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Guiné­
Bissau. 

-15-

Discussão, em turno úntco, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 179, de 1989 
(n9 457/89, na Casa de origem), de 30 de 
agosto da corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Repúblfca submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Senhor Régis 
Novaes de Oliveira, Embaixador do Brasil jun­
to à Jamahiriya Árabe Popular Socialista da 
Ubia, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
de Malta. 

-16-

Discussão, em turno único-, do parecer da 
Comissão de Relações Ex!;eriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem· no 185, de 1989 
(no 515/89, na___Qrigem), de 11 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete_ à deliberação do Sena­
do a esc_olha do Senhor Sérgio Damasceno 
Vieira, Embaixacior do Brasil junto à Federa­
ção da Malásia, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador da Brasil junto 
ao Sultanato de Brunei Uurussalam. 

-17-
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de_Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre_ a Mensagem n? 1 8~. de 1989 
(n~ 516/89, na origem), de 11 de setembro 
do corrente ano, pela. qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Luiz Felipe de La 
TOrre Benitez Teixeira Soares, Embaixador do 
Brasil junto à República do Quênia, para, cu­
mulativamente, exercer_ a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Uganda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Dec(eto Legislativo n~ 36, de 1989 (n~ 
112/89, na Câmélra dps Deputados), que 

aprova o ato que renova a concessão ou~. 
torgada à Rádio Imperatriz Sociedade Lt­
da .. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na Cid~de de 
Imperatriz, Estado do Maranhão. _(Depen­
dendo_de parecer.) 

--A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária do dia 12 coqent~. tenda sido 
retirada de pauta a pedido do nobre Senador 
Fem~ndo Henrique Cardoso. 

Solicito ao nobre Senador Aureo Mello o 
parecei' da Comissão de Edu~ç:ão. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. 
Para ermitif parecer) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, na conformidade do preceituado 
no artigo 223, § 1 ~. da Constituição, o Presi­
dente da República, com Mensagem- n~ 264 
de 16 de junho de 1989, submete à consideM 
ração do CongresSo NaciOnal o texJa do De­
creto no 97.698, de 27 de abril de 1989, que 
"renova a concessão outorgada à Rádio Impe­
ratriz Sociedade Ltda, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Imperatriz, Es4'!do do Maranhão". 

No âmbito da Câmara dos Deputados, a 
matériã foi, inidãlmente apreciada pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
-ção e Informática que, após ~reve e suscinto 
exame, assim~ pronunciou; 

"Considerando que o processo do pe­
dida de renovação da outorga formulada 
p.ela Rádio Imperatriz Sociedade Ltda., 
executante do serviç_o de radiodifusão ~o­
nora em_ onda média, na cidade de lmpe­
ratriz, Estado do Maranhão, foi conside­
rado pelos órgãos competentes do Minis­
térló das Comunicações como "regular­
rllei-lte instruído, obedecidos os requisitos 
legais e técnicos atl_nentes ao procedi­
mento renovatório", m,anifestarno-nos 
pela aprovação do ato, ria forma dç) induM 
so projeto de decreto legislativo". 

segurido revela a sinopse da tramitação na­
quela Casa LegiSlatiVa,- a CorrilSSão-de _Consti­
tuição, Justiça e Redação conclui ·· ... pela 
constitucionalidade, Juridicidade e técnica le­
gislativa ..... através de parecer proferido em 
Plenário pelo nobre Deputado Ney Lopes. 

A questão sob exame está a merecer detida 
análise tendo_ em vista as inovações introdu­
zidas nO ordenamento pela Constituição pro· 
mulgada em outubro de 1988. Com efeito, 
o art 21 inciso XII, da Lei Fundamental declara 
ser da competência da União: 

''Art. 21. . 

··················-····-···•~«·•· ....... -· --·--··.....,.·~·· __ !ffi - explorar, diretamente ou median­
te autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, 
de sons e imagens e demais serviços de 
telecomunicações;" 

Por seu turno, art. l 75 sujeita a preYJo pro­
cesso licitatório a concessão ou permissão de 
qualquer serviço público: 

"Art. 75. Incumbe ao Poder Público, 
na forma da lei, diretamente ou sob regi­
me de concessão ou permissão, sempre 

através de licitação·, a prestação de servi­
_ços públicos. 

Par:ágrafo única. A lei disporá sobre: 
I-o regime das empresas concessio~ 

nárias e permissionárias de ·serviços pú­
blicos, o caráter especial de seu contrato 
e de s_u,a prorrogação, bem como as con­
dições de caduç:idade, fiscalização e res­
dsão da con_c_es_são Ou permissão; 

11-os direitos dos usuários; 
lfi- política tarifária; 
IV- a obrigação de manter serviço 

adequado." 
O estatuto básico das licitações e contratos 

administrativos foi promulgado c:om o Decre­
to-Lei no 2.300/86, estando hoje consolidadas 
no referido diploma as normas pertinentes. 

Ao_ que tudo indica, o Poder Executivo, se­
guindo antiga praxe, hoje incompativel com 
o texto constitudonal, vem outorgando as 
concessões, para os fins ora analisados, bem 
como renovando as existentes, com base ex~ 
clusivamente no Código Brasileiro de TelecoM 
niunicações (Lei n~ 4.117 /62) e legislação su­
perveniente. Estes textos, convém ressaltar, 
conferem poder discricionário ao Presidente 
da República para deferir o benefício a quem 
lhe aprouver, desde _que obs_ervéldos cr,; requi~ 
sitos técnicos constantes dos regulamentos 
existentes. Destarte, os pressupostOS ae-ComM 
petttiVidade, igualdZide de condições de ac:es­
so _e _escolha da proposta mais vantajosa se­
gundo critérios objetivos, elementos que de­
vem éstai'" presentes em qualqUer certame 
c:oncorrencial, são inocorrentes_na rotirlã exeM 
cutiva de concessao "de serviço -de radio-di­
fusão. 
~ bom frisar que a legislaçãO'""fnfraconstiM 

tucionaf existente não inviabílíza o procedi­
mento ljdtatório para· espécie pOrquanto as 
normas contidas no já citado Decreto-Lei no 
2.300/86 conjugcido com os critérios de priori~ 
dade inscritoS no art" 221 da Constituição tor­
nam perfeitamente posSlvel a elaboi'ação de 
um edital que atenda aos reclamos acima 
..apontados. 

Pelas razões até aqui expostas e tendo vista 
a rele_vância do tema, julgamos imprescindível 
que a Comissão de Constituição e Jus_tiça da 
Casa proceda a um aprofundado estudo _da. 
matéria, opinando conclusivamente a respeito 
e, se for o caso, propondo as inovações legisla­
tivas julgadas necessárias. Para enfatizar a rele­
vância da providência sugerida registramos 
existirem inúmeros casos semelhantes ao pre­
sente em curso de tramitação congressual, 
sendo imprescindível _que o Poder Legislativo 
assuma uma posição definitiva a respeito. 

Quando ao Caso concreto sob exame, cons­
tatamOS que, em face da deficiente instrução 
processual, toma-se impossível exarar opinião 
conclusiva sem antes baixar a matéria em dili­
gência. 

Com efeito, o ato_ presideilda\ (Decreto no 
97.698/89) invoca as disposições contidas no 
regulamento aprovado Pelo Decreto n~ 
88.066, de 26 de janeiro de 1986, para legiti­
mar a medida. Entretanto, é_ necessário lem­
f:,r~r que o Decreto no 88.067 ,_da nlesma data, 
estabelece de_terminadas obriQações para ps 
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concessionárias e pennissionárias de seiViço­
de radiodifusão, dentre eles o de "subordinar 
os programas de informação, divertimentO, 
propaganda e publicidade às finalidades edu­
cativas e culturais inerentes à radiodifusão" 
e ainda: 

·• 12 - na organização _da programa­
ção: 

a) manter um elevado sentido moral 
e cívico, não permitindo a transmissão 
de espetácu1os, trechos musicais canta­
dos, quadros, anedotas ou palavras con­
trarias à moral familiar e aos bons costu­
mes; 

b) não transmitir programas que aten­
tem contra o sentimento público, -expon­
do pessoas as situações que, de alguma 
forma redundem em constrangimento, 
ainda que seu objetivo seja jornalístico; 

c) destinar um mínímo de 5% (cinco 
por cento) do horário de sua programa~ 
ção diária à transmissão de serviço noti­
cioso; 

d) limitar ao máximo de 25% (vinte 
cinco por cento) _do_ horário da sua pro­
gramação diária o tempo destinado à pu~ 
blicidade comercial; 

e) reservar 5 (cinco) horas semanais 
para a transmissão de programas educa­
cionais; 

f) retransmitir, diariamente, das 19 
(dezenove) às 20 (Vinte) horas, exceto aos 
sábados, e domingos e feriados, o progra­
ma oficial de informações dos Poderes 
da República, ficando reservados 30 (trin­
ta) minutos para divulgação de noticiário 
preparado pelas duas Casas do Congres­
so, excluídas as emisoras de televisão; 

g) integrar gratuitamente as redes de 
radiodifusão, quando, convocadas pela 
autoridade competente; 

h) obdecer às instruções baixadas pela 
Justiça Eleitoral, referentes à propaganda 
eleitoral; 

i) não irradiar identificação ·da emis­
sora utilizando denominação de fantasia, 
sem que esteja previamente autorizada 
pelo Ministério das Comunicações; 

j} irradiar o indicativo de chamada e 
a denominação autorizada de conformi­
dade com as normas baixadas pelo Minis­
tério das Comunicãções; 

I) irradiar, com indispensável priorida­
de, e a titulo gratuito, os avisos expedidos 
pela autoridade competente, em casos 
de perturbaÇão da ordem pública, incên­
dio ou inundação, bem como os relacio­
nados com acontecimentos imprevistos; 

m) irradiar, diariamente, os boletins ou 
avisos do serviço meteorológico; 

n) manter em dia os registros da pro­
gramação." 

Examinando a documentação remetida, 
não se vê nenhum pronunciamento d_os ór­
gãos técnicos do executivo quanto à obserM 
vância, no passado, pela emissora concessíoM 
nária, das exigências enumera_d_as, Segundo 
se constata do processo, apenas os aspectos 
técnicos relativos a material e equipamentos 
empregados foram objetos de análise. 

Ademais, tampouco foi remetido o instru­
mento contratual ora objeto de pretendida re~ 
novação, peça de fundamental importância 
para permitir a correta-avaliação das obrigaM 
ções, .ônus e deveres bem como respectivo 
cumprimento. 

Por derradeiro, verificil-se às fls. 53 do pro­
cesso é:jue tem sido apontado como um dos 
·sócios~gerente da empresa concessionária 
denominaMse Edison Lobão, cabendo indagar 
do Poder Executivo no processamento da re­
novação foi, observado o disposto no art. 54, 
inciso 11, alínea a, da Constituição, combinado 
com parágrafo único do art. 38 da Lei n9 
4.1 l 7/62 e art. 28, alínea 8, do Decreto n9 
52.795_de 31-1 0~63, com a redação dada pelo 
Decreto ri' 88.067, de 26-1-83. 

Diante disso, Sr. Presidente, etendo, inclu­
sive acolhendo à própria solicitação do Sena­
dor Edison Lobão, se deve, nos te:rmos do 
art. 140, § 1 o do Regimento interno, combi­
nado com o art. 141 da Lei Interna proceder 
a uma diligência junto ao Ministério das Co­
municações, para esclarecimentos que consí~ 
der o essencial ao exame do Projeto de Decreto 
Legislativo no 36, de 1989. 

Realizadas estas diligências prévias, deverá 
a_ matéria retomar para exame final e conclu­
sivo_desta Casa. 

Sr. Presidente, passo às mãos de V. Br o 
requerimento em _que peço a conversão em 
diligência: 

REQUERIMENTO N' DE !989 
Nos termos do art. 14D; § 1°, do Regi­

mento Interno, combinado com o art. 141 
da Lei tnterna, requeiro diligência junto 
ao Ministério das Comunicações para es­
clarecime-nto que çonsidero ess_encial ao 
exarne__do PDL n? 36, de 1989. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer conclui por pedido de diligência, 
formalizado ~través de requerimento encami­
nhado pelo Relator, que_será lido pelo Sr. 19 
Secretárlo. - ---- -

- t lidO o_ seguinte 

REQUERIMENTO N• 554, DE 1989 

Nos termos do art. 140, § 1°, do Regimento 
Interno, combinado com o art. 141 da Lei In­
tema, requeiro diligência junto ao Ministério 
das Comur1~cações para~-esclãrecimento que 
considero essencial ao exame do PDL no 36 
de 1989. 

Sala das_sessões, 11 de outubro de 19t!:9-
-Áureo MeDo-Senador. __ -

Nos termos do" art. 140, § lo; do Regimento 
Jnt~no, a Presidência defer_e o _requerimento. 
- A Presidência aguardará a resposta da dili­
gência até o dia 23 do corrente, quando a 
proposição enirará novamente em pauta, já 
então em regime de urgência. 

O SR. PRESIDENTE--(Nelson Carneiro) 
==---Esgotada- a matéria coilstéiitte da Ordem 
do Dia. 

Fica adiada a_ Yotaçáo do Requerimento n9 
552, de 89, lido no expediente, por falta de 
quorum.-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~A Presidência comunica ao Plenário que 
foi cancelada a sessão conjunta anteriormente 
convocada para hoje, às 18 horas e 30 _minu­
tos, no Plenário da Câmara dos Deputados. 
A sessão s-erá reaH:iãdêl amanhã, à mesma ho­
ra. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. (Pausa) 

S. Ex!' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Od~ 

cir Soares. (Pausa) 
S. Bc' não está presente. 
Çoncedo a palavra ao nobre Senador Go­

mes Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. flresidente e Srs. Senadores, 
inscrevi-me na última hora para, de forma bre­
ve, colocar nesta Casa o meu protesto com 
relação à forma como os pregjdenciáveis têm­
se havido nos debates na televisão. 

O Tribunal Superior Eleitoral, em boa hora, 
deu a oportunidade para que os candidatos 
à Presidência da República pudessem expor 
as suas idéias, os seus programas de governo 
e colocarem a sociedade brasileira a par dos 
seus projetos. 

Lamentavelmente, temos visto nos debates, 
como o qu~ ocorreu na noite de ontem, ques­
tões de menos importância, questões que, ab­
solutamente, nada têm a ver com o processo 
eleitoral. 

Lamento profundamente, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que a sociedade brasileira, de­
pois de 29 anos de jejum eleitoral na escolha 
para a Presidência da República, seja contin­
genciada a ouvir opiniões· que, como disse, 
nada têm a ver com o processo eleitoral. E 
mais do que isto, trazem a campanha a ntveis 
de campanha de vereador do menor muni~ 
dpio do nosso País. 

Registro na Cámara Alta do País, perante 
os nobres Senadores e esta Presidência, o 
meu protesto. O tempo destinado ao debate 
da campanha presidencial deve ser aprovei­
tado convenientemente para dar conhecimen­
to a sociedade brasileira, que está ansiosa, 
isto sim, para ver programas em que se discu­
tam os temas que realmente interessam à Na· 
ção. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
be_!'fl! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Gomes Car:: 
-valho, o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
-deixa a cadeira da presidência, que_é ocu-
pada pelo Sr. Pompeu de_Sousa, 3'~Sfiàe­
tário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE:iYADO­
REE 

Carlos De'Carli -João Menezes -Jarbas 
Passarinho - Carlos Patrocínio -João Cas­
telo - Hug_o Napoleão - Mauro BeneYides 
-Carlos Alberto -José Agripino- Lavoisier 
Maia - Marcondes Gadelha - João Lyra -
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Luiz Viana -.Jutahy Magalhães -.,Jos~ Igná­
cio Ferreira- Nel_s_on Carneiro- Hugo Gon­
tijo -Severo Gomes -lr;:m Saraiva_- Meira 
filho - Gomes Carvalho -Jorge Bornhau­
sen - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignáci9 Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB - ES. Prom.mda o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Min~tro Saulo Ramos, em entre­
vista à imprensa do Pais. ·referindo-se às exem­
plares ações da Polícia Federal no combate 
ao crime organlzado, que envergonhava ainda 
hoje o meu Estado, o Espírito Santo, acusou­
nos, juntamente com o Governador Max de 
Freitas Mauro, de "fechar os olhos ao gue 
lá estava acontecendo, só vendo corrupção 
no Governo Federal". 

Diz S. Ex• na matéria do jornal, e saiu em 
todos os jornais do País: 

"O que-me espanta" ......: referindo-se 
ao Governador Max de Freitas Mauro e 
ao Senador José Ignácio Ferreira, do 
PSDB - "é que esses-dois ilustres ho­
mens públicos, que acusaram o Governo 
Federal sem _apresentar nenhum fato 
concreto, não tenham tomado qualquer 
atitude diante da imensa onda de crimes 
que se desenvolvia dentro da casa deles." 

E prosseguia: 
"Não tem autoridade política para acu­

sar o Governo Sarney quem, ern seu pró­
prio Estado, fechoJJ"-9$ olhos para o crime 
organizado, deixando a J_ustiça local de­
sesperada de tanta omissão." 

E conclui: 
· ''Verlfico uma coincidência", prosse­

gue Saulo Ramos. ''Também a CP! do 
Senado, presidida por outro capixaba, Jo­
sé Ignácio Ferreira:, entendeu que deveria 
investigar todo tipo de acusações de cor­
rupção contra o Governo Sarney. Até aí 
tudo normal. O que é estranho é que, 
embora tão preocupados sobre a corrup­
ção no Governo Federal, o goVernador 
e o senador do Espírito Santo nãO tenharri 
visto que em VItória existia o maior centro 
de crime organizado de todos os tempos 
na história do BraSil." 

Sr. Presidente, o Sr. Ministro Saulo Ramos 
já me conhece be:m e sabe, até por experiência 
própria, que não me omito, nem mesmo 
quando os criminosos são muito mais graú­
dos, usam colarinho branco e lesam, além 
do erário, o próprio com:etto de República e 
a crenç_a_no futuro deste Pals. . . 

No caso e_specífico do Espírito Santo, Sr. 
Presidente, não é exatamente o Ministro que 
está de parabéns, mas sim a polícia federal, 
eventualmente, hoje, sob a subordinação hie­
rárquica da sua pessoa, mas que é uma das 
instituições mais respeitadas e acreditadas 
deste Pais. 

Ela, a polícia federal, há màis -de um ano, 
a partir do Ministro Paulo erossard, passando 

pêlo Ministro Oscar Corrêa, vem levantando 
pacientemente todas as provas contra o que 
s~ denomina crime organizado em meu Esta­
do. em traba1ho que ora frutifica com êxito 
soQ_ aplausos gerais, que o eventual, agora 
Ministro, se quer creditar. 

Ao longo do período tenho, reiteradamente, 
caJado por providências ao Governo de meu 
Estãdo e_ao Ministro da Justiça, desde o longí­
quo ano de 1985, quando foi brutalmente as­
sassinada, monstruoso crime ocorrido em ple­
no centro de Vitória, uma pessoa particular­
mente CC~ra ao meu coração, a minha sobrinha 
Ana Angélica de Freitas Ferreira. Inclusive, re­
centemente, em outro episódio, também cla­
mei por providências juhtó ao próprio atual 
Ministro da Justiça. 

Tenho, Sr. Presidente, inúmeros expedien­
tes que trago comigo, para atestar a proce­
dência âa afirmação que agora faço. Vários 
foram os telexes que encaminhei ao Gover­
nador do Estado, inclusive, recentemente, um 
com todas as tintas da veemência, e ao atual 
Ministro da Justiça, Saulo Ramos. 

Trata~se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
uma leviândade do Sr. MiniStro Saulo Ramos, 
que quer atingir, também, o Governador Max 
Mauro, a quem imagina _ele eu esteja ligado 
por laços de aliança política, definitivamente 
hoje inexistentes. Sou, hoje, urri homem dis­
tanciado de palácios, tanto do federa] quando 
do estadua1, com discordâncias enormes com 
o Governador do meu Estado, Max Mauro. 

Quanto ao Sr. Ministro, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é um acusado de crimes que o 
Legislitivo não ápurou, por força daqueie te­
merário e debochado despacho do Presidente 
da Câmara em exercício, que impediu fosse 
uma denúncia contra o Senhor Presidente da 
República e vários Ministros apreciada pela 
Casa, conforme dispunha a Lei n9 1.079, de 
1950. 

É, portanto, Sr. Presidente, um Ministro no 
condicional, e talvez não o fosse, _se- seus crt­
mes padessem t~r sido apurados e punidos. 
É um Ministro em parafuso, de um Governo 
em parafuso, a poucos metros do solo. Um 
Ministro, Sr. Presidente, que diz que falta di­
nheiro para comprar algemas para figuras do 
Governo na Seplan. Quem disse isso foi o 
Ministro Saulo Ramos: "falta dinheiro até para 
comprar algemas para figuras do GovernO que 
ocupam cargos na Seplan." 

Das duas uma, Sr. Presidente, ou o Sr. Minis­
tro é um leviano, e o Governo que o mantém 
bem o merece, ou é comparsa desses compa­
nheiros de Governo a quem trata como crimi­
nosos, todos ainda, feliz ou inf~lizrnente, soltos 
e sem algemas. 

Sr. Presidente, os criminosos têm medo 
· mesmo -é-da Policia Federal, que é uma das 
instituições respeitáveis deste País; não medo 
do Sr. Ministro, que para eles é um fantasma 
de lençol furado, gente bem conhecida por 
baixo do pano. 

Sr. Presidente, o Sr. Ministro da Justiça é 
bem conhecido como um camPeão das in­
conStituci_onalidades neste País. Inimigo nú­
mero um ·aa nona Constituinte, a quem atacou 

o quanto pôde. Ele deixou suaS Impressões 
digitais na obra de desorganização do Direito 
Público deste País, nos inúmeros decretos-lei.s 
-inconstitucionais que foram elaborados_ com · 
a sua assistência, quando não, com a sua ex­
clusiva assistência no Governo José Sarney 
e encaminhados ao Congresso Nacional. E 
um desses contordonistas do Direito, que 
pensa que o eXercício do Direito é um torneio 
de macetes. Trapezista juríçlico que precisa, 
numa hora desta, ser colocado no seu lugar. 

Seria bom, muito bom, que fosse mandado 
o Sr. Romeu T uma apurar todos os crimes 
imputados a este Governo. A Polfcia Federal, 
que é uma das coisas boas que este Pals tem, 
deveria ser incumbidã- de faier eSsas·apura­
ções também, algumas delas_ de corrupção 
explícita, tão evidente e tão clara, que tem que 
se pôr 6calos escuros, para não doer a vista 
quando se olha para elas. 

Sr. Presidente, deixo claro que me tenho 
cOmportadO, nesta Casa, com-equilíbrio, com 
dedicação à causa pública, e cumprl ó meu 
dever, quando exerci, com exação, o .cargo 
de P_residente da Comissão .Parlamentar de 
(nquérito, que se destinava a apurar irregula­
ridades e ilegalidades na órbita da Adminis­
tração Pública Federal. Te_oho mantido esta 
postura de equilíbrio e de zelO para Com a 
coisa pública. Não posso, não devo nem vou 
aceitar a_s acutiladas do Sr. Ministro da J~stiç_a, 
Sr. Saulo Ramos, sobretudo_ quando S. Ex", 
por mim e por mais outros quatróSenildores, 
foi denunciado, perante à Câmara dos Deputa­
dos, por prática de crime de responsabilidade. 
E no Relatório do Senador Carlos Chiarelli · 
chegou a lhe ser imputada, lndusive, prática 
de crime comum. 

Deixo claro ainda ·que nenhuma colocação 
do Sr. Ministro ficará sem resposta, e sobre­
tudo deixo claro que, antes de S. Ex" pensar 
Que pode julgar -um Senâdor, S. Ex• precisa 
compreender que é um Ministro de Estado. 
Quem o julga sou eu; quem o julga são os 
Srs. Senadores. S. EJcl' é um Ministro de Estado 
e nós, Senadores da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
ro Benevides. -

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é i::oni profundo-pesar 
que registro_, desta tribuna, o falecimento do 
médico cearense Joaquim Fernandes, radi­
cado no sertão central do Ceará, a cuja popu­
lação prestou, durante 50 anos _de incessantes 
atividades, os mais relevantes-serviços. 

Residindo em Quixeramoblm, sua terra na· 
tal, o pranteado extinto desfrutava de largo 
conceito profissional, atendendo a uma dien~ 
tela oriunda também das cidades vizinhas, co­
mo Mombaça, Senador Pompeu, Madalena, 
Solonópole e Quixadá, sempre de forma com- -
petente e solícita. 

Durante sign~iicativo lapso de tempo, che­
fiou o Posto de Salsde daquela comuna, at-en­
dendo, diariamente, a dezenas de p_essoas_çlas 
classes_ menOs favorecidas. - · 



Outubro de 1989 • DIÁRIO I;JO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta,feira 18 593$.-

Ex.~Prefelto e ex-Vereador, Joaquim Feman­
des desfruto.u de_ imensa aura de populari­
dade, que lhe garantia decisiva influêilc:ia nos 
rumos d.,. política quixeramobiense. 

De sua abnegada esposa - D. Aldamira 
Guedes Fernandes, também ex-preféita muni­
cipal - recebeu permanente aPoio para o 
exercido 4§ seus afazeres pessoais, notada­
mente no comando de expressiva c;orrente 
partidária, que obedecía à sua lúcida orien­
tação. 

Como membro destacado do EMDB, foi um 
dos propugnadores d_anor_rnalidade democrá­
tica, defendendo-a nos momentos mais críti­
cos_ do autoritarismo implantado no País. 

Acometido de acidente vasculªr-cerebral, 
em 1987, o Dr.Joaquim F emandes afastou~se 
do desempenho de sua faina na área de Medi­
cina, acompanhando, porém, os fatos politiM 
cas,_a nível nacional e_r~lonal. 

Internado no dia 6 do corrente, na GastroM 
clínica, o seu falecimento se verifiCou naquela 
data, com a desvelada assistência de sua eSpoM 
sa, filha e genro, a1ém de amigoS que a-guardaM 
vam a evolução do quadro c::lín_ico, agravado 
a cada momento. 

Pre~nte ao -~eu sepultam~nto, não contive 
a emoção ao falar diante de seu ataúde, proM 
clamando as suas ex!Tª--ordin.Srias virtudes, enM 
tre as quais avultavam a lealdade; a honradez, 
a sobranceria e o desejo firme ele servir aos 
seus c:oestaduanos. 

Reverencio, pois, a memória de joaquim 
Fernandes, pondo em destaque - comp o 
faço agora -os seus méritos inc::ontáveis -co­
mo cidadão, como político, como médico dos 
mais humanitários. 

Era o que tinha a dizer, $r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador NelM 
son Wedekin._ 

O SR. NElSON WEDEKIN (PMDB -
se. Pronunci~ o s~inte diSCl,lfSO.)- Sr. Pre.~ 
sidente, Srs. Senadores, pela in1,óortân-da dO 
evento e sobretudo das __ m_oç~~ _e rei~ndi~ 
c:açõ~s. passamos a ler para que permaneçã 
registrada nos Anais da Casa, a 11ota que a 
Associação Catarin_ense de CriadOres de Suí-: 
nos emitiu, por ocasiãQ_dQ 1 ~ Seminádo Refi lo: 
na! de Desenvolvimento da Stiinoculturã -
Vale do rio do Peixe, realizad.o r;m JoaçaJ?a, 
no meu Es_tado: · -

t• SEMINÁRIO REGIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA SUINO· 

CULTURA 
VALE DO RIO DO PEIXE- 4-8-89 

PAVILHÃO FREI BRUNO 
JOAÇABA-SC 

A SUINOQI~TURA l'jO VALE 
DO RIO DO PEIXE 

A suinocultura foi introduzida na região 
pelos agricultores oriundos do Rio Ciran~ 
de do SuJ, ganhando impulso -extraordi­
nário em face da abundâncía de milho, 
do parque industrial pioneiro e da sua 
perfeita adaptação à pequena proprieda­
de. 

A partir de 1950, quando ocorreram 
as primeiras importações de reprcduto­
Tes da raça Duroc, a suinocultura nesta 
região vem sofrendo uma evolução per­
manente, atingindo atualmente a lideran­
ça nacional na produção de SUÍQOS d.e 
qualidade, juntamente c:om outras re­
giões dQ _o~te catarinense. 

A suinOcultura é -clesenvolvida em mais 
de 8.000 propriedades familiares do Vale 

- do Rio do Peixe, qu~ detém aproxima­
damente 10% do rebcinho e são respán­
sáVéTs "pOYr'nais de 12% da produção de 
suinos de Sa_nta Catarina. 

!'ia região ê também obtido elevadQ 
índice_ ~e produtividade na suinoc:ultura, 

atingindo t~ roédia de abate próximo 
a 150%. · 

A suino_cultura se constitui na príilCiPâJ 
atividade da região, sendo o esteiO da 
economia de praticamente todos os seus 
18 municípios, assim como da grande 
maioria das famíJiás ruraiS. 

~ ACCS no Vale do Rio dO Peix~ 

Desde abtii de 1_987, _com a ,refo_rni.à 
de seu Estatuto Social, a ACCS vem tra~ 
balhando na organização dos suínocul­
tores através de Núcleos Munic:ipais. 

Na região do Vaie do Rio do Peixe a 
ACÇS possui um Núcleo Regional abran­
gendo provisoriamente cinco mtinic:ípios, 
conforme_ quadro a seguir: 

Húcle~? Municipal ~ta Formação Ng Assoctados em 
--31/07/89 

1~rva 1 do Oeste 
Joaçaba 
Lacerdópo 11 s 
Ouco 
!bicará 

12~-z-ss-­

la-z-aa 
8"3-88 
9·3-88 
20~4-88 

36 
35 
22 
60 
20 

Total 

""ESte trãba!ho da ACCS_na região repre­
. ~n~ apena~_ o início da caminhada em 
direção à organização dos suinocultores 
e .da pi-odução de"Suínos. 

São ainda milhares de produtores que 
precisam--ser mofivaaos e conquistados 
para este movimento da suinocultura e 
dos suinocultores. 

Na área técnica, a ACCS vem-a muitos 
anos desenvolvendo seus programas nas 
granjas de reprodutores, o que possíbilita 
também o-suporte financeiro da Asso­

-dação. 
· São 9 granjas de reprodutores suínos 

exfstentes na região, localizada I em Joa­
çaba, 1 em Herval do Oeste, 1 em La<:er· 

- dõpolis, 1 em ibicaré, 2 em Ca"pirua.l e 
3 em Videira. 

As Moções e Reivindicações 
A~ se ~~cluif os-trabalhos do 1 o Semi·_ 

- hário Regiánal de Desenvolvimento dã 
Suinocultur?l, com a participação de 434 
participantes, foram aprovadas as seguin­
tes_ moções e reivindicações: 

Ao Governo: 
-Suspender as importações de carne 

suína ainda não ·concretizadas. 
-Somente autorizar novas importa­

,__ .~wes após consulta aos produdores, atra­
vés das suas entidades. 

__ 7- Controle de preços dos insumos. 
- - Politica de Desenvolvimento da Sui· 
nocultura a~avés _do_ apoio ~ ga~antias ao 
produtor naciona1. 

Aos Políticos: 
_ _Mobilização política contra a importa­

ção, acOmPanhando produtores e_Seci'e· 

173 

-- --,---.--~-

táriós da Agi"Lcultura dos três Estados do 
Sul junto às autorid_ªd~s _econômk:as em 
Brasília. Política de desenvolvimento da 
Suinocultura através do apoio e defesa 
do produtor nac::ionai. 

Ás Indústrias: 
-Repassar parte dos lucros: <::om as 

imPortãçOes -pãrâ os piodutores, ou para -
w:n fundo de prOmoção da carne suína 
jl..i"iitó à· popúla'ção.-

~ -Cor"riQir o·preço do suíno no míniÕo 
conforme a inflaçãO:-

-Maior- prestlgiàmento aos- in.tegrã--:. 
dos -âtraves de tnelhor remuneração e g(l· 
r~ntii;l_de l?~~os. ·: __ 

-Pagamento do suíno à vista.-
-COmpromisso em· n-ad-maíS iealíza-

rem importação de carne suina. _ 
-Preços das medicamentos difereilM 

ciado para os integrados (COOPERIO). · 
·AACCS: . · 
-Avaliar a situação da suínocu!tura 

dentro de 30 dias, at@vés de Uderes _co~ 
munitáríos a serem preparados pelos Nú~- · 
cleos Municipais da região. 
- -Ampliar o trabalho de organização 

dos suinoc::ultores nos municípios, procu­
rando atingir as comunidades através _çl~_ 
representa_ntes dos Núcleos Municipais. 

.......... Mobilitar os produtores_ e a classe 
política contra as importações de carne 
suína. 

-Lutar por uma política de desenvol­
vimento- da suinocultura e em defesa do 
suinocultor. 

Era o que tinha.a,dizer Sr. Pr_~sidente~(Muito 
bem!)_ ---

-. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda-
clr Soares. -

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, faço meu o tema ontem 
abordado pelo nobre Senador_ Marco Maciel, 
qual seja o da crescente deterioração do qua­
dro nacional de oferta de energia. 

A crise por que passamos é abrangente, 
afetando a todos os setores da economia in· 
distintamente, usurpando o brasileiro de todas 
as classes em seus direitos e anseios, tolhen­
do-o :de igual modo em seu dia-a-dia e em 
suas expectativas de crescimento e de realiza­
ção de riquezas pessoais, grupais, regionais 
e nadonais. Tem causas comuns e conduz 
a efeitos semelhantes e nocivos no mesmo 
sentido, se não na mesma medida. 

São irmãs, porque nasceram da mesma 
mãe, a falta de álcool cada vez mais presente 
no posto vizinho a nossa casa e a insuficiência 
de energia elétrica que impede ou restringe 
o funcionamento das operatrizes industriais 
de todo porte. Nasceram ambas da faJha no 
planejamento, da falha no correto dimensio~ 
namento da evoluçáo da demanda, da falha 
na adequada ponderação das variáveis que 
íncidem sobre custos e prazos. Falha~se na 
organização e na execução de programas, fa# 
lha-se na revisão de dados e de métodos, na 
análise_ das variações _de custos e de índices 
de produtividade. Falhar é hoje entre nós um 
verbo tão comunente conjugado, que nos es­
quecemos as mais das vezes em fazê-lo acom­
panhar de outro verbo que se· deveria seguir 
obrigatoriamente: o verbo responsabilizar. 

A impunidade que premia o corrupto é tão 
danosa quanto aquela que se esquece do ir· 
responsável, do inconseqüente. Deixar de co­
brar responsabilidades é incentivar o amado­
rismo, que contamina o exercício de todas 

·as profissões, qual ferrugem ou caruncho a 
carcomer sem exceção todas as nossas estru· 
turas. Jamais conseguiremos planejar para 
além da próxima semana se não retomarmos 
antes o hábito de cobrar de quem comete 
falha os prejuízos por ela causados. Enquanto 
punição for nada mais que veículo de promo­
ção social ou política de quem a impõe, e 
não a prática saneadora que ela deve ser, não 
deixaremos de deteriorar-nos enquanto Na­
ção - e quanto mais tardarmos para nos 
conscientizar disso, mais difícil será a tarefa 
de nossa reconstrução. 

Tem sua origem na impunidade a dívida 
externa, cujo montante nossos economistas 
não conseguem predsar, assim como a dívida 
interna que lança para a estratosfera as taxas 
de juros. Outro nascedouro não é o dos ''paco­
tes econàmlcos" sem conta, que achatam sa­
lários sob a ui-esponsabilidade premissa de 
que eles e somente eles provocam inflação. 
Em aperias 22 anos nOssa moeda foi desvalo­
rizada oficialmente em cem bilhões por cento, 
enquanto os salários "inflacionários" conti­
nuam cada vez menores. Nossa população 
sofre cada vez mais de_ carências alimentares, 
em decorrência da redução dos salários. fndi-

ces insofismãveis de degeneraçâo biológica 
do horriem brasileíro são criminosamente ig­
noTados. E-prosseguem os salários. garbosa~ 
mente, puxando o desfr.le dos vilões da econo­
mia, assim como r .,uchu carrega sempre 
a pecha de respons.. d pelo custo da feira. 

O que terTdssO a-vefcom a crise energética? 
Tudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. A busca 
de culpados fictícios tem o condão de escon­
der os verdadeiros culpados, os verdadeiros 
responsáveis por nossos males. 

De quem é a culpa da nossa dívida externa 
e dos danos que ela vem causando a todos 
nós? Dos credores qu_e_ nos cobram juros es­
corchantes, ou daqueles que, em nosso nome, 
aceitaram cláusulas absurdas como taxas flu­
tuantes, estabelecidas a critério desses mes­
mos credores? Quem nos vendeu equipamen­
tos inadequados, sub ou superdimensiona­
dos, commodiües de que não precisávamos, 
ou os brasileiros que, em nome-de um cresci­
mento econômico que muitas vezes não hou­
ve, em nome de empregos que nem sempre 
foram gerados, aceitaram a imposição de 
mercadorias embutidas nos contratos de em­
préstimos? Quem é o ·culpado pelo naufrágio, 
o furo do barco ou a água que entra por ele? 

O estado de penúria que hoje sofre a Ama­
zônia por falta de energia elétrica bem se expli­
ca, como todos os nossos maJes, pela eterna 
lista de culpas sem culpados. 

S.abe-se que a usína hidrelétrica é, ao Jado 
da ferrovia, um dos investimentos de mais lon­
go tempo de retorno. Usina construída no pra­
zo previsto demanda de 20 a 30 anos para 
pagar-se, após concluída. Projeto atrasado, es~ 
se ultrapassa a capacidade de previsão de 
qualquer ser humano. São inúmeros os fato~ 
res de encarecimento da obra que se arrasta: 

-custos fu1anceiros, que crescem geome~ 
tricamente desde a alocação dos recursos até 
o início do retomo, seja ele em benefício social, 
ou financeiro, ou misto; 

...:.... ação do tempo, que destrói obras inaca­
badas; 

- senesc.ênda e/ou obsolescência de equi~ 
pamentos; 

.,...._ incapacideyde da obra finalmente pronta 
em atender a9s fins para que foi planejada. 

Esse último fenômeno se deu com Balbina. 
Quando se inicíaram as obras, aquela hidrelé~ 
trica poderia, segundo cálculos da época, 
atend~r à demanda de praticamente to_do o 
Estado do Amazonas. Arrastou~se por anos 
e anos a construção, por falta de recursos 
financeiros. Hoje, operando a plena carga, Bal­
bina seria incapaz de cobrir sequer a demanda 
do Distrito Industrial de Manaus! Cachoeira 
Porteira, cujo potencial, se explorado, .seria su­
ficiente e até mesmo excederia a demanda 
atual, não pode ser iniciada: o -custo de Balbina 
e a falta de retorno daquela obra inviabiliza 
novos investimentos naquela região! 

Fenômeno igual ocorre corn a Usina Hidre­
létrica de Samuel, que, a princípio, deveria su­
prir toda a demanda de Rondônia, gerando 
ainda excedentes que socorreriam em grande 
parte o vizinho Estado do Acre. A seguir a 
obra no ritmo em que está indo, entretanto, 
Sãmuel não será capaz, quando pronta, de 

atender à cidade de Porto Velho. Tenho em 
rnãos projeções de dados de demanda que 
comprovam não estar exagerando em minhas 
previsões. O Ministério das Minas e Energia, 
através das empresas Eletrobrás e Eletronorte, 
prevêem um crescimento do PIS de Rondônia, 
até o ano 2010, ,a taxas anuais que oscilam 
em torno de 12 por cento. Ora, é sãbido que 
a demanda de energia acompanha, em cresci­
mento, o Produto Interno Bruto. Isso significa 
que, em todo o Estado, o consumo de eletrlci.­
dade crescerá, nos pE6ximos 21 anos, algo 
como novecentos e oitenta por cento, saltando 
em 201 O para cerca de cento e vinte mil Gig­
watts/hora. Samuel tem hoje uma potência 
instalada de 45Mw, de um potencial de 225 
Mw. 

A prindpal empreiteira da obra de Samuel, 
a Norbeirto Odebrecht, tem com a Eletronorte 
um crédito de 90 milhões de cruzadOs novos, 
em valores de agosto último, referentes àquela 
obra. Ora, senhores, o total previsto pela Ele­
trobrás para gastos cor'n Samuel mal ultra­
passa a 7 milhões de cruzados, ou seja, menos 
de 8 por_ cento da dívida já contraída com 
a empreíteira! 

Juntamos a este pronunciamento cópia de 
telex da Norberto Odebrecht à Eletronorte, 
dando conta da situação financeira do em­
preendimento e comunicando a paralisação 
das obras, até que o ingresso de recursos per~ 
mita o reinício das mesmas. Isto para mim 
tem nítido sabor de adiamento sine die, com 
todos os prejUízos que daí decorrerão. 

Enquanto isso, obras igualmente vitais. co• 
mo a Hidrelétrica de Ji-Paraná, têm seu início 
iguaJmente adiado para ninguém sabe quan­
do. 

Esse panorama, que é de resto o da oferta 
de energia em todo o País, aflige especial­
mente a Amazônia, cujo estágio de desenvol­
vimento toma a região muito mais vulnerável 
que o Nordeste, o Sul e o Centro-Oeste, que 
já adquiriam, bem ou maJ, certa capacidade 
de auto-sustentação econômica. 

A Exposição de Motivos n" 52, de 30 de 
agosto de 1989, do Sr. Ministro Vicente Ralho 
ao Sr. Presjdente da República, aponta para 
a necessidade de investimentos no setor de 
Energia Elétrica, nos seguintes valores: 

CHESF, 1 bilhão cento e trinta e cinco mi-
lhõe_s_ de cruzados; 

Eletronorte, 393,8 milhões _de cruzados; 
Furnas, 121,3 milhões de cruzados; 
Eletrosul, 72,9 milhões de cruzados. 
Aponta a Exposição de Motivos para as se-

guintes necessidades de investimentos inadiá­
veis: 

-No Nordeste, a_ conclusão do desvio do 
rio São Francisco - Hidrelétrica de Xingó, 
orçadas em NCz$ 567,2 milhões .. 

-Na Região Norte, a cohdusão de Balbina 
e a entrada em operaçêo das unidades 2 e 
3 de Samuel, orçadas em NCz$ _189 milhões. 

-Na Região SUl/SudeSte, a conclusão do 
2" circuito da linha de transmissão de Itaipu, 
com a extensão de 750 Km, e a ampliação 
de 4 substações, no valor total de NCz$ 212.2 
milhões. 
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Somente os custo.s d~ desmobilizao:;ão _da_::; 
Hidrelétricas de Tuctrrul. Balbina, Sarriuer,­
Manso, Xing6 e ltaparica representariam uma 
despesa direta de N~$ 814,8 milhões. Esse 
valor, Sr. Presidente e Srs. _$enadores, se refere 
tão-somente a desencaixe direto para a Inter­
rupção das obras. Não se contam aí os prejuí­
zos advindos dos dQn~ _temporais às obras 
inacabadas, nem da ausência dos beneficios 
deco_rrentes da conclusão das rnesmas. 

Essa-barbaridade nã6_pode ocorrer: As 
obras acima referidas têm que ser conduídas 
a curtíssimo pra:z:o, sob pena de jamais poder­
mos recuperar o que perderemos ao não con~ 
cluí-las. Que prevaleça, Senhores, a voz da 
razão e do bom sensol_ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOWMEtiTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOMES EM SEU DIS­
CURSO. 

EMn952 
30 de agostO de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, 

Cumprindo determinação de Vossa Exce­
lência, o Ministério das Minas e Energia reali­
zou trabalho de avaliação dos empreendimen­
tos e das etapas do Programa-de Obras, em 
andamento no setor elétrico~ d~ responsabi­
lidade direta do Governo Federal,iulgados de 
elevada prioridade para o processo de desen~ 
voMmento econ6rnico-social do E}rasil, e que 
pudessem_s_er concluídos, mediante alocação 
de recursos or_ç~me_ntário!!: adicionais, at~ o 
término do atual Governo. _ _ 

2. A seleção foi realizada pela Eletrobrâs, 
envolvendo as empresas subsidiárias regio­
nais e nela se procurou reavaliar a situação 
efetiva dos cronogramas físico-financeiros, 
buscando-s~ a otimização da aplicação dos 
recursos orçamentários adicionais ora subme­
tidos à alta decisão de Vossa Excelência. 

3. Os recursos em foco importam em 
NCz$ 1. 723,2 milhões, equivalente a 826,8 mi­
lhões de BTN referidas a agosto corrente e 
se destinam a aplicação nas oJ;,ras especifi­
cadas em anexo, sob_ resPorlsabilidade das 
empresas controladas da Eletrobrás. Cabe 
ressaltar que o valQr _estipulado corresponde 
a 7,6% dos investimentos jâ realizados no glo­
bal, o que lhe confere o caráter de aplicação 
marginal, observan_do~se a seguinte d_i_stT!.I2_1,1_i_-. 
ção por empresa: 

IHVESTIMEHTOS NC:r:S 10 
Empresa 

Realizado A realizar 

Chesf 6.2<16.6 1.135,2 
Eletronorte 15.136,7 393~8 
Fumas 618,5 121,3 
Eletrosul 198,5 72,9 

TotaT 22.200,3 1 723,2 

4. Como é do conhecimento de Vossa Ex­
celência, as principais obras a serem contem~ 
piadas. com 0$ recursos ora solicitados. são 
as seguintes: 

-Na B.egião Nordeste, a conclusão das 
0Dr4s ·~rle ÕeSviO do rio São Fmnç_isco, refe­
rentes à Usina Hidrelétrica ·de Xingó, no valor 
de NCz_$ 567,2 milhões. 
~.Na ~Região fforte, a conC!i.isáo -da _Usina _ 

Hidfelétrica de Balbína e_a entrada em opera­
ção das unidades 2 e 3 da ÇJSiila Hidrelétrica 
de Samue~ no valor de" NCz$ 189,0 milhões. 

-Na Região Su1/Sudeste, _a_ conclusão do 
29 circuito da Linha de Transmissão de 750 
Kv de ltai_pu, com ampliação das SubestaÇões 
de F~ _Cle Iguaçu, lvaiporã, ltaber<l e Tijuco 
Preto, no valor de NCz$ 121,2 milhões. 

5. Estas o_b_ras se inserem nas prioridades 
fixadas para o seta·r elétrici, definidas pelo Q:o­
verno Fede_rai com. o objetivo de reduzir os. 
iffiliieftte"Çi"isCõs- de radonq_mento de energia 
elétrica rios próximos anos, ·errfparticular nas 
Regiões Norte/Nordeste sendo que, os custos 
de desmobilização das obraS referenciadas, 
ultrapassariam a cifra de "NÇz$ 900 milhões, 
dos quais, somente na Chesf e Eletronorte 
a!s-~-~ç:ari~m os seguintes valores. 

- Tucurui ···········-·-··· 
- Balblna 
- Samuel ............. .. 
... Manso .....••••• , . -· ... . 
- Xlngó ..•••.•••••••.. 
- 1taparlca 

TOtal 

NCz$106 
Valor-

191,2 
73,6 
60.4 
19,6 

.440,0 
30.0 

B14,B 

6. Caso Vossa Excelência se digne aprovar 
a presente solicit!;!.ção, Cl d9cumentação res.: _ 
pectiva deverá s~r encaminhada à Seplan!PR, 
à qual competirá a formalização do pedido 
de abert\lra de cré~t9 .. adic;;iqnal. ficando o Mi­
nistério das Minas e Energia à disposição da­
quela Secre~ria de Estado para as providên­
das qu_e_ se fizerem necessárias à agilizas:ão 
do~ procedimentos. . _ 

7. Importa ressaltar que, o pronto atendi­
mento desta solicitação, se mostra da maior 
conveniência para a superação das ·preocu­
pantes dificuldad~s_ que afetam o abasteci­
mento de energia elétrica no País. 

Reitero a Vossa Excelência met.ls protestos 
do mais profundo respeito. - vfcente ~vai­
cante_ Fialho, Ministro de Estado das Minas 
e Energia. - -
De~ Ç_on_str_ut.Ora Noberto Odebrecht 
P.:lra: Eletrono_rte-=- Centrais Elétricas dO Nor-
te do Brasil S/ A - - · 
AT.~ Dr. Carlos Raimundo Nascimento 
Presidente em exerCtç:io . . 
Ref.: Contrato DT - Sam 006n9 
Ass.: ~aralisaç;ãq das obras da UHE :-Samuel 

Conforme é do conhecimento- de V. St'l, a 
Odebrecht tem envidado todos os esfoÍ"ço_s 
no sentido de conclyir as obras da UHE -
Samuel, a qual já está com sua primeira unida­
de em operação -comercial desde o mês de 
julho pa;:;s~do, promovendo assim.ee.ono.mias 
substânciais à Eletronorte, principalmante 
c;om_ ª redução de consumo de derivado$ de 
petróleo e p~çeitas decorrentes do suprimento 
d.i erlergia à cidade de Porto Velh9,-além .do 
enriquecfmento econôinico e social a essa d-

d~de, f.?!o ca~ente d.e_energia elétrica. Para está 
grande cOnquista temõs conVicção da Ç:óntri-_ 
bUIÇão da Odebrecht. conjug~do esforços 
com a Eletronorte e outras empre_sas envol­
vidas no empreendimento. - --

A difícil situação financeira do empxeendi­
mentó, gerando pesado deSequilíbriO econô­
mico e finanêeíro do nossq_corttrãto, tem sido 
preocup-aç:ão" cOOstante- .aurante todo o seu 
deCQJ;"rer, _c;:onforróe õs várfoS ãóCUmenros en­
caminhadOs a V. 5'" _Neste séntidO, tendo con-­
tudo ~_agravado d~ _ f?rma _alarmante após 
a decretação do Pfan-o_ Verão onde os altos­
prejuJzos que se somaram decorrentesjja falta 
de liquídez dos_ nossos créd~os sem o. reS;sarci· 
menta_ de 6n_1,1,_s financeiro c-ompatível <::em o 
custo real praticadO no mer<:ado e cOnseqüen­
temente do custo de ca-pital de giro além dos 
recursos necessários à continuidade das 
obras. Desta forma temós Sido obrigados a 
recorrer a bancos privados na busca_de recur­
so;; fmanc:eiros a custos altíssimos,- atingindo 
hoje uma situaçãO insl)stentável. Ess~ assu_nto 
foi motivo de nossa correspondênda encaini­
nhada a V. Sx", em 31101/89. 

Ratificando, portantO, entendimentos man­
tidos com V. s~', em reunião conjunta com 
as diretoriã.s de construçãQ e. de operação e 
com o chefe do Departamento de Coristrução 
da Eletronorte no dia 11/08/89, informamOs 
que, em face _das difkuldad~s financeiras vivi­
das no momento e com o liível de pendência 
de pagamentos desta empresa para com a 
Odebrecht da ordem de NCz_$ 90 milhões em 
valor atual,' aliado ao fato, De_ que o orç;ai-nento 
da Eletrobrás aporita um_ nível de investimento 
muito reduzido para os meses de agosto a 
dezembro/89 da ord,ern de NCz$ 7 milhões 
destinados a_UHE -::-;--§a_n:uel, ficamos impos­
sibilitados_ de_?eguir fmanciando as obras, mo­
tivo pelo qual ficou acord~do, na_ op-ortuni­
dade, a paralisação imediata das obras da usi~ 
na. 

Assim sendo,_ conforme nossas tratativas, 
estamos desmObiliZando a eStrutura alocada 
no canteiro; hoje-cõrripOsta por 860 hoffiens 
da Ode_brec;ht e cercé;l. de 300 homens subcon­
tratados, iQida.ndo pela paralisação total e ime­
diata dos serviços Qe campo com uma prgra­
mação de, nos próxiinos oito dias cOnclukmos 
a desmobilização tOtal feferente aos serviços 
de apõio, já_que nessa semana estaremo-s-em­
penhadoS junto com V. S_os, na busca de uma 
soluçãO a ser identificada quanto ao hospital 
e eSéola. o-esta forma, permanecerão apenas 
os recursos necessários à mauntenç:ão e o vigi­
lância para preservação do patrimõhio exis­
tente, coffipafiveLcom ~disponibilidade de re­
cursos da Eletronorte de forma a não redundar 
em cteseri)bolsó por parte da odebrecht. 

Oportunamente,-apresentaremos os. custos 
decorrentes desta desmobilização, a.ssim co­
mo -da futura remoQilização, para apreciação 
PQr parte de- V. St'>, pois consider.;lmo_s não 
i01putáv~\ à Oaebrecht_,os_mólivoS~que !eva­
rãm a este)_ sit_uÇI,ção,_ Conform~- estabelece_ o 
nosso contrato em s_u_a cláusula -19 alínea S. 

Finalmente, queremos deixãr-té.Qistfada a 
nossa disposição de que-. tão logo a Eletro­
norte <fisponf:la _de recursos fin~hceiros que 

,. 
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permitam a amortização dos nossos créditos 
devidamente corrigidos e a continuidade das 
obras, envidaremos todos os esforços no sen~ 
tido de retomar os serviços com rapidez, de 
forma a garantir a geração das unidades 2 
a 5 no prazo mais curto possível. _ 

Contando com a habitual compreensão de 
V. s~. colocamo-nos à cUsposição para quais-­
quer esclarecimentos que se tomem neces-­
sários e reiteramos nossos protestos de estima 
e consideração. _ _ 

Cordialmente, Aílton Rejs, Diretor-Superin­
tendente. 

CIC- Dr. Kerman José Machado, Diretor 
de Construção - Dr. Delcidlo -de Amaral Oo­
mez- Diretor de Operação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
remberg Nunes Rocha. 

OSR. LOCREMBERG I'IW'IESROCHA 
(PTB- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr Presidente, Srs. Senadores, o problema 
das centrais de compra é um importante as­
sunto que não é regulamentado no País. 

Em artigo de autoria da jornalista Ayne Regi­
na, publicado pelo Diário do Comércio,_ da 
Associação Comercial de São Paulo, em 5 
de setembro de 1989, este assunto é analisado 
com profundidade e conhecimento, pois, na­
quele estado bandeirante, as pequenas e mé­
dias empresas estão se estruturando para or­
ganizar as suas centrais de compras, fato pio­
neiro no setor, em nosso Pafs. 

Para que tal experiência chegue ao conheci­
mento e sirva de exemplo para milhões de 
brasileiros, requeiro à Presidência a fineza de 
mandar publicar a citada matéria, para que 
passe a constar dos anais do Senado Federal. 

Por mais esta especial deferên_cia, agradeço 
a V. Ex' 

Era o quetinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem f) 

DOCOMENTO A Ql/E"SEREFERE O 
SR. LOOREM!'JERO NaNES ROOIA EM 
SEa DISCORSO: 

Diário do Comércio, 5 de setembro de 1989 

PME ORGANIZAM SUAS CENTRAIS DE 
COMPRAS 

AyneRegina 

"A união faz a força". A veracidade deste 
artigo ditado popular é o que micro, pequenos 
e médios empresários brasileiros estão desco­
brindo através da central de compras, uma 
idéia não muito recente - surgiu no início 
da década de 80 -mas que agora começa 
a "tomar corpo" em todo o País. Grosso rriodo, 
ela é a reunião de um grupo de empresários 
de um mesmo setor - qUe tenham pratica­
mente o mesmo porte- para conseguir van .. 
tagens imediatas na hora da aquisição de pro­
dutos e matérias-primas comuns a todos. Mas, 
principalmente, uma opçao para fortaleceres· 
tes segmentos diante dos grandes atacadistas 
e fornecedores. 

"O micro, pequeno e médiO emPresáriO não 
tem força nenhuma sozinho", com_~[lta_Regina 
M. C Siqueira, coordenadora de centrais de 

compras do Centro de ApOio a Micro, Pequena 
e Média Empresa dO "Estado se São Paulo 
(Ceag-SP). A central de compras é a forma 
mais adequada, em sua opinião, para os pe­
quenos se oi'!:Janizàrem e começarem a apro· 
veitar as vantagens deste tipo de associação, 
que vão desde .a reduçáo do_s preços - de 
30 a 4ó% em média- e dilatação dos prazos 
para o_ pé2gamento, até uma superioridade na 
qualidade dos produtos e matérias-primas, 
além do fortalecimento do "poder de fogo" 
dos associados, que passam a ter maior fadli· 
dade para liberação de créditos e importações 
junto a __ Carte_ira de ComérCío Exterior do Ban­
co do Bras_il (Çacex). por exemplo. 

"A central de compras é urna forma dos 
pequenos se. equipararem aos grandes", afir­
ma Clívis Martins Mochizuki, advogado do De­
partamento de Orientação Empresarial e T rei­
namento (DOET) da Associação Comercial 
de São Paulo (ACSP). Para ele, a base econô­
mica patehcial formada a partir da assodaçáo 
possibilita a aquisição de bens, serviços e mer­
cadorias em condições "substancialmente di­
ferentes", se" comparado àqueles que com­
pram individualmente. 

Vantagem~: _ 

A principal vantagem de uma central de 
compras é a união e o conseqüente forlaleci­
mento dos micro, pequenos e rriédios empre­
sários de um setor. Outras, n!o menos impor­
tantes, referem-se, à igualdade de condiçoes 
com as grandes empresas; aquisição de mer­
cadorias a preços competitivos, devido aos 
descontos, prazos de pagamento e as premo-· 
ções; negociação da qualidade dos produtos 
e prazos de entrega, além do aprimoramento 
das ténicas mercadológicas e administrativas 
e --troca de informações - corno-cadastros 
de grandes fornecedores - e experiências. 

"Conseguimos rie9ociai' màis facilme-nte 
com os fornecedores", comenta Waldomiro 
de Oliveira, secretário executivo e operador 
de compras e negociações- da Ceritral de 
Cothpias dãs Indústrias de Material de segu­
rança (Cecomseg), que funciona há dois anos 
dentro do Sindicato das Indústrias de materjais 
de Segurança e prot.~ção do Trabalho do Esta­
do de_ São pauto, no bairro da Saúde em São 
paulo. Ele cita, como exemplo, a compra de 
uma matéria-primZI para fabricação de luvas 
e equipamentos de segurança conhecida co­
mo raspa luva_ yroupon: *'um empresário que 
chega sozinho ao çurturne para comprar por 
exemplo 1 O m1l metros quadrados do produto 
paga, provavelmente, NCz$ 13 o metro qua­
drado. Comprando através da central, ele po­
deria nego-ciar com o fornecedor e chegar até 
a NCz$ 11,50 pelo metro quadrado, só que 
de um volume maior por englobar a cental", 
~lica Waldomiro de Oliveira. 

Questão Legal 

Para muitos micro, pequenos e médios em­
presários ainda não familiarizados com a idéia, 
é di~<;~ visualizar todos os beneficios. A fornolu­
JaÇãO-leQal de algumas regras que facilitam 
a interpretação das centrais, um aspecto muito 
importante qu~ deverá favorecer seu funciona-

mento e disseminação para todas as regiões 
do País, ainda não está definida. Objeto-de 
debate no Conselho de Desenvolvimento Co· 
mercial (CDC) e·do Centro Brasileiro de Apoio 
Gerencial à Pequena e Média Empresa (Ce­
brae) junto a sindicatos, associações de classe 
Et universitários, as normas legais agora está 
sendo examinado pelo CongreSso Nacional. 

O projeto, como explica Oóvis Mochizuki, 
dispõe sobre as sociedades de interesse eco­
nômico, que seria constituída como sociedade 
por cotas de responsabilidade limitada, por 
firmas individuais e sociedades mercantis de 
reduzida receita bruta. A finalidade seria a ex­
ploração de atividades de interesse de seus 
sócios que resultem na crlaçáo das centrais, 
não só de compras como de vendas e servi­
ços, com a denominação e as características 
que melhor se ajustarem aos seus objetivos. 

"A falta de uma definição fez com que _os 
empresários partissem para a criação de so­
ciedades por cotas de responsabiJidade limita­
da", comenta o advogado do DOET. O Decre­
to n9 3.708/19, que regulamenta a opção"' da 
classe empresaria1, apesar de suas limitações, 
atende as necessidades atuais dos micro, pe­
quenos e médios investidores. "Mas é claro 

-- que uma legislação específica sobre este tipo 
social é melhor··, opina Clóvis Mochizuki. 

Conseqüência 

Enquanto o projeto não se concretiza, pode­
se conviver com duas realidades. Na primeira 
situação, os empresários formam uma soc:le­
dade por cotas de responsabJ1idade limitada. 
Neste caso, segundo Cl{>vis Mochizuki, cada 
qual "subscreveum montante do capital", tor­
nando-se sócio cotista de uma nova socie­
dade. A desvantagem é que a entrada ou sai da 
de um sócio provoca constantes alterações 
contratuais e conseqüentes registros em ór­
gãos públicos e prejudica os microempresá­
rios que por participarem de uma sociedade, 
se desenquadram do f\>\E. 

Na segunda situação, a mais adotada, os 
empresários criam uma associação sem finS 
lucrativos que controla a entrada e saída de 
sócios. A assodaçáo forma uma sociedade 
por cotas de responsabilidade limitada onde 
ela é a sócia cotista majoritária e um membro 
eleito da diretoria participa com o mínimo de 
cotas possível, que seriam repassadas _a outro 
eJeito no caso de sua saída da diretoria. Em 
qua1quer um dos dois casos, todos os Jocros 
são aplicados na sociedade ou revertidos à 
ass..ociação. · 

É previsível que, sem uma regulamentação 
específica, é preciso então que a identificação 
dos associados seja completa. "Esta é a maior 
dificuldade para se montar uma central de 
compras", esclareceu Regina Siqueira. Para 
a coordenadora dos trabalhos em grupo do 
Ceag-SP. "O brasileíró é Um povo muito indivi­
dualista e imediatista". 

Dificuldades 

O individ'j.lalismo e o imediatismo identifi­
cado por Regina Siqueira são, nesta ordem, 
os principais empecilhos para a criação de 
uma central de compras. O individualismo faz 
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com que órgãos de asse_ssoramento às micro, 
pequenas e médias empresas com o Ceag-SP 
realize, diversos encontros entre os empresá­
rios, denominados "reu11ióes de sensibiliza­
ção", onde são apresentadas as vantagens da 
centraL "Toda central é viável", diz Regina Si­
queira, mas é predso que o empresário se 
convença disso. _ . 

O imediatismo, por sua vez. atrapalha qUan­
do os meses passam e os empresários can­
sam de se agrupar e estabelecer as necessi­
dades comuns. "Não há receita para se formar 
uma central de compras, cada setor tem_ suas 
peculiaridades e um tempo mínimo neces­
sário para se conhecer e avaliar os riscos da 
decisão'", comenta a coordenadora do ÇeaQ­
SP. Os riscos a que Regina Siqueira se refere 
podem ser, por exemplo, a responsabilidade 
pela divida da central de compras. Esta cláu­
sula, entretanto, pode ficar específica lá no 
estatuto que os associados devem seguir, ba­
seado no Código Civil. 

Formada primeiramente por apenas seis 
empresas a Cecomseg é um exemplo de per­
sistência. Levou dois anos para se estruturar,. 
tempo em que os empresários associados !e· 
varam para se conhecer._ Hoje, com cerca de 
50 assoCiados, ela é uma das maiores centrais 
de compras do País. A evoii.lção- POde ser me­
dida não somente pelo aumento do número 
de assoda_dos, mas, também, pela_ diversifi­
cação, dos itens comerdafizados. l'iO inicio, 
o tecido de amianto era a úntca matéria-primâ 
comprada, hoje são ·ao todo-1 oltç> produtos. 
"A tendência é diversificar ainda maiS'', diz 
Waldomiro de Oliveifa, que pÕr -es.tar sempre 
bem informado sobre os preços de mercaçlo 
destes produtos, ajuda os empresários que 
trabalhampor melhorias no mercado junto da 
federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp) oferecendo subsí_dios que a cen­
.tral possui. 

Passo a Passo 

Para fazer parte de uma centr~l d_e compras, 
os pequenos empresários devem seguir aJgu­
mas diretrizes. Primeiro, é prectso identificar 
empresas que atuem num mesmo ramo. Esta 
não é uma tarefa difícil já que se pode corit8r 
com alguns órgãos e entidades como a Asso­
ciação Comercial de São Paulo, o Ceag e Os 
sindicatos das categorias. Depois, basta orQa'.. 
nizar reuniões para se identificar os objetivos · 
comuns, analisar o poder de compra da Cen~ _ 
trai e começar as pesquisas de preços. Nesta 
etapa de levantamentos é fundamental que 
profissionais cápacitados, já contratad~ pela 
central, estejam trabalhando, para evitar des­
confianças. Num período posterior, estes le­
vantamentos devem ser debatidos entre os 
associados para se começar a fazer as primei­
ras compras experimentais. 

O segundo passo- de conhecer_"as _condi­
ções econômicas do grupo - deve limitar 
o valor do aluguel do imóvel onde irá funclonar 
a central, mas verificar, principalmente, se este 
dispõe de local especial que servirá de 9~pó_­
sito para as compras. Além disso, pr~isam -
ser vistos e analisados a quantidade e preço 
dos móveis, máquinas, equipamentos, telefo-

n~s, (undonários~ e custos_ administrativ(?S co~ 
n10-á9Ua, lu;z;, material de escritórioS; entre ou_­
tros. Para alívíar estes gastos. urila prática que 
tem se-tOrnado comum é éi for_inação de c:en~ 
trais de seiViço, ori.de se divide os custos cte 
um teleX, ServlÇõs jurídicos, computadores e 
até Publicidade, por exemplo. 

Estatuto 

Tã~à ífnp.ortante como planejar gastos e 
áreas· de" atividades é estabelecer ~ regra_s 
gerals que vão reger a assoc;íação. AprovadO 
O estatuto -ou contrato s.oc.ial-· é_feito seu 
registrO na JUnta ComerCial e_ ã central pode 

. começar a operar. um aspecto importante, 
que riãó-deve ser eSquecido, trata das medidas 
que de\rem ser tomadas-para- evitar a evasão_ 
dos associados. -

"Hoje, mais de 30 c.entrais estão funcionan­
do a todo o vapor e a experiência mostra que 
elas são "'ovos de Colombo", _afrrma Reg1na 
Siqueira. Com_ela concord_a Clóvis Mochizuki, 
que não vê problemas em ·centrais compostas 
por cinco ou_ seis pequenos empresários. "O 
ideal é, mais ou menos, quinze: pessoas, mas 
-a-verdade ê que quanto maiS melhor", opina, 
eXplic-ando que assim os gastos não serão tão 
sentida$,.__ _ . 

Aliás, OS gastoS na ÍO!ll18ÇãO de UJT}~ ceil.traJ 
de c_ompras pode preoc:upar alguns micro, pe­
quenos. e médios empresárias. Mas, segundo 
Regina Siqueira, esta preocupação é infun­
dada já que "não se gasta muito neste negó­
cio", diz a coordenadora do Ceag-SP sem es­
pecificar números. ··os gastos só se transfa:r· 
mam em problemas quando o empresário 
tem o "ataque de imediatísmo", de acordo 
com o advogado do Doet. Nesta hora, ele quer 
ver render tudo o _que já aplicou e no caso 
da central esse é um investimento certa, s6 
que· a longo prazo. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, design~ndo, para a ordi­
ri.ári~f de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, 
a Seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO 
LEGIS!-"TIVO N' 37, DE 1989 

(lnduido em Ordem do Dia, nos termos 
do a_rt. 375, V, do Regimento Interno). 

Votação, em turno único; -do Projeto de De­
creto Legislativo n? 37, de 1989 (n9 113/89, 
nã Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à lvaí EmissOra_ FM 
Ltdã, para eXplorar, pelO Prazo de dez anos, 
Sem direito de exclusividade, serviço de radlo~ 
fusào sonora em freqúência modulada, na Ci~ 
dade de Santa Isabel do !v aí, EStado do Paraná, 
te:ftdo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie-
nano; da Comíssão -

-c!_~ _Ed~-~~Ção. 

--2-

PRÓ.JETO DE DECRETO 
LECiiSl-"TIVO N• 27, DE 198~ 

-. -'-~ . •. 

(lnduido em Ordem do Dia, nos termoS 
do "art. 376, e, do Reriiffiento Interno}. · -: 

·,·". 
Discussão, em turno UnlcO, do Projeto de .• _· 

Decreto Legislativo no:> 27, de 1989 (n~- ~?táp-, _ 
-na Câmara dos Deputados), que aproV;:'I. ~s 
textos das convens:ões sobre pronta notifi_ca-
ção de acidente nuclear ou emergência radib.: -
lógica, aprovados durante a sê"ssáo especiãt ~~ --­
da Conferência Geral da Agência Internacional 
de Energia Atômica, em Viena, de 24 :a 27 
de sétembro de 1986. (Dependendo de pare-
cer.) - -

-3-

Votação, em turno únicO, do Projeto de f.:~i 
do Senado no 169, de 1989-Comp\emeritar, _ 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que ftXa as alíquotas máximas ·dõs 
Impostos sobre Vendas a Varejo de CombuS: 
tfvers Líquidos e Gasosos e sobre Serviços cf~ 
Quàfquer Natureza, de competência munici­
pal, nos termos do inciso I do § 4e do art. 
156 da Constituição Federal, ~endo -

PARECER, sob n9 170, da Comíssão -_de · 
Assuntos Económlcos, avoráve1, nos termO-s·· 
de substitutivo que oferece. · . 

-4-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Men~e_s_ -e outrOs · 
Senhores Senadores, que altera -os prazos ~es- --­
tabelecidos no § 6? do art. 14, para· desincom­
patlbilização do Presidente da República, dos' 
Governadores de Estado, do Distrito Fedeial 
e dos Prefeitos, tend-o - · .--

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
-da Comiss§ó Temporã/ia, favoráVel ·aq 

prosseguimento da tramitação da m~t~~~;:· .. 
com voto vencido dos_ Sen?tdor~s Chagas R9·- ._ 
drigues e Maurício Corrêa. · -

--5-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 25, de 1989 (n' 2236/89, 
na CaSa de origem), de inidativa do Tribuna\. 
Superior do Trabalho, que altera a.redac;ª-o~ ·.· 
do incíso f, alínea b, do art. 32 da Lei no 7.729, 
de 16 de_janeiro de 1989, para induir o. MUrlt~ 
dpio de José de Freita,s naJur!sdJção.da Jl.Vltp.; 
de Conciliação e Julgamento de Tere"síriá, 
Piauí, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 235, de 
1989, da Cáiilssão --- ~ 

.. •'-

-de COiistíti.JiÇão, Jus_tiça e Qdadanfá._ 
--·~--:--~c:-::-

-6-· 

Discussão, em turno único, dei Projeto· ~e. ·­
Decreto Legislativo n9 25, de 1988, de àui6ri.:5~--:~~~ ._, 
do Senador Leite Chaves, que s_Ú$@ o Dec'reto - · · 
n' 96.991, de 14 de outubro de '1988, que 
"atribui competência para autorização de pa­
gamentos e re<::ebimentos por meio de outias 
instituições finariceiras", tendo _ ----· 

PARECER, sob n' 174, de 1989, da O,~'c': 
misSão ··.::.~:,: 

, . 
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-de ConstillliçDo,Justiçae Odadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, 
favorável. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n9 166, de 1989 - Comple-_ 
mentar, de autoria do Senador Fernando Hen­
rique Cardoso,_ que exclui da incidência do 
Imposto_ sobre Servi.ços de Qualquer Natureza 
a exploração para o exterior dos serviços que 
menciona, nos termos do inciso fl, § 4~_do 
art. 156 da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 192, de 1989,: da Co­
missão 

-de Assuntos Sodais, favorável, com- as 
emendas que apresenta de no• 1 e 2-CAE 

--8-

Dlscussão, em turno único, do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n9 34, 
de 1989, que dispõe sobre a regulamentaçllo 
ou desconstituíção de parcelamentos urbanos 
implantados no território do Distrito Federal, 
sob a forma de loteamentos ou condomínios. 
{Término do prazo da Comissão do Distrito 
Federal para apresentaç~o do Relatório_-
17-10-89.) 

-9- --- ------

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTlTUIÇÃO N'' 2, DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 
art 358, do Regimento Interno) 

Modifica o § 39 do art. 4" do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. (i~ signa· 
tário~ Senador Olavo Pires.J_ 

-10-

Discussão, em turno único, do parec_er da 
Comissão de Relações Exterlores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~_172, de 1989 
(n9 398/89, na Origem), de 9 de agosto _do 
corrente ano, pela qual o _&enhor.-Presidente 
da Repúbltca submete à deliberaçáo do Sena· 
do a_ escolha do Senhor Luiz Mattoso Maia 
Amado, Ministro de Seguridã tlãsse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
EmQaixador do Brasil junto à República da 
Cor_êia. 

-11-

Discussão, ern turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
dona! sobre a Mensagem n~ 174, de_ 1989 
(n9 403/89, na origem), de 14 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presi4~nte 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Júlio Gonçalves San­
che~ Ministro de Segunda dasse, da Carreira 
de Diplomata , p:ara exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à república da Guiné· 
Bissau. 

-12-
Discussão, em turno único, do parecer da 

ComisSão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional ~bre a Mensagem n" 179, de 1989 
(n9 457/89, na CaSa de origem), de 30 de 
agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à delibe_rÇJ· 
ção do Senado a escolha do Senhor Régis 
Novaes de Oliveira, Embaixador do Brasil, à 
Jamahiriya Árab~ popular Socialista da Ubia, 
para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de 
Malta_. 

-13-

Díscussão, em turno único do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 185, de 198"9 
(n~ 515/89, na cirigem), de 11 de setembro 
do correO_te ano, pelo qual o Senhor Presidente 
da república submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Sérgio Damasceno 
Vieira, Embaixador dõ Brasil junto à Federa­
çãõ-aa Malásia, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao SUitanato de Brunei Durussalam. 

-14-

Discussão, em turno únrco, do parecer da 
COmissao de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n" 1 86, de 1989 
(n~ 516/89, na origem), de 11, de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Luiz Felipe de La 
Torre Benitez Teixeira Soares, Embaixador do 
Brasil junto à República do Quênia, para, CU· 

molat1Vifrriente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Uganda. 

-15-

Discussã_o, em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição; Justiçi:l e Cidada~ 
nia sobre a Mensagem no 187, de I989 (n9 
50978~rfã"Otigem), de 8 de setembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a -~ç;olha do Tenente-Brigadeiro-do~Ar Che­
rubim Rosa Filho, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar na vaga 
que se abrirá, em novembro Vindouro, com 
a aposentadoria compulsória do Senhor Mi~ 
nlstro Tenente~ãrigadeiro-do-Ar Antonio Ge­
raldo Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. JAMIL HADDAD NA SESSÃO DE 
4-10-89 EQ(JE, ENTREG(JEÀ REVISÃO 
DODR.WOR, SERÁ PUBLiCADO POS­
TERIORME!YTE 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ.Pro­
nuncia o seguinte dis_curso.)- Sr. Presidente, 
Srs.S_ertadores, há cerca d~ _15_dias, fiz, nesta 
Casa, pronunCiamentO analisando o quadro 
político-eleitoral_ referente às eleições pres_!_­
dencia_is qU_e, após 29- anos, serao realizadas, 
no dia 15 de novembro, para Presidente e 
Vice~President~ da República, 

Declarava eu naquela oportunidade reco­
nhecer que os Srs. Fernando Collor de Mello 
e Leohel de Moura Brizola se encontravam, 

respactivamente. em primE" ir o e segundo luga­
res. Afirmava eu, porém, que aqueles candi­
datos que se encontravam abaixo desses dois 
estavam com seus percentuais, nas pesquisas, 
manipuladamente achatados, para que fosse 
dada à opinião pública a írnpressão de que 
o processo eleitoraL presidencial já estava bi­
polarizado, que só exístiam duas candidaturas 
...:._ a do Exm" QQvernador de Algoas e do 
Exm? Governador fluminense- tudo isso pa­
ra estimular o voto útil já no primeiro turno. 

Dizia eu, então, estar convencido de que 
os corifeus da candidatura Femãndo Collor 
de Mello tudo env!dariam na esperança de 
chegar ao segundo turno disputando com a 
candidatura L€:onel Brizo(a, em função do alto 
índice de rejeição dessa candidatura. 

Mas, dizia eu também, e agora a verdade 
está transparecendo, que as candidaturas da 
Frente Brasil Popular, as candidaturas de Luiz 
Inácio da Silva Lula e José Paulo Bisol, já esta­
varn, nas pesquisas, em patamares superiores 
àqueles sugeridos pelas prévias, e asse:gurava 
eu qu_e nós estavamos certamente com índice 
acima dos 10%, Ontem, o lbope e os Institutos 
contratados começaram a se aproximar da 
realidade, a fim de não serem desmoralizados 
diante do processamento das urnas. Ontem, 
o lbope atribui à candidatura Lula/Bisol 9% 
de preferência do eleltorado. Hoje, O Globo 
faz uma análise dizendo que o nosso candi­
dato, beneficiado, no sorteio, com o primeiro 
lugar na cédula, conta de saída com a vanta· 
gem percentual de 2% a 3%, pela facilidade 
qu~ dá ao elitor no momento de escolher seu 
candidato. 

Sr. Presidente, o próprio O Globo observa 
o seguinte: 

"Se a candidatura de Lula está sendo 
colocada pelo lbope com 9%, com maiS 
2% ou 3%, ela está com cerca de 11 
ou 12% e, praticamente encostando na 
candidatura do Sr. Leonel Moura Brizola". 

Eu ded~r?Jvci, naqtida época, que a candiM 
datura Lula/Bisol havia caído - e reconhecia 
o fato =,_em razão da onda de greves que 
tinha ocorddo no Pais, e que começou a dimi­
nuir em função de um gatilho salarial que está 
sendo aplicado, e feZ com que _-essa can-di­
datura recoineçasse a sua .<;~SCensão. Queio, 
neste momento, fazer uma declaração, e assi· 
ri.o embaixo, de que, se não houver um fato 
novo,_ marcante, dentro_ de_ poucos dias- e, 

,um- POuc-o ~nt~s_das eleições no Estado do 
Rio de Janeiro, eu tinha a fama de ser conside­
rado um b9m analista, ?I nossa candidatura 
_estará praticamente no s~unto turno, na dis­
puta com o Sr. Collor de Mello. 

Esta ê uma análise pessoal. Pode ser con­
testada, mas é uma análise de quem vem 
acompanhando a nossa candidatura e viu, em 
São Paulo, cerca de 40 mil pessoas, realistica~ 
mente, sem colocar acréscimo no nútneró de 
pessoas na Praça da Sé, numa tarde fria, com 
9 graus de temperatura e com um jogo do 
Codnthians sendo televisionado direto para 
São Paulo. Esses são detalhes extremamente 
importantes. 
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Em Belém do Pará, cerca de 15 mil pessoas 
se encontravam na praça pública. As informa­
ções qu_e obtive do nosso ex-Deputado e Ve­
reador Ronaldo Lessa, é que em Maceió, lá 
também, Lula conseguiu levar às ruas grande 
quantidade de pessoas. 

Em Niterói, há 1 O dias, conseguimos colo­
car cerca de_ 8 a 1 O mst pessoas, sem esforço~ 
na praça em frente à Estaçáo das Barc.as. 

Tem sido a tônlca da campanha a presença 
de um número elevado de eleitores nas praçaS­
públicas, quando dos comícios realizados pela 
Frenfe Brasü Popular. E V. Ex"' se recordam 
de que, no discurso anterior que fazia, eu de­
clarava que, apesar de o Sr. Leonel de Moura 
Brlzola ser o candidato que mais critica o Sr. 
Roberto Marinho, no "Palanque Eletrônico" 
lhe foram concedidos mais 18 minutos, e dois 
dias depois, o jornal O Globo publicava apenas 
a entrevista de Leonel de Moura Brizola e de 
Fernando Collor ele Mello, para que os eleito­
res analisassem qual dos dois estaria mais 
bem preparado para execer a Presidênçia da 
República. 

Sr. Presidente, é uma análise política que, 
como já disse, pode ser contes~da por qual­
quer companheiro, pois trata-se de uma aná­
lise pessoal, mas eu estou quase certo de que 
a candidatura da Frente Brasil Pop_ular estará 
disputando o segunto turno. 

Na Folha de S. Paulo de hoje há um detalhe 
também importante: o lbope faz uma pesquisa 
sobre o percentual .de audiência dos progra­
mas gratuitos de televisão. Resultado: o pro­
grama com mais alto percentual, perante a 
opinião pública brasileira, é o da Frente Brasil 
Popular, da candidatura Lula/Bisol. ,Isso é uma 
prova de que hâ interesse da população brasi­
leira em ver aqueles programas, porque a can­
didatura Lula/Bisol é o noVQ na p-olítica brasi­
leira. t: uma realidade que ninguém pode ne­
gar, a de que, quando estamos prestes a com­
pletar 100 anos de República, um trabalhador, 
tomeíro mecânico, é candidato à Presidência 
da República, tendo c:_omo _ viç:e l1l11 senador: 
altamente qualificado, desembargador apo­
sentado, porque o que nos une não são diplo­
mas, o que nos une são idéias, o que nos 
une são propostas políticas, em termos da 
modificação da est_rutura sócio-económiça 
deste_Pals._ 

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me V. 
á' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Ouço V. Ex•, 
com todo prazer. 

O Sr. Manso Sancho - A análise que 
V. EX' está fazendo tem, realmente, um grande 
fundamento. Até que combina com as minhas 
pesquisas sobre o assunto, pelo qual tenho 
grande int~resse. Realmente, os três candi­
datos que estão na frente são Fernando Collor 
de Mello, o Engenheiro Leonel Brizola, e o 
Líder Sindical Lula. Ocorre que aí, parece-me, 
V. Ex" cometeu um equívoco, ao dizer teles­
pectadores de todo o Brasil. Não foi de todo 
o Brasil, somente os da Grande São Paulo. 
Parece-me que houve esse equívoco, e V. Ex1' 
poderá corrigi-lo, ao reler a matéria. Não é 

fácil, também para o Uder Sindical Lula passar 
o Engenheiro Leonel Briwla, porque o Brizoia 
- diga-se de passagem, não é o meu candi­
dato nem tenho procuração para defendê-lo 
tem mais carisma ·do que o Lula e o Lula 
tem contra si determinadas facetas, como no 
c:aso das greves referidas por V. EX- Não há 
dúvidas de que isso c.:ontribui para desgastá~lo. 
Qu~lquer radicalização, daqui até às eleições, 
no setor sindiCal, e o mais prejudicado será 
exatamente o líder dos líderes. Assim sendo, 
vamos aQuardar. Digo de todo coração, gosta­
ria que a disputa se desse entre Fernando 
Collor de Mello e Lula, melhor do que com 
Brizola. Estou comungando do pensamento 
de V. Ex' Muito Obrigado. 

-o SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Aforiso Sancho~ talvez eu me tenha enga­
nado, porque' vi aS· pesquisas muito rapida­
mente e vi que havia 61% da preferência do 
público nos programas.. Talvez. pela pressa, 
não tenha notado que se tratava do Estado 
de São Paulo, mas esse é mais um dado. Em 
São Pau1o, temos candidatos extremamente 
fortes, como Maluf, Collor de Meno, Olysses 
Guimarães>-Mário Cov.as, que têm, na realida­
de, projeção nesse estado, e Lula tem esse 
percentual~ isso é altamente gratifica_nte. 

Quando V.&" diz que o Brizola tem carisma, 
não discordO, seu <::ãrísma é inegável. Ocorre 
que o PDT não conseguiu, até hoje, formar 
o partido nos dois maiores _colégios eleitorais 
desse País: SãO Paulo e_ Minas Gerais. O PDT 
joga, e joga c.:erto, no sentido de ter uma gran~ 
de votação no Estado do Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. E 
esperava um volume grande de votos também 
no Nordeste, para compenSar a falta de votos 
em São Paulo e Minas Gerais. 

Ocorre que, justamente no Nordeste, a can· 
didatura da frente Brasil Popular está suplan~ 
tando a candidatura de Leonel Brizola. Tenho 
a impressão, e aqui faço uma análise polític.:a, 
d_t:: que o Governaôor Leonet Brizola, achando 
que já está cristalizado no Estado do Rio de 
Janeiro, tem feitQ pouca campanha naquele 
Estado, o que tem _feito as prévias mostrarem 
que ele perdeu, ultimamente, de 6% a 7%, 
neste Estado. 

Esses detalhes não contrariam o problema 
do carisma. O carisma existe, mas, apesar do 
carisma, há um fato concreto: o __ Sr. Leonel 
de Moura Brizola e o seu Partido não conse­
guiram penetrar nos dois maiores colégios 
eleitorais do nosso País, São Paulo e Minas 
Gerais. 

Isso é uma realidade apenas para ser colo­
cada dentro da análise que faço e que me 
leva a supor que nós - quando digo nós, 
refirõ~me à candidatura da Frente Brasü Popu­
lªI 7'"" temos na realidade, grandes chances, 
_chanç:~_ incomensuráveis_ de chegar ao se­
gundo turno. Os Partidos que compõem a 
Frente- o PT, o Partido Socialista Brasileiro 
e o Partido Comunista do Bras~ - são Parti­
dos ele militantes, quer diZer, são Partidos que, 
na realidade, não têm um -grande número de 
Parfã"mentares como outros Partidos, mas, et!l 
contrapar:tida, têm militantes que atuam com 

vontade p-olítica e que sabem levar a candi­
datura às ruas. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com prazer, 
ouço v. EX' 

O Sr~ Ronaldo Aragão -Agradeço ao 
nobre Senador Ne}r Maranhão a deferência. 
Serei breve. Senador Jamil Haddad, sabe bem 
V. Ex• que não ê o meu c.:iÍl.Qidato 9.Deputado 
Luiz Inácio Lu1~ da Silva nem o ex-Governador 
Leonel Brizola, portanto estou à vontã.de para 
tecer considerações a _respeito da análise que 
faz V. Ex" hoje nesta Casa. Nobre Senador 
Jamil Haddad, em úm universo de 82 milhões 
de eleitores, quando s.~ faz u_ma pesquisa di­
zendo que foram pesquisadas mais de trê~ 
m~ pessoas, o que se condui] Conclui_:se que 
tudo está indefinido, n,ão bá J.JlTla tendência, 
afiás nem tendência existe maternaticameilte 
nem cientificamenté. "Isso não é ditá por nlim;­
e sim por um professor da Universidade de 
Brasília, que, nesse universo, esses institutos 
de pesquisa - como muito bem disse V. Ex' 
- Vão ter que reescrever as suas pesquisas, 
porque não há tendência. Nesse universo, on­
de temos 82 milhões de eleitoJes, quando se 
pesquisa um pouco mais de três mil, não há 
tendência alguma. No particular, quando diz 
V. Ex' que os institutos vão ter, para nãO fica­
rem desmora1izados, de se ãdequar à realida­
de, conte v. ex~ com todo o meu apoio. Eram 
estas as minhas considerações à· analise que 
V. EX' faz hoje no Senado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Ronaldo Aragão, V. Ex" tem razão, porém, 
parece-me muitq __ pjor do que uma possível 
tendência o fato de que 52% dos eleitor~s 
ainda não terem d€fmiçã0. Com esse perc.:en­
tual tudo pode ocorrer. Mas o nosso dia-a-dia 
está ri10Strandp -.tenho andado por todo o 
País- que no interior já há certa criStalização 
da candidatura F emando Collor de Mello. Nas 
capitais o Sr. Fernando Collor de Me\19 vem 
caindo, não há dúvida alguma. E;-deotro des­
ses percentuais que deverão ter os çandidato§ 
à PresidênCia da República, parece-me qUe 
quem tiver de 22% a 25% já estará no-segundo 
turno, porque haverá um grande nútnero de 
candidatos com um percentual relativamente 
elevado de votos. E isto, na realidae leva-me 
a crer que o Sr. Fernando Collor de Mello 
já possa estar-se cristalizando para o segun_do 
turno, apesar dos 52% de indefinidqs e apesar 
de o número de pessoas entrevistadas ser 
muito pequeno percentualmente, mas, segun­
do os institutos de pesquisas, representam 
cerca de 200 ou _300 cidades, municípios _qUe_ 
têm sido pesquisados. 

De maneira que V. Ex• tem razão. Fazemos 
uma análise sobre as pesquisas sempre duvi­
dando da sua veracidade. 

O Sr. N~y Maranhão - Permite-me V. 
&um aparte? 

O SR JAMIL HADDAD - Ouço V. Ex', 
Senador Ney Maranhão, com satisfação. 
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O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex~ faz uma análise muito 
Jria, e com muita competência, com relação 
aos candidatos à sucessão presldencial. Em 
primeiro lugar, chamada a atenção para aque~ 
le ponto que V.~ citou: o debate na iV Globo, 
a que compareceram os candidatos Fernando 
Collor de Mello e o ex-Goverriador Leonel Bri­
zola. Parece que foi tudo arrumado para reee~ 
ber o ex-Governador. Tir..ha-se a impressão 
de que as perguntas foram todas de acordos. 
Os debatedores pareclam inibidos com a pre­
sença do Brizola no debate. No fmal, viu-se 
o ex-Governador Leonel Brizola tomar conta 
do debate e de maneira tal que, como V. Ex" 
acaba de dizer, excedeu quase 18 minutos. 
O ex-Governador sempre atacou- a Rede Glo­
bo, dizendo, indusive que, em sua plataforma 
de governo, a primeira medida seria tirar algu­
mas concessões da Globo ou desapropriar 
essa emissora, passando~a para o Estado. E 
o que se viu foi um jogo, que não entei1.di 
até hoje. Enquanto isso, õ ex~Govemador F er­
nando Collor de Mello teve no debate pessoas 
que o atacaram, com pergUntaS muito duras, 
e, pelo que o ex-Governador Leonel Blizola 
fala nos seus comícios, nas suas propagandas, 
devia ter sido o contrário, _a_ Globo proteger 
Fernando Collor de Mello, mas, ao contrário 
protegeu Leonel Brizola. Eu não sei o que 
está havendo aí. Em segundo lugar, nobre 
Senador Jamil Haddad, respeito muito o seu 
candidato, que é um grande trabalhador. um 
grande líder sindic~l, e o seu Partido, realmen­
te, no Nordeste, está-se impondo com multo 
maior competência junto ao eleitorado, do que 
o ex~Governador Leonel Brizola. E V. Ext vai 
ver no próximo domingo, na terra do candi­
dato a Vice-Presidente da República do ex-Go~ 
vemador Leonel Brizola, o Deputado Fernan­
do Lyra, a recepção que o ex-Govemãdor Fer~ 
nando Collor irá ter lá. A imprensa toda não 
vai querer perder a oportunidade de ouvir e 
ver o maior comício que vamos fazer no Nor­
deste, justamente na cidade de Caruaru. terra 
do candidato a Vice~Presidente da República 
do Sr. Leonel Brizola. Portanto, desejo, como 
Senador que apóia a candidatura de Fernando 
Collor, que no segundo turno nos defronte~ 
mos com o candidato Luiz Inácio Lula da Silva, 
que acredito ser o que tem mais consistência 
perante o povo brasileiro e a classe trabalha­
dora. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Ney Maran/Jão, quando fiz a análise do 
"Palanque Eletrônico", foi Para mostrar a es­
tranheza de um candidato justamente que 
mais critica o Sistema Globo ter tido mais 
de 18 minutos nesse progfama. A minhá estra­
nheza maior que comprova que o interesse 
devia ser da bipolarização, foi que O Globo, 
no domingo seguinte, publicou apenas as 
duas entrevistas, de Collor de Mello e Leonel 
de Moura Brizola. Mas a verdade está transpa­
recendo. Seguraram lá embaixo as outras can- · 
didaturas, inclusive, numa prévia da semana 
passada, o Gallup já dava Afif na frente de 
Lula ... 

O Sr. Divaldo Suru;tgy- Senador Jamil 
Haddad, V. Ex' permite um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-... porque ha~ 
via, talvez, na análise desses grupos, a opinião 
de que a can ::lidatura Collor de Mello poderia 
despencar e havia necessidade de haver al­
guém para substituí-lo, e este alguém seria 
o Sr. Afif DOmingos. 

FaÇo estas ilaçõeS, gOSto de fazer análise 
política, é qur stão de temperamento, questão 
de gosto. Um gostam de uma coisa; outros 
gostam de outr.:l. Eu gosto de fa~er análise ... 

O SR. PRES[DENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nobre Senador, o tempo de V. EX' já está 
esgotado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Quero dizer 
que em 1982 fui da cúpula da campanha do 
Sr. Leonel de Moura Bríz.ola ao Governo do 
Estado do Rio de JaneirO e, qUã"ildo ele tinha 
5%, eu assegurava qlie ele ganharia as elei­
ções e, na realidade, ele foi Governador do 
Estado. Não sou vidente, não soü D. Neyla 
Alkmim, lá de Conceição do Rio Verde mas, 
na realidade, os dados que vejo na política 
nacional, hoje, em termos eleitorais, levam-me 
a <:rer que -~_candidatura da Frente Brasil Popu~ 
lar te:m enormes chances de chegar ao segun­
do turno. 

_puço, agora, corri a compreenSão da Presi­
dência, o aparte- do nobre Senador Divaldo 
Suruagy, que já me havia solicitado antes de 
o Sr. Presidente me advertir sobre o término 
do tempo. 

O Sr. Divaldo Suruagy- No,br"eSena:dor, 
não pretendo analisar as magnífiCas cÕ!oca­
ções que V. Ex• acaba de fazer sobre o quadro 
eleitoral que o País está vivendo. Eu gostaria 
de, especificamente, comentar as observa~ 
ções feitas -pelo nobre Senador Ronaldo Ara­
gão. O nobre Senador Ronaldo Aragão afirma 
que, num universo de 82 milhões de eleitores, 
3 mil pessoas externam um ponto de vista 
que, por' amostragem, por projeção, passa a 
levar a Nação a pellSêir que "'fulano" .ou "beltra­
no" estaria eleito. Isto é da maior responsa­
bilidade, porque nóS", nobre Senador Jamil 
Haddad, estamos substituindo um processo 
democrático que, no passado, foi tão criticado 
pelo domínio dos coronéis, dos donos dos 
votos e, agora, pela indução dos pesquisa~ 
dores ... 

O SR. JAMIL HADDAD- Lógico ... 

O Sr. Divaldo Suruagy.....:.... ... e Com a agra­
vante de que os coronéis tinham um compro~ 
rnisso com aquela sociedade. Os seus ffiéto­
dos po_deriam ser errados, mas eJes estavam 
comprometidos com _os acertos ou com os 
erros daquela sociedade, e esses pesquisa­
dores não têm compromisso com nada. En~ 
tão, 3 mil pess0as1nduzem,_através dos meios 
de comunicação manob_rados _com a maior 
facilidade, le_vaz:n a opinião pública a pensar 
que fulano ou beltrano estará eleito. Vou dar 
um caso concreto: em Alagoas, há vârias cida· 
des onde tenho uma boa penetração éleitoral, 
pelo fato de haver governado o estado duas 
veze~ e de representá-lo aq.ui, no Senado da 

Rep~blica. Vou citar, por exemplo, o Município 
de_ Agua Branca, que fica na (ronteira nossa 

---com- a Bahia, terra do Deputado Fernando 
Roberto Torres, que é um grande amigo meu, 
meu compadre, sempre votou em mim e te-­
nho grandes serviços prestados àquela cidade, 
para onde levei asfalto, água, enfim, tenho 
uma boa posição (?Oiítica na cidade. Numa 
pesquisa feita em Agua Branca, Divaldo Su­
ruagy, candidato a Governador de Alagoas, 
sem nenhum exagero, na pior das hipóteses, 
tem 9"0% do eleitorado. Esse mesmo resul­
tado pode ser anundado da seguinte maneira· 
urna pesquisa feita no interior de Alagoas afir· 
ma que Divaldo Suruagy tem 90% para ser 
Governador do Estado. E verdade, Água Br-anw 
ca está no interior do Estado_. Agora, é re:.,l? 
Não. Manipulam-se as pesquisas de opirUão 
pública ao sabor daqueles que estejam com 
determinados interesses em torno de determi~ 
nadas candidaturas. Então, a colocação que 
o Senador Ronaldo Aragão fez é da maior 
inlportãncia e merece- ser com-entada nesta 
Casa, porque o process·o poUtlco brasileiro Ou 
a democracia brasileira está sendo Influencia­
da por pesquisadores que não têm o menor 
compromisso com a sociedade. Esses riúme-_ 
ros são induzidos e levam a grande opinião 
pública, através da sofisticação dos meios de 
comunicação, a pensar que fuJa no ou beltrano 
será eleito. Eram 'os comentários que gostaria 
de acrescentar ao m.;tgnífico discurso de V. 
Ex", referendando os argwnentos apresenta­
dos pelo Senador Ronaldo Aragão, com a 
compreensão do Senador Ney Maranhão, que 
é, sem favor nenhum, um dos políticos mais 
habéis que o Nordeste possui. O Senador Ney 
Maranhão, se pudéssemos enquadrá~lo numa 
personalidade política, seria daqueles homens 
que têm o domínio do voto. Na cidade de 
Moreno, de onde S. Ex' foi prefeito e que repre­
sentou durante vários anos na Câniara Fede­
ral, o Senador Ney Maranhão tinha o domínio 
político da cidade, mas S. Ex• tinha um com~ 
prOmlsso com aquela cldade. O i{ue aconte­
cesse de certo ou de errado, a população de 
Moreno e dos Municípios circunvizinhos co~ 
bravam do Senador Ney Maranhão. Hoje, che~ 
ga um pesquisador anônimo-- e--o resultado 
da pesquisa é colocado para a opinião pública 
como se o candidato a ou b já estivesSe com 
a vitória assegurada, simplesmente porque .3 
mil pessoas e, dessas 3 mil pessoas, 57% ain· 
da não têm preferência, ainda não têm um 
candidato d~finido. Na minha opinião, concor~ 
dando com as observações feitas por V. Ex', 
acho que está tudo indefinido. Porém, no meu 
raciocínio simplório, penso que os candidatos 
da esquerda colocarão um dos seus líderes 
no segundo turno. Poderá ser o ex-Governa~_ 
dor_ Leonel Brizola, poderá ser o Deputado 
Federal Luiz Inácio Lula da Silva. Os candi­
datos do centro e os da direita colocarão outro 
no s~gundo tu mo. As forças que se vão encon­
trar no segundo turno estarão num campo 
bastante definido; um candidato de centro-es· 
querda e um de centro-direita. Esta ê a minha 
visão, de quem não tem, evidentemente, os 
conhecimentos políticos de V. Ex:, que ospos· 
sui com tanta sabedoria. 
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O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena- ' 
dor Diva1do Suruagy, V. EX', Governador que 
foi do seu Estado, político mi1itante há vários 
anos,. tem conheci_mentos de sobra, talyez até 
mais do que eu, para as suas coloc.ações. Con~ 
C"ordo com V. Ex" quando fala que não são 
as 3 mil pessoas que fazem opinião, mas sim­
o veículo que transmite, na realidade, a opinião 
referente a pessoas que teriam declarado. É_ 
um veículo que penetra violentamente em ta­
do o nosso País e que acabou, inçlvsive, com 
o folclore regionalizado. Hoje, no interior do 
seu E.stado, não se danç:a mais a danç:a tlpica, 
dança-se ·a rock, de ca!çajeans, porque a na­
vela das 8 horas fez com que o jovem com­
prasse a sua calça jeans e dançasse roc_k_. 
Isso é uma verdade. A manipulação da opinião 
pública, através da mídia eletrônica, é uma 
realidade. É aí que quero colocar que tentaram 
levar a opinião pública a acredit~r que só exís­
tiam duas candidaturas, que o processo já es­
tava bipolarizado e que essa bipolarização le­
varía ao que V. Ex" dedara: um candidato à 
direita e um candidato à esquerda, quer dizer, 
um candidato mais progressista e um candi· 
dato mais de centro-direita, porque, no início, 
as pesquisas apontavam Brizola e Lula em 
primeiro e segundo lugares, respectivamente. 
Sabemos que isso não existe. A prâtica poHtlc_a 
mostra - e esta eleição não será diferente 
- que, ao final, haverá um -candidato mais 
à direita e um candidato mais à esquerda, 
e o centro decidirá. Esta é a realidade política 
nacional. Concordo em gênero, número e 
grau com V. Bc' 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex- um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex". 

O Sr. Jutahy Magalhães-Vou falar rápi­
do, corno se estivesse passando um telegra­
ma. Em primeiro lugar, acho um erro duvidar 
das pesquisas. Pode ser ~certado acreditªr-g- __ 
que a divlJigação das pesquisas, às vezes, seja 
errada. Mas a pesquisa, nomeu entendlmento, 
sempre demonstra o quadro atual, que pode 
ser modificado no decorrer da campanha, éo­
mo já várias vezes ocorreu. /vs_ p-esquisas são 
apresentadas no mundo inteiro. Diversos paí­
ses têm pesquisas, e isso não significa lntert:e­
rência nenhuma no resultado da eleição. Acre­
dito pi:!.mente, dentro da análise política de 
V. EX', que está havendo uma modificas;ão 
na situação. Veja V. Ext que o seu candidato, 
no meu entendimento, está mostrando que 
tem fôlego para chegar até o segundo turno, 
vai disputar - não é que ele vá chegar, mas 
tem fôlego para chegar ao segundo turno. E 
os outros dois candidatos de centro-direita, 
que disputam também, para conseguir chegar 
ao segundo turno tamPém e~tão fazendo um 
esforço, mas eles têm uma evolução muito 
localízada, muito centralizada em determina­
dos setores: UJTL, em São Paulo; o Outro, em 
Minas Gerais, e na classe alta. _O candidato 
de V. Ex~ não está tendo melhora na sua posi· 
ção espalhada pelos diversos- níveis de educa­
ção, níveis salariais e de todas as formas. Para-

benizar o programa do candidato de V. Ex", 
também o faço. É ur:n programa altamente 
aburguesado, bem-fe.ito, bem-maquinado, es~ 
tá mostrando que tem competentes profissio~ 
nais e estão _fazendo um bom programa. 

O SR. JAMIL HADDAD-Sr. Presidente, 
V. Ex" foi extremamente gentil para com o 
orador que se encontra na tribuna,_permitindo 
que e-u_avançasse no horátio, inclusive_ da Or­
dem do Dia. 

Quero, ao encerrar, declarar que análise po· 
lítica cada um tem _a_ sua. Esta é_ a minha. 
A minha análise é a de que o quadro político 
atual- não apenas me baseio em pesquisas, 
pois estou correndo este País, estou vendo 
o-que vem acontecendo -leva-me.~ conclu­
são de que a candidatura da Frente 6ras~_Po­
pular, a candidatura Lula/Bisol estará, na reali­
dade, no segunto turno, em razão da ascensão 
lenta, gradativa, progressiva, e a pre.sença ma­
ciça - que poucos candidatos tém conse­
guido fazer - de povo nas ruas de todas as 

· · · Capitais brasileiras e também no interior do 
nosso País.. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DA 140' SESSÃO, EM 
27 DE SETEMBRO DE 1989 

(Publicada no DCN - Seção 11 - de 
28-9-89) 

Retificações 

Na página n? 5165, 3~ coluna, na numeração 
do Projeto de Lei do DF n~ 57, de 1989, 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO DF N" 51, DE 1989 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO DF N' 57, DE 1989 

Na pâgina n~ 5170, 1 ~coluna, na numeração 
da Mensagem n9 91, de 1989-DF (no 
81/89-GAG, na origem), 

Onde se lê: 

MENSAGEM N• 268-A DE 1989-DF 
(N' 81/89-GAG, na origem) 

Leia-se: _ 

MEN.SAGEM N 91, DE 1989-DF 
(N? 81/89-GAG, na origem) 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada através do Requerimento n., 17, 
-de 1987, dest}nada a examinar a questão 

----d"i Divida Extema Brasl1eira e avaliar as 
razões que levaram o Goverflô a suspen­
der o pagamento dos encargos lim,mcei· 

. ros dela d~rrentes, nos planos externo 
__ _ eJnJemo. 

i?•-Reunião, realizad;1 em 
23 de agosto de 1989 

Às dezessete hora,s e vinte e cinco minutos 
do_ dia vinté e três de ages~ do ano de mil · 
novecentos e oite.hta e nove, na Sala de_Reu­
niões n" 02, na Ala Senador Nilo Coelho do 
Senado Federal, reúne~se a CC?missão Espe-

cia1, Criada através do Requerimento n~ 02~ 
de 1987, destinada a· examinar a questãàda 
Dívida Externa Brasileira e avaliar as razões 
que levaram o Governo a suspender o paga­
mento dos encargos financeiros dela decor­
rentes, nos planos externo e interno, preSentes 
os Senhores Senadores Aluizio Bezerra, Rai­
mundo Ura. Leopoldo Peres, Teotônio Vilela . 
F'Uho, Carlos Chiarelli, Presidente, Roberto 
Campos e Ferriando Henrique Cardoso, Re-­
latoL 

Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, 
Senador Carlos Chiarelli, dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior que, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, a palavra ê concedida ao Se­
nhor Senador F emando Henrique Cardoso, 
Relator, que emite as suas conclusões apre-
sentadas através do Relatório Finar. _ 

Em discussão, usou da palavra o Senhor 
Senador ~aberto Campos. 

Prosseguindo, a Presidência coloca em Vo­
tação o Relatório apreSeiltado, o qual é apro­
vado, com voto venddo do Senador Roberto 
Campos. 

Finalizando, o Senhor Presidente det~rmina 
que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas 
e revisadas, sejam publicadas. em anexo, à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião_ e-, para constar, eu, Haroldo Pereira 
Fernandes, AsSistente da_Comissão, .lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Presidente e Irá à publicação. 

ANEXO A ATA DA 17• REUNIÀO DA 
COMISSÃO ESPECIAL, ''DESTINADA A 
EXAMINAR A QUEsTÃO DA D!VJDA EX-. 
TERNA BRASILEIRA E AVALW? AS RA­
ZÓES QUE LEVARAM O GOVERNO A 
SUSPENDER O PAGAMENTO DOS EN­
C4RGOS FINANCEIROS DELA DECOR­
RENTES, JYOS PLANOS EXfERNo E 
INTERNO", REALIZADA EM 23 DE 
AGOSTO_DE I989,PARAAPRESENTA­
ç4o DO RELATÓRIO FINAL, DO SENA­
DOR FERNANDO HENRIQUE C4RDO­
SO, QUE SE PUBL/0\ COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI­
DENTE 

Presidente: Senador Çarlo$ Chiarelli 
Relator: Senador Fernando H. Cardoso 
(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico.)-

0 SR. RELATQR (Carlos Chiar:elli)- Estão 
abertos os trabalhos desta sessão, da Corni.s­
são_Especial destinada a examinar a questão 
da dívida externa brasileira, e avaliar as razões 
que "levaram o GovernO a suspender o paga­
mento dos encargos- fmã.nceirõs dela decor­
rentes, os planos ínternos e externos. com õ 
firme propósito de tê~la como a reunião capaz 
de apreciar, deliberar sobre o parecer já apre­
sentado pelo Senador Fernando Henrique 
Cardoso, há mais de 30 diª-&. _do C.Qnbecimen-_ 
to dos integrantes da Comissão, aos quais o 
referido texto foi devidamente encaminhado 
em tempo hábil: E, corlS_e-qGentemente, para 
algum comentário ad_idó_nal que entenda ne­
cessário fazer, visando particularmente Os 
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Anais desta Casa, coloco a palavra à dispo­
sição -do Senador Fernando Henri(j:Ue Cardo­
so._ 

O SR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Tenho a impressão, Sr. Presidente, como 
_o Relatórfo é muito extenso_ e, _c_omo disse 
V. Ex', distribUído há mais de um mês aos 
Membros da ComissãO e. como apenas está 
presente aqui o Senador Roberto Campos 
que, seguramente leu o texto, não teria muita 
coisa a dizer neste momento. Salvo, que nós 
nos ativemos àquilo que foi o objetivo desta 
Comissão. Ela, desde o início, teve como preo­
cupação básica acompanhar a negociação da 
divida. Não era uma Comissão de Inquérito, 
era uma Comissão que permitisse tomar mais 
transparente, mais conhecido do Congresso 
e, por intermédio dele, da opinião pública, os 
mecanismos que levaram a esse endivida~ 
menta e o modo com ela está sendo gerida 
hoje. Sabe, V. Ex• que nóS aqui procuramos 
ser fiéis às disposições havidas, acho que o 
sentido maior desse documento é ser um do~ 
cumento mesmo, mostrar passo a passo co­
mo a dívida foi sendo negociada, foi sendo 
feita. Não nos interessou sequer ir multo 
adiante na critica das mecanismos que leva­
ram ao endividamento, discutimos muito mais 
as conseqüências dele e a negociação. 

Devo dizer que o Banco Central ofereceu 
as informações que nós pedimos. Nos últimos 
relatórios que recebi, tenho-os aqui, são bas­
tante circunstanciado, bastante detalhados a 
respeito da dívida. Com o breve intervalo em 
que o Presidente e o Ministro Maflson da Nó­
brega se sentiram um pouco· distanciados de 
nós e um pouco temeroso de vlr expor aqui 
a sua poUtica, logo depois, ele próprio perce­
beu que não era esse o melhor caminho. Aqui 
estão as palavras do Ministro. OS demais, to­
dos, prestaram depoimentos circunstancia­
dos, assim como os Presidentes do Banco 
CentraL 

Acho que é um documento que serve de 
ponto de apoio e de análise para que se enten­
da como essa dívida está sendo negociada. 
Há, aqui, um adendo, a respeito das propostas 
dos presidenciáveis, e eu acredito que quem 
quer que venha a assumir a condução do Go­
verno no Ç3rasil no futuro, terá de enfrentar 
essa .questão, e encontrará nesse documento 
subsídios importantes para a sua própria to­
mada de posição. 

Na parte conclusiva, eu não quis ir além 
de algumas observações muito gerais porque 
não quero amarrar as definições aqui feitas 
ao conjunro da Comissão, p-orque não se trata 
de uma Comissão que diz:: "pão, pão, .queijo, 
queijo." É muito mais uma descrição. Mesmo 
assim, parece-me que é de elementar prudên­
cia dizer que virá um· novo GoVerno -e- que 
essa questão da dívida, hoje, reconhecida­
mente até pelos próprios credores, basica­
mente a partir do Plano Brady, é uma questão 
que entrou na agenda de negociações. Vimos 
.0 que aconteceu no México e agora a Argen­
tina vai ter também que negociar. 

Achamos que era prudente fa:ter uma reco­
mendação, que de resto é curiaJ. Que o Presi­
dente e o Governo mantenham um nível de 

reseJVas adequado para permitir qualquer pas­
-so novo nõ futurO. A cifra que coloquei aqui, 
de 6.5 bilhões de dólares. fo_i uma cifra o~ere­
cida pelo Banco Central, corno uma condição 
mÍJl_ima.necessária para que haja_ aquela capa~ 
cidade negociadora do Brasil. 

-PosteriOi:mente, algumas pessoas, notada­
mente ligadas ao_PMDB,~alguns economistas, 
se manífestaram que talvez fosse mais pru­
dente aumentar para 1 O bilhões de dólares. 
Isso aí é a vontade. Não há problema algum. 
Estou 21:qui simplesmente dizendo qu_al é a 
opfnião mínima, -ã-partif do critério do Banco 
Centrar.- A economista Conceição Tavares es­
tava muito aflitã porque, temeras"! de que ao 
se publicar alguma coisa pedindo 6.5 bilhões 
de dólares, na verdade, nós, estivéss_emos obs­
~-c:ulizando reservas maiOres. 

Quisera eu ter o poder de numa opinião, 
dada numa Comissão do Senado, definir a 
conduta do Banco Central e da autoridade 
fazendária brasileira. Como não ternos essa 
autoridade, deixamos aqui aquilo que nos pa­
receu recomendável. Mas, se algum setor -
nãq vejo nenhum Senador do PMDB - mas 
se alguém quiser fazer a proposta_ que se su­
gira 1 O bilhões de dólares, eu não tenho ne­
nhuma objeção, aaro que quando se fala em 
lO por que não 20. 
. Aqui me ative a números que me parecem 

razoáveis, números realistas. 
De modo _que são essas as considerações 

iniciais que quero fazer. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Agra­
deço as palavras do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, os complementos que faz sobre 
o Relatório apresentado. 

Coloco a palavra à disposição dos Srs. Se­
nadores. 

V. Ex• deseja se manifestar, Senador Ro~ 
berto_ Campos? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sim: 
O SR. R.EU\ TOR (Carlqs ChiaJ_elli)- Então, 

com a paJavra o nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS-- Falarei obvia­
mente em esplêndido isolamento, mas isso 
não é para mim uma experiênci"} invulgar. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
--Somos só dols. Seu isolamento hoje é mui­
to relativo. 

O .SR. ROBERTO CAMPOS- Em primeiro 
Juga(, sem falsa modéstia porque a modéstia 
é como as roupas íntimas da mulher: devem 
ser usadas, mas não exibidas. Reclamo autori­
dade nO tratamento do problema da dívida 
externa, por dois motivas: primeiro, o período 
em que colaborei no Governo Castelo Branco, 
foi um dos raros períodos da História brasileira 
em que a dívida externa, efetivamente, dimi­
nuiu. Ao contrário do que foi dito aqui pelo 
Governador Le_onel Brizola, em sessão a que, 
infelizmente, não assisti, cujo amor aos fatos 
nunc.a foi particularmente pronunciado, eu 
não ajudei a construção da divida. 

Em dezembro de 1963, a dívida era de 3 
bilhõe_s, 29amilhões de dólares. Estou falando 
de dÍvida registrada. Em 1967, quando deixei 

o Governo, a dívida era menor. Era d~ 3 bi­
lhões, 281 milhões de dólares. A redução foi 
de 17 milhões de dólares. 
~ Entretanto, se atentarmos para a enorme 
redução que houve na dívida não-registrada, 
chega~se à condllsào que foi feito um heróico 
esforço de s_a_neamento fmanceiro. Com efelto, 
foram pagos 650,2 milhões __ de Suopes, 399 
milhões de __ débitos de curto prazo, e 234 mi· 
lhões de atrasados comerciais. Então, foi redu­
zida a dívida não registrada em 1 bilão~- 283 
milhões de dólares. Em suma durante o meu 
Período de Qestão econômica, a dívida externa 
baixou de 1 bilhão e 300 milhões de dólares. 

Segunda razão por que me considero com 
autoridade para falar no assunto é porque te­
nho experiência efetiva de renegociação. Tenw 
do conduzindo duas grandes renegociaçó_es, 
uma no Govemo_Jânio Quadros, para pagar 
dívidas acumuladas durante o período Vargas, 
Café Filho e Juscelino. e em 1964, para pagar 
dívidas acumuladas no Governo Goulart. 

Antes de sugerir algumas conclusões que 
são diferentes das conclusões do relatório, 
gostaria de exorcizar certos falsos conceitos. 
Disse, por exemplo, à pagina 209 do relatório 
que o Brasil, na prática, se transformou em 
exportador de capitais. Isso é uma confusão 
rudimentar entre transferências reais e expor~ 
tação de capitais. 

Um País só exporta capitais quando tem 
saldo_ em conta corrente. E-isso é um raro 
evento na História brasileira. Ocorreu de 1964 
para 1965, em 196.5 pai-a 1 966, e voltou a 
ocorrer em 1988. Em 1984, houve o equilíbrio, 
praticamente, em conta corrente. Ao longo, 
portanto, de nossa recente História não fomos 
um exportador de capitais. No perlodo da nova 
República, só exportamos capitais em 1988. 

Uma outra alusão freqüente, são os famo­
sos juros de 21% que teríamos pago e que 
estariam na_ raiz do _endividamente, ou do 
ãcréscimo. de endivid-ãfnento. Na realidade, o 
Brasil nunca pagou esse tipo de juros. Ho~ve 
juros de 21% -piaticados durante o prazo relati~ 
vamente curto, no tácaiite ã pr!ine raie. Mas 
o que o Brasil efetivamente pagou foi uma 
proporção pequena -de prime rale e uma pro· 
porção grande de libor. O resUltado de que 

_ os juros atingiram o seu pico em 1982, quan~ 
do pagamos 16,98% quase 17%-. Os juros 
foram altos também em 1981, l6.5%; já em 
1983, cafram para 12,2%; em 1984, 12,5%; 

-yu"r'Os efetivamente p.:igos pe[o BrasiL A partir 
de 1984 comeÇou um declínio de_juros: foram 
de 12.3% passando- em 1985 para 11,02%, 
em 86 para 9, 75%, em 87 para 8,39%, em 
88 para 8,74%. 

Notemos que a nova República foi particu­
larmente feliz, porque o seu ingresso, o seu 
advento coincidiu com uma substancial queda 
da taxa de juros internacional. Na realidade, 
em 1 987, quando proclamamos a moratória, 
a taxa de juros se aproximava da média histó­
rica antes do segundo choque de petróleo, 
pois que a taxa média de juros no período 
de 1973n8 pagas pelo Brasil foi de 8% e 
24%. 

Um terceiro _equívoco contido no relatório, 
à página de n? 208, é que a recess.ão áe 81 
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e 82 nos teria sido imposta pelo Fundo Mone- _ México teVe termos melhores porque a nego­
tário Internacional. lsto é uma tresleitura da dação se fez num ambiente internacional já 
história. -mudado o México se apresentou aos creçlores 

Leio o trecho sobre crítica. "Para a obtenção Jolemadonais com um enorme e bem-suce­
de tais superávits impõe-se no Primeiro 'mo- "dido :ajUste interno, em termos de liberalização 
mente uma politica recessionista desde 1981, da economia, integração no mercado interna­
inspirada pelo FMI, que levou ao desemprego - dona!, privat!ZãÇãõ-de empresas~ geraÇào de 
milhões de trabalhadores é um erro fatal. O l!ffi ~superávit fiscal primário. Se a- compara­
Brasilsó recorreu ao Fundo Monetário lnter_~a- · Ç:áo, entretanto, é a negOtjaç:âo Bratcher, que 
cional depois do setembro negro de 1982. _ooteé~deu à "n1oratQri~, a nefJOdação Maíson 
E na, realidade, só encentou negociações ~m -foi tiina Grélã Garbo, porque realmente a ne~ 
1983.._MuitQ ao contrário do que foi dito aqui ~QodaçãoBratcher.sóat:,ingiudoisanosdopas­
o governo militar se lançou na campanha de -swo -c:-ciritbia"!; o p-eríodo de graça foi inferior 
1982 com um lema de repúdio ao Fundo Mo- e: também menos longo o período de amorti-
netário lntemaciona1 o qual, portanto, não po- zação, além de o spreaá ser r:na'ior do que 
de_ ser ac_usado d_Qjmpacto recessionlsta de aquele negociado pelo Professor Pastore. Tra-
198I.Aiías,arecessãode 1981, 1982foimun- teu-se-de uma pêssima negociaçãO. Apesar 
dia! e não uma recessão meramente nacionaL de_ tód_a a retÓric-â de -end.u_iedmentO, foi, real­
Uma das críticas do relatório, sobretudo no ---m:~nte;_uma n~ociação-lamentâvel. CámPa­
art. g~, vejo com prazer que nã-cr foi escrito, _ ia4ZJ -a- elã -a miQociaç_ão_ MaOson foi bàstante 
pelo Senador Fema:ndo Henrique Cardoso, boa, PrJmeiro foi abrangente, foi um acordo 
por quem tenho_ eiton:ne cespeito int~lectual, plurianual; segundo o spreaá foi redUzido pa­
além de afeição pessoal, isto é no acordo plu· -rã. 0,8,Comparado 1,25 da negociação Brat­
rianualde 1983,páginan<?157.Éumagrande cher. O prazo de amortiz.ação ê_de 20 anos, 
lamentação crítica sobre o fato de que o_aCÇl(·_ - _s:omparado a 7 anos da negociação Bretcher. 
do feito pelo Ministro Maílson da Nobrega não O relatóriQ acentua muito o prOblema das 
previu o ingresso de diaheiro nQvo. Mas para ____ trãnsferên<:ias reais de recursos para o exte-
que dinheiro novo?_Q _E!r9.siLestª'va gerando rior, chegando a c:ompará-lo à exportação de 
superávits comerciais, sufiç_i_enJes para pagar caPitais, o que é tecniêarhente incorreto. A 
a dívida e, ainda, as transferendais- de sei-viÇos n:ansferênc:ia de recurso ~eais, equivale ao sal­
não-fatores. Nesse caso; obter-se dinheiro no- - dõ-.cte exportaÇão meno_s j>agameritos não~fa­
vo não seria uma proposição nec:essária" para _ tÇin~s: É bom ·ou_ i:nau, dependenâo das cir­
efeito de geração de dMsas, pois já havia um _ ctmstânciaS trans.ferêncicis reaiS vêm serido 
superávit de divisas. Só faria sentido para acu- efetu;;,das niaciçaménte- pela Alemanha, pelo 
mular reservas. E é difícil persuadir os bancos _JapãO como pela Coréa como pelo Chile com 
emitir dinheiro novo para a formação de reser- enormes vantagens para a sua economia. 
vas, particularmente num ano em que o País O saldo de exportação não ê, em si, mau, 
havia proclamado a morat6_ria, o que significa não é detrim~ntoso para o desenvolvimento 
uma declaração de incapacidade de pagar · ecoriôffiico, peJo contráriÕ, revela ·capacidade 
empréstimos. Como obter cfinheiro novo se, competifíV"ã na economia. Só há um caso em 
de antemão, o País _confessa __ sua incapacidade (:júe ~à tranSferência ré-ai de reCursos é negativa: 
de pagá-lo, confessa-se insolvente. Nôs teria~ -:= e-·se· dai resulta uma compressão forçada de 
mos, sim, necessitado de dinheiro novo de _ imPQrtãÇões, sendO;-então, tim saldo obtido 
outra natureza, não. 4inheiro novo de bancos -ri"árSPela ampliação de exportações e sim pela 

- , comerciais e sim dinheiro novo de investimen~ cOntr?.iç_ão çl§ importações. · 
to de risco que tem duas características: só . - ltt:iti'êfãfi~Q,-flão -foi _a redução de irõporta.._ 
geram encargos cambiais se houver lucros çóéS: oü po{ Õútra, o Brasil não foi compelido 
e só 5âo feitÇts transferências se houver divisas. a reO~r importações pela necessidade de ge­
Não existe aí uma responsabilidade contratual. · râf OS -Saldos cambiais. Na realidade, nem os 

Esse capítulo do Ministro Maílson sob_re a exportadOreS, nêm os importadores ao efetUa~ 
negociação é muito çrítiço e procura in_ocentar rim a "flSCalizaçao_ de cOmércio estavãm cóns--
a negociação funaro conduzida pelo Dr. Fer- ----denteS do problema. -
não Bratcher. Essa história de comparar negow -- o- BraSJl iinporta e importa pouco, porque 
dação, me faz lembrar a histó[iado marido -~' exçeSgjvamé!lte prO_'feCTonista~ porque tem 
a quem se pergutou se a sua mu,_lher é bonita, il-iUffier-as-reserVâSde rôerca'do, põrque exige 
ele disse._Depende do termo de coinparação. licenças· de-iffipOrt"ãÇãO~\nsti'Lifiien:ro -de con~ 
Se'-comparada à Olivia Palito é uma glória; trole absolutamente obs~Oieto. Poderíamos, a 
se comparada à Greta Garbo é--uma droga. -rigor, ter imPOrtado mais e provavelmente, o 
Aqui se comparada a negociação do Sr._Maü- ãcrésCimo de insumos importados Seria bara. 
sonda Nóbrega, se ela for comparada à nego· teado, fãvõi-eCenç!.o um novo $Urto de expor~ 
dação do Pasttore, o fim do Governo militar, _ tações. 
é apreciavelmente melhor._O praz.o é um pau- · Podefiamos ter obtido saldps iguais ou 
co mais longo e _o spread dimiouído, _entre.. maiores a níveis mais altos de comércio. 
tanto, é necessário reconhecer que o Prof~ssor Repito, então, transferência de recursos -
Pasttore negociou em condições particular- reais só é mau se o (?ais ~ obrigado a conter 
mente desfaforáveis: era um fim de governo iinportãÇOes: o-BraSil :conteve voluntariamen-
militar antipatizado no ext.erior _e o grau de -- -te:suas Importações, para criar reservaS de 
inflação da economia ~ra ai~. Se comparar- 'ffi1fii:ado.-Serldo as-ffiinhâs-preiriissas e rede­
mos a negociaç~Q_Mafson à recentE) negocia_- Cíniê:íbastzinte difererites daquele ciue Presidiu 
ção do México.e\a é__visivelroep~_inferiÇlr. O __ ~fêitufa do Relatório~ as minhas conclusões 

são também diferentes. Acho que o Brasil de-
-· ve, ~o_ Cedo cjuanto possível, aproveitando-se 

da eleição de um novo Presidente e da mu­
d_ança de dimá inten1acton81, num sentidO 

-matS -{~r~vel a redUÇãO da divida, encetar 
uma nova neQ-OCi"aç-aO. - -

Màs,-a preparaçãO para ela exigiria várias 
medidas preliminares sem as quais não tería­
mos nenhuma autoridade moral para nego· 
~íar. A primeira providência é fazermos um 
programa severo de afüs:te ihterho. C5 probema 
brasileiro é muito mais de ajuste intemo d9 
que de ajuste externo. 

A dívida externa não representa senão, pro­
vavelmente, 30% do PIB·. Isso -é Urria percefl­

-~gem inferiOr àquela do Chile, da Cor~ia, da 
Dinamarca para não citar outrOS PaíSeS ..::...~mo 
é uma proporção absurda. Tomando em con­
Sideração nãó o P!B formal mas o PIB total 
irkluindo o PIB infCirfnal, _ a probabilidade é 
que este}amo-s pelo nível dos 27/28%, o que 
não ·chega a ser uma carga insuportáveL Os 
pagamento_s_ sã_o aproximadamente, l/3 das 
exportações visíve[S Tneiios ainda das ~ortaw 
ções inviSíVeis, pói'qUé _é conhecida a ptâtrca 
do subfatUfcimento. - - - -- -

o pr_oblema de ajuste ir1temo, este. s1m, é -
grave. Erri. 1977, por exemplo, para tomar um­
ano típico;- o GOVerno poupava 5% do PIB. 
Hoje despoupa 8% do PIB. -Quer dizer,- por 
falia de ajuste internO nós sófiémOs uma dete­
rioração_ de nossa posição muito supeii6r · 
àquela que resultou da- ODiigação de_ pagar 
a divida externa. Por falar nisso, o relatório 
dá pouca ênfase a_ um fator importante, as 
características diferenciadas da dívida. Fala-se 

- em dívida externa globalmente: 112 bilhóe.s 
de _dólares. Mas, na realidade, isso envolve par­
celas mUito" diferenciadas. 

Há, por exemplo, a dív!Oa-Cãiri-ãs agências 
financéiras OfidaJS, ·cõftlõ -"ti FMI, o BIRD, o_ 
Banco Mundiãl e Os -ór9ão_s_ dó C:rubé de Paris 
que não- s_ão migcidadas com des-conto no 
mercãdO, isto é; não valem um terÇo do valor 
FAS, valem um valor FAS. A dívida comercial 
de c:urto prazo corresponde ao acnantamento 
da reCeita de exportações; E:si:lã dívida a rigor 
é continuam.ente rolável, nã<?__ c_onstítui u~ 
ônus maior. 

T~rceirO: d_fviâa . .s: com .3:gêndãs ext.emas do 
Banco- do Brãst! e BanesPa. Nâ realidade, 
nos esquecemos qUe o-maiOr Credor do Brasil 
não é o Cífibank é 6 Banco do Sr~sil. E se 
estivermos dispostos a c:ornprar a dívida por 
1/3 do seu valor FAS haveria um enorme rom~ 

bo o B_cm<::o do Brasil e no Banespa, sendo 
--o- do- Banco do Brasil maior --do quê· aquele 

aplicado ao Citibank. NeSse caSo meSni.O o 
perdão parcial da dívida seria tirar dinheiro 

... do b<?,l~9 esqu~rrl? p_ar~ colocar no dj_rgito. 

Temos ·depois - e essa é a bête noir, do 
relatório e da discussáo ·corrente - as dívidas 
de médio e longo prazos com os--bahcoS--cOw 
mercíais estrangeiros. Essa dívida não é de 
112 bilhões de dólares, mas de 62,5 bilhões 
de dólares. Se- pagâsseni.Os - 72 inclui crédi­
tos de curto prazo a- que já me r'eferi - 62 
bilhões -é a- aíVida de médio e longo prazos; 
72 -é· a dívida indusive de_ curto prazo, 1 O bi-
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,.lhões s~o créditos comerciais rotativos que 
nãq são exigidos e sim normalmente redcla­
dos em função do comércio internacional. 

· .. Se conseguíssemos perdão de metade .d.es­
sa dívida, se a reduzíssemos a 31 bilhões de 
dólares, economizaríamos 3 bilhões de dóla­
res por ano, ou seja, 0.9% do PJB. Como é 
que se compara isso, com as magnitudes in­
ternas? Só O aumento de- Pessoal e outros 
cusfeibs representou entre 1984 e 19_88, 3,6% 
_çlo PJB, ou seja, 4 vezes o alívio que obteríamos 
com o perdão de metade da dívida. 

. .. Na reo:ilidade, o nosso desajuste interno vem 
de várias causas: primeiro, o decrésdmo da 
Carga fiscal bruta, de 26 para ~2% do PIB.-

. Por conta do efeito inflacionário, o Intervalo 
entre Pagamento de tributos e seu gasto efeti-

. ·vo - o aumento de pessaol, _como já disse, 
representou 3,6% entre 84 e -88 os_ encargos 
criados pela nova Constituição-que são esti­
mados pelo Ministro da Fazenda em cerca 
de 3% do PIB, ou seja, a nova Constituição 
criou encargo's equivalentes aos encargos to­
tais da dívida externa e, finalmente, a defasa­
gem de ajuste dos preços e tarifas das empre­
sas estatais. 

Há, portanto, um enorme esforço a fazer, 
de ajuste interno. Não devemos encetar ne· 
nhuma nova negociação nem teríamos autori­
dade para fazê-lo, sem um programa de aju_$te 
interno que envolveria: eliminação de subsí­
dios, corte de gastos e privatização de empre­
sas. Essas medidas diminuiriam a pressão 
inonetária, mas seriam necessárias também 

· · medidas do lado da oferta: desregulamenta­
ção, eliminação de controle de preços, con-
4ole de salários, de câmbio, de produç~9. co_­
mo os exercidos pela SEI e SDJ que teriam 
o efeito de _estimular a oferta. 

·Uma segunda preparação para a negocia­
ção deveria ser a tornada de providências, para 
evitar a fuga de capitais brasileiros. Como é 

· _Que vamos apresentar-nos aos bancos estran­
"geiros, reclamando melhores condições de 
pagamento da dívida, se o clima de investi­
mentos do Brasil é a tal ponto inseguro, que 

· os brasileiros exportam seu dinheiro. Os ban­
cos imediatamente nos argüiriam, como ar­
güíramo Ministro Mailson, que, antes de obter 
dinheiro ou qualquer outra acomodação, de-

. veríamos induzir os brasileiros a manter os 
seus capitais aqui, e isto não aconteceu. Quan­
do houve o Plano Cruzado, foi congelada a 
correção monetária, apesar de a inflação con­
tinuar substancial, e foi congelada a taxa de 
câmbio. Houve um duplo incentivo para a _ex­
portação de capitais. 

Em terceiro lugar, o Brasil deve modificar 
sua legislação, a ftm de atrair capitais estraljl~ 
geiros de risco, não dinheiro novo de emprés­
timo, que já sabemos que não podemos pa­
gar. Os investimentos de risco têm dois efeitos 
positivos: no curto prazo; fornecem divisas; 
rio longo prazo, promovem exportações. Em 
qualquer caso, não representam compromis­
sos contratuais de remessas. 

Devemos para isto eliminar r_estrições in~i­
tórias. A Lei de Informática é uma dessas, o 
m_onópolió de telecomunicações recentemen-

te criado_ pela nova Constituição é outro,- a 
nadonalização de minérios é um terceiro. Em 
suma, temos que remover obstáculos ao in­

. gresso de capitais voluntários, ao invés de 
-mendigar capitais de cabresto. 

Finalrnente, Q Brasil, ao Invés de continuar 
-na lamen~ão da dívida, que é uma coisa 
humilhante para um país desse tamanho e 
com essas potencialidades, deve transformar 
a divida de oportunidade em perigo. Isso ele 
poderia fazer através de um programa de pri­
vatização. Se oferecêssemos aos -credores da 

· divida interna, em tro_c.a_de seus títulos da dívi~ 
_ _da precários, de vez em quando ameaçados 

por _calote, ações de empresas estatais privati­
zadas, é possivel que conseguíssemos reduzir 
razoavelmente a dívida interna. Do mesmo 

_ passo, ao ofertarmos aos credores externos, 
. até pelo valor-face, uma conversão da dívida 

não em dinheiro, mas em ações de estatais 
.. in~adas, que representam urnª_ presença 
· desnecessária e perturbadora do Governo na 
eCohomia, conSeguiríamos substancialmente 
reduzir, senão anular mesmo os encargos da 
dívida externa, porque os principais devedores 
são precisamente as estatais deficitárias. 

São essas as considerações que eu tinha 
a fazer, Sr. Presidente. 

Q SR. PRESIDENTE (Ca-rlos Chiarelli) -
Não havendq quem mai_s deseje se manifestar, 
passo a palavra (iO Senador Fernando Henri­
que Cardoso, paia que faça as elucidações 
e as ponde~ações que julgue adequadas em 
função da manifestação _do Senador Roberto 
Campos-. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Car­
doso) -Agradeço ao Senador Roberto Cam: 
pos a minudéncía, que lhe é peculiar, com 
que fez as su_é!S obs~rvações e o prazer intelec­
tual de um conversa, embora um pouco for­
mal, no âmbito de um::\ Comissão do Senado, 
a respeito desta matéria. 

Não sei se tenho condições de ir ponto por 
ponto. Anotei o que pude aqui, e vamos ver. 
A primeira observação diz respeito a transfe­
rências reaiS e .a exportação de Capitais. O 
Senador, com o dom de observador que tem, 
notado que escrevi exportador eittre aspas, 
exatamente p_orque ·sei ~ c;gncefto, ~mo -está 
aqui na página 209: ·•e tranformou-o em "ex­
portador" de capitais". Sei perfeitamente que 
não se trata de uma exportação de capitais. 
De modo que estou de acordo, apenas ressal­
vo que já tinha feito a devida anotação. 
-A segunda observação diz respeito à ques­

tão da taxa de juros, que atingiu, num dado 
momento, 21% . .é: verdade que esse nível foi 
ocasional Não o usei como base de raciocínio. 

O SR. ROBERTO CAMPOS ...:. Nunca foi 
pago pelo Brasil. O máximo que pagamos 
foi 16,98%. 

O SR RELATOR (FernandO- Henrique Car­
·doso)- Usei como base de raciocínio o ReJa-. 
tódo do Banco Central, _os dados do Banco 
Central, que riOS aPresentou aqui Uma simula­
ção do efeito da flutuação da taxa de juros 
sobre o estoque da dívida. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Issci -é uma 
extrapolação sentimental. Os dados registra­
dos no Banco Central sobre os pagamentos 
reais de juros são precisamente os que citei. 
São dados do Banco Central também. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cai­
doso) -Sim, mas eles usaram os mesmos, 
apenas cotejaram o que aconteceu com a rn_é­
di.;J dos juros efetivamente pagos em funçao 
da média histórica. Pode ser discutido qual 
é a base aqui. Foram dadas duas bases, e 
ambas escolhidas pelo Banco Central. Tenho 
aqui os dados. 

O SR. ROBERTO CAMPOS ...:. Eu também 
teriho dados do Banco Central. 

O SR. RELATOR \Fernando Henrique_Car­
doso)- Então, vê V. Ex~ que o Banco Central 
produziu dados diferentes. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - O Banco 
Central é lei-pauta. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Car­
doso)- Creio que não haverá dificuldade em 
cotejar-se dado a dado ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Esse é Um 
problema de fato. 

- O SR. RELATOR (Fernando Henrique Car­
doso) - ·"-que é uma questão de fato. O 
racíocinio foi o seguinte: se a média histórica 
fosse na década de_ 50, o que aconteceu acima 
dessa média? Se fosse em 60 para 70, o que 
·aconteceu acima dessa média? E nos dois 
casos dá um p/us: num caso, de 25 bilhões 
de dólares, no outro caso de 50 bilhões de 
dólares. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Esse tipo 
de raçiocínio _ignora um dado fundamental. 
Quando sobe a taxa de juros nos merc~dos 
internacionais, isso rePresenta uma cqrreção 
monetária pela inflação ocorrida. 

O SR. RElATOR (Fernando Henrique Car-
doso)-Empa~: -

O SR. ROBERTO CAMPOS -.- Uma com­
pEmsaÇão p€1a inflação ou expectativa de infla­
ção. Se ocorreu infJação, aumentam os juros, 
mas o valor real d?_ pr_i_~cipal ~br~inui. 

O SR. RELATOR (Fernando Henri<-lue Car­
doso) - É possível, mas, de qualquer ma­
neira, se a taxa de juros fosse fixa, o raciocínio 
valeria do mesmo jeito, porque haveria o bene~ 
ficiamento para os contratos em base fvca. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Não sei se 
essa colocação do Banco Central leva em con­
ta que apenas 62 bilhões são as taxas flu­
tuantes. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Car­
doso)- Sim, leva em conta .. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sessenta bi­
lhões são as taxas frxas. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Car­
doso)- Leva em conta. Na verdade, os dados 
do __ Banco Central mostram que a flutuação 
das taxas de juros, pOr esse radocínio, teriam 
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alcançado algwna coi~ ... Se tornann_os co­
mo base os 62 bilhões de dólares e taxa míni­
ma dos efeitos negativos da flutuação, que 
seria 25 bilhões de dólares, isso daria mais 
ou menos 35%. Entre isto e metade da divida, 
segund~ o Banco Central, são efeitos da_ flu­
tuação da taxa de juros. 

Portanto, não usei o ponto máximo nem 
me preocupei com isto.Aceitei as informaçi?es 
oficiais. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Eu pergun­
taria, se rrÍe permite, esse mesmo fenômeno 
de taxa de juros afeto_u o Chil.e... a Coréia, a 
Tailândia, a Indonésia, e nenhum deles está 
insolvente. 

O SR RELATOR (Fernando Henrique Car­
doso)- Isso não explica, não absolve os Go­
vernos de terem g_erido mal a economia nou­
tras áreas também. Cqmo geriram mal em 
várias áreas, não con~guiram r~olver, apesar 
da taxa de juros, enquanto outros países geri- -
ram melhor. V. Ex' acreSCenta atr meo. argu­
mento. 

Com relação à recesSão de 81, V. Ex" ,llá 
dever que tomei um certo cuida~o. até porque 
a primeira versão atribuiu ao FMI. Aqui é um 
pouquinho diferente. Diz assim na pâgina208: 

" ... com um agravante: para a obtenção 
de tais superávits, impôs-se, num primei­
ro momento, uma política recesslonista 
desde 81 (inspirada, não foi imposta) que 
levou ao desemprego." 

E essa política foi se modificando, foi num 
primeiro momento. V. EX' poderá dizer que 
há um exagero literário, ao diz.er que foi inspi­
rada no FMI e não foi imposta. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - A politica 
do FM1 só começou a ser implantada parcial- -
mente, só no tocante ao realismo cambiei!, 
em 1983. que foi quando começou a recupe­
ração da economia. O argumento é precisa­
mente o contráriO. Quando começamos a 
aplicar, ainda que parcialmente, o receituário 
do FMI, começou a recuperação. 

·o SR. RELATOR (Fernando Henrique 
Cardoso)- Essa recuperação nos levou, mais 
adiante, a outros incóm6,9o~. De modo que 
não sei se fpi realmente por aí. De· qualquer 
forma, quero re~lvar que não disse qUe ela 
foi imposta pelo FMi: eÜ disse que foi inspirada 
pelo FMI. Mas estou pronto a fazer qualquer 
correção histórica. Não tenho ~enhuma velei­
dade, ou melhor, não teria a ous'adia de ir 
contra os fatos, porque seria contrário à ínteli­
gência:. Corria reconheço tanto em V. Ex" ccr­
mo nos demais presentes um mínimo de ra­
cionalidade, se isso for certo, corrijo na hora. 

Com relação à questão dO Ministro Mairs6n, 
foi.muito interessante a comp~r_ação de V. Ex•, 
especialmente no qu~ diz respeito à "Olívia 
Palito:·. Creío que sô da minha geraçãq para 
cima vamos saber com mais precisão o. que 
é isso. É multo interessante. Só que no caso 
aqui eu estava comparando o Ministro Maílson 
com ele prôprio. A comparação não foi entre 
o Presidente 6ra.çher e o Ministro Maílson, mas 

1 foi entre os propósitos dispostos pelo Ministro 

Maílson e o modo coffio ele_negociou._Logo __ 
que assumiu a negociação, o Ministro assumiu 
que a faria nos moldes da negociação anterior­
mente apresentada pelo Ministro Bresser Pe­
reira Isso foi de:darado a nós e_ es~ regi~ado 
aqui. Então, estou _comparando a negociação 
dele com o que ele_ se propunha. Em função 
disso, essa negociaÇão fk_ou aquém, bastante 
aquém da proposta. 

Sei que a negociação feíta na época do Fer­
não Bracher teve resultados mais magros do 
que a negociação feita pelo Ministro Maílson. 
Evidentemente, hOje qUem vem a fazer uma 

· riegOciáção próvavelmente vai éncontrar mui­
to maiOr fac;ilidade pãra uma-Oegociaçâo rriais 
adequãda.lnclusive não é do I;Tleu estilo. Even­
tualmente, pode uma ou outra fase escapai', 
mas 'àtribuir responsabilidades pessoais, por­
que essas coisas são ml!itQ cqmplexas. há 
situações, há momento político, há fragilidade 
do próprio Governo, o Ministro não tem_- de 
er:tcontrar o respaldo ne<:essário no Governo 
e na opinião pública; há dificuldades multp 
grahdes numa negociação dessa natur~za, 
mas, de qualquer maneira, houve uma espécie 
de eoc.olhi_mento _progressivo. Se V. EX' ler 
com atenção o que disse o Miriistro Maí!son 
da Nôbrega e o que os negociadores disseram 
_aqui também, nos vários momentos da nego­
ciação_eles foram progressivamente diminuin­
do as suas ambiçõeS, posSivelmente porque 
n.ão encontraram condições para realizá-las, 
não porque tivessem, ele alguma forma, sido 
menos capazes na gestão, mas porque encon­
traram ·menos condições concretas de reali­
zação. 

Corri--relação a transferência real de recur­
s_os, concordo com V .. Ex" que o problema 
está na contração das importações, que alega­
damente diz.-se que há contração das impor­
tações no Brasil. Diz V. Ex• que nós próprios 
- digo nôs, o Governo e a pOlítica predomi­
nante - somos os maiores responsáveis por 
isso, porquanto temos uma vocação protecio­
nista muito grande. Até. concordaria que essa 
vocação protecionista deva ser revista. V. Ex' 
sabe que no programa do meu Partido -
permita-me falar partidariamente só neste mo­
mento - e por uma infiuênica parcialmente 

--minha, se propõe até uma liberalizaç~o sele­
tiva, ·as:Sini foi dito, dos mecanismos que hoje 
dificultam o livre comércio do Brasil. Acho 
que realmente é preciso haver uma política 
de maior peçmeabilidade ao çomérdo interna­

-clorial e não creio que se deva m'antê-la. Sei 
também que essa transparência pode ocorrer 
conro oc:otreu_ com o.J~pão, com a Coréia, 
em plena expansão, _só que- eSte nãÓ é o caso 
do_ Brasil. No nosso caso essa transferência 
de recursos está cx:orrendo no momento em 
que o Brasil tambêm não tem deseinpenho 

-econômico razoável. 

:_Ao ()lJyir .Y~ Ex': especi~lmente nas conc:h.i­
Sões :_e CQm-à d-iZ \Çfia as ·premissaS senào 

-distintas as condusõe_s ta_mbém devem ser, 
_ nas- qUestões factuais não ereTo que haja tanta 

diferença assim, é possível até buscar urn ou 
outro ponto de çonvergênc;ia - diz V. Ex• que 
as conch.iSôes, necessáriamelite, seriam diver-

sas. Não analisei aqui, porque não era o nosso 
objetivo no relatório, como fazer se há reto­
mada de negociações. Pus um~ frase - n~o 
me reéo(do onde está posta aqui - dizendo 
que é necessário um reajuste, não qualifiquei 
- "uma reestruturação", foi a expressão que 
usei -- porque acho que isso é consens\.lal 
hoJe. Acho que hqje, qualquer pessoa meridia­
narneDte informada sabe _que o Brasil não po­
derá obter vantagens num plano de negoCia­
ção da dívida se ele não tiver também uma 
atitutle de m~ior consistência na sua política 
interna. Isso,- me pare<:e, hoje é patente. Tenho 
participado de tantas reuniões, como todos 
nós, por aí afora, e o que me chama atenção 
é o fato de que certos temas que provocavam 

·enorme 'polarização hoje não provocam a 
mesma polarização. Parece que a pressão das 
circunstâncias dotou-nos de maior capacida­
de de racionalidade, há certas áreas de entenK 
dimento mais _amplo. Se me penriitem, hoje 
peta mánhã tive o prazer de encontrar-me com 
o Presidente da Argentina, Carlos Saúl Menem 
- acompahhando o Senador Mário CoVas -
S. Ex' como sabem, fez uma operação de alto 
risco na_ Argentina, _elegeu-se com ~ma ban­
deira e está govemaridO com outras -:-:nos 
disse acreditar que s6 foi possível realizar o 
que está fazendo~ são só quarenta e poucos 
dias de governo - com relativa sustentação 
do País, porque a hiperinflação estava lá. A 
tragédia era de tal magnitude que foi possível 
tomar medidas que em outras circunstâncias 
ninguém ousaria tomar e muito menos um 

-- P€'roriiSta, e -qúe jamais teria q apói_o ~ _ CGT 
e ele tem o apoio dela, não só na negociação 
salarial, uina negociação difícil, como em ma­
téria relativa - e por isso trago à colocação 
- a algumas das propostas feitas aqui pelo 
Senador campos, de. desregulamentação da 
economia e de prívatização. Eles pensam o 
mesmo, avançar em ãreaS- que nó Bra,sil se­
riam intocáveis como a do petróleo, onde se 
não farão a privatização do Yacimientos Preto­
líferos F1Scales,- pelo menos vão criar condiK 
ções de competitividade com empresas priva­
das e empresas multinacionais. 

No Brasil, ainda não chegamos a essa situa­
ção de calamidade equivalente da Argentina 
e, portanto, acho que o Gov:erno que OUSasse 
tanto quanto ousou, nessa direção, o GoVerno 
Menen teria uma forte resistência no País, no 
C~gresso e nas forças políticas e s_ociais. 

Não obstante creio que hoje existem certas 
realidades que se impõem. O problema é mui­
to mais do modus facíeridi do time, para usar 
expressões em idioma estrangeiro para falar 
de coisas que são delicadas. O modus faciendi 
e o time, quandç se faz, o que se faz, e como 

. se faz~ Vê-se a todo instante, na linha proposta 
por V. Ex' de desregulamentar, de dar mais 
rigor ao setor privado, enfim, de uma nova 
mensuração ao Setor est;ltal que as pessoas 
êstão ·arrã-nha:nâo----para saber qual -ü wmo a 
tomar. O Governo manda uma mensagem, 
o Congresso rechaça: a[ a imprensa crítica, 
o Congresso refaz ui1i pouco; o Governo man­
da ri<?va~ente _uma mensagem~ Estamos ta­
teando nessa direÇão. Estamos tate~ri.do por-
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ou as de insumos básicos. Enquanto manti· 
vermos essa política restritiva não absorvere­
mos capitais. Falando-se de telecomunica­
ções, por exemplo, é algo extremamente 
atraente pãra inversões de risco, mas o Brasil 
acaba de criar um monopólio de telecomu­
nicação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

que não se tem convicç~o - e aqui não me 
reflro a uma s6 pessoa.,:..- coletiva sobre-onde 
estáo interesse nacional e o interesse popular? 
Enquanto essas questões não ficarem claras 
haverá sempre resitências. No momento em 
que se torna claro que é do interesse do País 
e da população do País um conjunto de medi­
das, creio que se convergirá mais rapidamente 
para elas. Depende muito da forma como elas 
são propostas e é necessário que se sai de - Sim, mas isso não desmente o que estou 
uma formulação ideológica para que se che- dizendo, ou seja, é muito mais conveniente 
gue a uma análise mais objetiva das condi- para o País atrair capitais de risco do que atrair 
ções: 0 que fazer? Como f.:izer? E quandO dfgo capitais financeiros através de empréstimos. 

Creio que ·esse ponto é importante. E ·que 
ideológicas não me refiro à esquerda, mas áreas? É _um a questão a se dis_c_utir. É uma 
ao pensamento liberal.que hoje está se tornan- __ questão de se _aumentar o grau de consciência 
do uma ideologia mais avassaladora como sobre essa matéria 
conqueluche, como comichão, do que as 

De modo, Senador Roberto Campos, que 
ideologias de esquerda e com os mesmos 
problemas de ser ideologia, de não levar a não entrei nessa discussão porque ela diz res-

peito muito mais à política econômica do que 
um ca~inho pr~tico. Tenho v~sto tanto discur- à política da dívida. Não sei quem será o novo 
so vazio a respetto ~a necess~~~~-e ~o Estado Presidente - o senador Carlos "Chiarelli ao 
perder presença, retirar-se. E na prática, quan- 1 d . - . 1 rtã. 1· do se vai ver, onde é que ele pode mesmo - ~meu a o, numa postçao mats con o ~e, ca~ 
se retirar? De onde é necessário que ele se da vez_~ue se fala no ?ovo Presidente, Já sorn 

ti ? o d ' -- - . -t --r l ti ? com uma certa alegrta e poderá, talvez, que 
~u~~do ~e e f:z c~::;~;~r~u~~=t: ~e~~o~~~ es~ ma~ ~róxl'!'o do_ po~er do que eu, e

1 
quem 

começa a murchar, porque é a realidade que sa e a~ IS o SeJa mm~o _o_m porque pe o me-
se impõe, tanto de presença do Estado, quan- ~os ter~mos um ~ml~O no poder - V. Ex" 
to de eventual retirada do Estado. Acho que e _o Pr7s1d~~te e hoJ_e va1levar ~lfine~da c_alad~ 
é possível e dever-se-ia caminhar por um ru- aJ, hoJe a aprov_a:!ao cabe so_ a n~s. Nao s:' 
mo muito_ mais objetivo do que úm rutno dea que propostas v1rao _quanto a es~e tipo de poli-

, . _ . . tica. Se1 de uma coiSa: que nenhum governo 

~~~~~!~~:~ ::~~:~j~~~Zf~~~:J~:~ .~~~%~~;~~~:~.:.~;i~~ ~i~:·~::~~~~ 
dá ~ i~éia de ~~ se trata d~~ aju~~te/sc~l. :~~r~ ~~~~v~ra~m~e~;rti~a ~ae~~~~~a~~~ç~~ 
reaJus e ~one no - ~ rees __ uraçao mal~ da crise fiscal do Estado que está aí que é 
ampla, e e o que prectsamos: ama nova poli- . . '. 
tic~ industrial, u~a n~va pol.ítica de rend~s, ~si~:~::s~~~~~~=~~~~"Je~s cfu~b~~j~s~t=~~~: 
en 1~· um paco e . mutto m_ats complexo . e no; e· Sem que ele tenha capacidade de_ con-
medtdas que precisam s~~ tomadas e creio vencera Nação de que o caminho é correto. 
que o nc;'VO Governo se quiser governar terá Chamou-me mUito atenção e todos assisti-
que ~oma:las: ma~ a~ho_q~e em alguns pontos mos aqui, o zigue-zague do Governo ·Sarney, 
as d1vergenctas d1mmu1rao. Po~ ~xemplo: no · Qu tr Mi f tr · trê d 1 · o 
que ~iz V. ~ d~ necessidade ~e atrair :Capitais Do~~les ~~o o;;r~~~r:o~om~sã~ e~o~~~ou 
de. nsco ao .mves de empr~stlffi~, acho. que depois. Cada um tinha uma proposta diferen-
hoJe essa SeJa um? tes: aceita. C~pttal de_ nsco, te; mais ainda, dois deles foram demitidos en· 
neste momento, e mats conveme~te. Nao ne- quanto negociavam, Funaro e Bresser. Ê pos-
go o:ru~ no_passado, quando havta oferta de sívelisso?Achoquenenhumbanqueirotoma-
caprtats, na'? S":_ deve~se tomar os r_ecursos rá ·a -Sério uma PrOposta de um ministro cujas 
e;ctert_:tos, h~Je nao mms essa oferta, n_a? have- pos-sibilidadeS de manutenção-no cargo estão 
ra. N.ao cre1o que o mercado voluntano para - - eJ ente r ·tad co · n a r 
os países, como o Brasil, se reconstitua rapida- Vl.SJv m .: . lmt as, mo a tmpre s no 1-

t tal · · f tí 1 tr - ·ta· c1a e nowCIOU sempre. 
me~ e; vez se1a mais. ac ve a aJr <;apt 15 Então,_ acredito que nesse sentido, se algu-
de n~o. se houver, obvta~e~te, cresctmento ma lição se pode tomar da história recente 
economtco, se houver cond1çoes de uma certa . - . . . 

t b T d d lít' d G . da ne:goctaçao da diVIda e que ou se tem uma 
es a 1 1 a e na po tca 0 overno e creiO política, ou não se negocla de forma adequada 

O SR~ ROBERTO CAMPOS-..::. Permite V. 
EX um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Sempre permlto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -A Tailândia 
absorveu 9 bilhóes de dólares, no ano passa­
do. O mesmo pela Espanha; a Indonésia ab­
sorveu 4,4 bilhões de dólares de capital volun· 
tário. o prolema brasileiro e "que· ·estabelece­
mos restrições em inúmeras áreas, que acon­
tece serem as áreas de tecnologia moderna, 

essa dívida. Uma política. Essa política, a meu_ __ 
ver, _hoje é factível, é possível de ser ... 

O SR. LEOPOLDO PERES- V. Ex> permite 
um festeniUnho. 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Pois não. 

O SR. LEOPOLDO PERES- Era deputado 
fedei-al, creío que isso se deu em 1965 ou 
1966, e determinado deput.:i:do procurou o en­
tão Presidente Caste!lo Branco para reclamar 
da política ecofiômica da época, que era diri-

gida no Planejamento pelo Ministro Roberto 
Campos e na Fazerlda pelo Miõistro BUlhões. 
Depois de ouvir os queixumes desse depu­
tado, que também é um grande empresário 
·no Norte, o Presidente virou-se para ele e disse: 
olhe, faz:em~me urna terrível injustiça chamar­
me de ditador. Não sou ditador nem pretendo 
implantar ditadura nenhuma. Agora, quero di­
zer ao senhor que há dois ditadores no Brasil 
que são os Ministros Campos e Bulhões. E 
com ísso acabou a conversa; demonstrou que 
havia uma política econômica a ser dirigida. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
~ Não quero que sejam ditadores, mas acre­
dito que uma política será necessária. 

Por fim, Se!1ador Roberto Campos, V. Ex 
nas suas considerações diz que o relatório des­
conhece a composi_ção da divida. Perinita V. 
Ex", não serei fastidioso, mas aqüi em mals 
de uma tabela se_ declara qual é a composição 
dessa dívida, Com tO_d_a_.a diferenciação do se­
tor privado, do setor público, a divida de curto 
prazo, se ela contida ou não. O relatório terá 
a1guns inconvenientes, seguramente, mas não 
este. Aqui, por .-exemplo, na página 197, se 
mostra como aqueles 112 bilhões de dólares 
se decompõem. Mais adiante, numa tabela 
também do Banco Central, da mesma ma· 
neira, se mostra como é que ela se decompõe 
e tudo isso aponta para o quê? Que- efetiva­
mente a porção da dívida que é feita com 
o banco privado, a banca, como dizem, priva­
da internacional não ultrapassam os 62 bi­
lhões de dólares mais os 1 O bilhões de curto 
prazo. [sso é certo, isso é ass[m, isso aqui 
está registrado. 

Quero também deixar claro, ouvi mais de 
uma vez Senadores dizendo que o Banco Cen­
tral nunca informou a dívida. A nós informou 
com minudência. Tenho aqui os relatórios, 
até mesmo dando detalhes de a que bancos 
devemos, que não dei publicidade porque me 
parece que é uma informação que pode ser 
usada especulativamente, de outra maneira 
não conviria dar pubUcidade, nem transcrevi 
aqui, mas não temos nenhuma dúvida sobre 
quanto devemos, a quem devemos, em que 
condições devemos, em que_ pr~~ _g~ial é a 
amortização, ql.le piute disSo é _pai-a o setor 
privado, que parte disso é de curto prazo,_ que 
parte diss_o-diZ respeito ao Clube- de Paris, Que 
parte é das agência:SúlteióacionalS~ loda essa 
matéria hoj_e é matéria mais do que· conhecida 

_e eu não cairia no engano de supOr que os 
112 bilhões de dólares fossem dívida aos ban­
cos. E não considero, também, que esse mon­
tante impossibilite uma negociação nem o 
avanço de um país, em termos proporcionais 
o problema da dívida interna é .de seu cur·tfs­
simo prazo e o da dívida externa é também 
uma questão de prazo e, sobretudo, da flutua­
ção _da taXã de ju~ps que leva a uma certa 
dificuldade no equacionamento das nossas fi­
nanças e da nossa solvabilidade no pagamen· 
to. . 

Quero finalizar dizendo, repetindo o que dis­
se há pouco, aqui, que a única observação 
que fiz com relação ao presente Governo que 
fez: uma negociação e está aí com dificuldades 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 18 5953 

para pagar os juros de setembro, que devem 
ser da ordem de 2 bilhões de dólares; haverá 
dificuldades neste pagamento. Parece-me 
que, polittcamente, da análise aqui feita, re­
sulta que é necessário negociar com força 
política e s6 serâ feito no próximo govemo, 
e que cabe a este .governo manter reservas 
adequadas; cabe a esse governo manter uma 
polttica de reservas que pelll'!lta, que dê espa­
ço para decisões que serão tomadas no futuro. 
Não fui além -disso. Posso até ser criticado 
por isso, mas como o nosso objetivo era o 
de descrever e acompanhar, não me pareceu 
que eu devesse fazer aqui uma apreciação 
pessoal sobre qual é a melhor maneira de 
resolver o problema da dívida. Deix..emos isso 
a critério, no fundo do eleitorado que esco­
lherá os presidenciáveis, e _aqui já disseram 
eles de que maneira pretendem resolver. V. 
EX' citou o Governador. Brizala. Quero dizer 
que eu não coloquei aqui as debates sobre 
os presidenciáveis e não coloquei os debates 
sobre os presidenciáveis por várias razões, até 
porque nos debates com o Qovemador.Brizola 
ele mencionou o que diz V. Ex• s;obre uma 
incorreção a respeito do seu período, mas pa­
receu~me no debate que a argumentação do 
Governador Brizo!a foi tão pouco consistente 
que eu não pude fazer outra coisa senão urha 
Jeve ironia; não tive alternativa __ senão dizer que 
ele tinha um ractocínio de tupinambá com 
um pouco de "gê", um pouco dos fndíos gê 
que contam muitas es_tórias e o discurso do 
chefe, especialmente do gê, é geralmente va­
zio, que o discurso dele foi um desfUar de 
histórias interessantes, não pertinentes, mas 
vazias. E como nao queria deixar nenhuma 
marca da mais leve agressividade, não pus 
aqui os debates com nenhum presidencl,áv~l 
para evitar isso, porque não quis jutgar. Quem 
ler verá o que cada presidenciável tem em 
sua cabeça. 

As. sugestões do Senador Roberto Campos 
estão registradas, certamente serão úteis para 
os presidenciáveis futuros, especialmente o 
Senador Chiarem que me parece estar mais 

próximo, hoje, de poder influir no futuro, to~ 
mando as devidas considerações. 
- Agradeço _a v._-~ 

O SR. PRESIDEm-E (Çarlos Chiarelli) -
Srs. SenadoreS,, temos, nos termos do art. no 
108 do nosso Regimento, o número neces~ 
Sárto·e compatível para deliberar; ouvimos as 
manifestações daqueles que entenderam ne­
cessário _sobre q.rnatéria fazer os seus comen.;. 
tários, e eu tomo votos a re_speito dO parecer 
apres-entado pelo Senador Fernando Henrique 
CardOSO. 

Senaâor Leopoldo Peres. 

O SR. RELATOR (Leopoldo Peres) - Com 
o Relator, embora aplaudindo as observações 
do Senador Roberto Campos, sobretudo na 
que diz respeito à negociaçãQBacher e Maíl;-_ 
son. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem)­
Senador T eot6nio Vilela Filho. 

O SR. TÊOTÓNIO VILELA FILHO - Com 
Ô Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Senador Roberto quppos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Discordo, 
Voto "não". -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
Voto em separado. 

Tendo V. Ex" feito uma sérii~ de manifes­
tações que não sei se estão escritos e prepar~~ 
dos, solicitaria a V. Ex" que ftzesse um encam1~ 
nhamento à Mesa para que pudéssemos ane~ 
xar ao documento quando elaborado o docu­
mento final a ser encaminhado, nos termos 
do Regimento. 

-0SR. ROBERTO CAMPOS - Não estão 
preparados. 

·a SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -
V. ~ poderá fazer as correções. 

como temoS. contando comigo que esta~ 
inviabilizado de votar, assim como de respon­
der as alfinetadas tão cordiais e ao mesmO 

tempo tão estimulantes do nosso ilustre Rela­
tor, apenas gostaria de, ao encem~r os traba­
lhos, já que temos aprovado p parecer, em 

_ primeirO lugar, de dizer ao Senador Fernando 
Henrique Cardoso da nossa profunda satisfa­
ção ero ver que um trabalho que se iniciou 
de longa data se conclui com um parecer tãg _ 
consistente e denso, competente e moderno 
como este feito por V. Ex" - -

Felizmente esta Comis~o ficou no plano 
racional, fu::ou no plano de trabalho necessa­
riamehte dlscritivo e analítica, sem pender pa~ 
-ra o emocioné11ismõ, para o radkalismo ou 
para o partidarismo, mesmo em plena .fase 
da sucessão presidência!._ Me~mo de iníc:io, 
basta ler o requerimento inicial que funda~ -
mentou a criação da Comissão, nunca se pre~ 
tendeu que ela se transformasSe numa investi­
gação persecutór:iã., e, sim~ numa avaliação 

-de todo esse processo e de todo esse quagrq 
sério do pfOblema da dívida externa brasileira, 
no seu decurso históriCo, sobretudo neste pe~ 
ríodo que nos diz r~speito e que coriduísse 
com sugestões. conc:Juísse com Wna avalía­
ção, que cOncluísse com ponderações que, 
neste caso, desembocam nesta época- de si­
multaneidade da eleição do novo Presidente 
da República. Tivemos a oportunidade de, 
aqui, convidar os presfdenc:'iáve:is e vários deles 
acorreram -_ao nosso chamamento, manifes­
taram as suas posições que estão, ai, tranS.: 
critas nbs Anais para que, ao final das contas, 
se passei saber antes e depois e que se possa 
cobrar, depois, de quem vier a ganhar- se 
for o candidato apoiado pelo nobre Senador 
Fernando Henrtque Cardoso, ce~mente nós -
cobraremos como S. Ex~ haverá de fazê~lo 
se nã.o for esse o -c;~estino do processo suces~ 
sório. De qualquer maneira, eu reitero o a9ra~ .­
decimento aos Srs. memDros da Comissão, 
curriPrímentO o nobre Senador Fernando 
Henrique Cardos_o e dou por encer_rado ostra­
balhos áesta sessã:O -e da CoiniSSão. Muito 
obrigado. 

(Levanta~se a reunião ãs 18-horas e 
3Q rhitjdtQS,) 


